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O trabalho tem por objetivo analisar o jornalismo científico e suas principais características, 
especialmente no Brasil. Além desta análise, a monografia contempla a proposta de um jorna-
lismo científico popular e contra-hegemônico. As características do jornalismo científico no 
Brasil fazem com que ele se afaste cada vez mais do cotidiano popular. Hoje, o jornalismo 
científico possui um dos índices mais elevados de interesse público, porém o índice de com-
preensão pública da ciência é relativamente baixo se comparado à procura por informação. 
Apesar deste distanciamento, o jornalismo científico pode desempenhar sua função social 
quando recusa o discurso hegemônico difundido pelos jornais e serve como instrumento de 
contra-hegemonia: auxilia na organização das comunidades populares, considera as particula-
ridades sociais e culturais da região, explicita as diferenças sociais existentes, faz parte da 
construção do desenvolvimento crítico em relação à difusão hegemônica da ciência nos meios 
de comunicação e contribui para a educação científica e o aumento da compreensão pública 
da ciência.  
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 Procure nos jornais de grande circulação do Brasil notícias sobre comunidades pobres, 
favelas ou periferia urbana. Você certamente irá encontrar nestes veículos algumas 
informações em um discurso repetitivo. Os assuntos são quase sempre os mesmos: a relação 
da favela com o tráfico de drogas e de armas, a violência urbana exposta nas vielas de um 
lugar onde o Estado não atua e, quando atua, é apenas para reafirmar o suposto estado de sítio 
que aquele local vive e a afronta que ele representa à sociedade. Mas não é só de notícias 
sobre o possível cotidiano violento de uma favela que os jornais se alimentam. Ao mesmo 
tempo em que a imagem de um lugar que compõe a cidade é divulgada como terra inóspita, os 
jornais possuem a preocupação de mostrar que, apesar de tudo, há pessoas que vivem bem. 
Este é o aspecto “glamourizado” das comunidades populares. É quando um ator famoso 
“invade” a favela para mostrar que todos os problemas internos e todas as discrepâncias 
sociais são esquecidos em favor de uma festa. 
 Agora faça o mesmo exercício e procure notícias sobre ciência nos jornais. Não será 
surpresa se a principal matéria desta editoria estiver relacionada com o perigo do aquecimento 
global e o desaparecimento das geleiras polares. Se o assunto não está relacionado ao elevado 
nível caótico do meio ambiente, procura desvendar e levar ao leitor as novas descobertas 
físicas, químicas e biomédicas, quase sempre em fase de projetos com custos altíssimos. Há 
ainda a possibilidade de encontrar matérias sobre ciência se misturando com ficção científica: 
isto ocorre quando os sonhos de autores do início do século passado se materializam devido 
aos grandes avanços tecnológicos. 
 Cabe então relacionar os dois pedidos de busca, que não foram acidentais. Ao 
convidar o leitor a procurar notícias sobre comunidades pobres e ciência, existe o desejo de 
apresentar a questão principal desta monografia: quando e como jornalismo científico e favela 
se encontram? Dois temas que, até hoje, andam separados como se não houvesse um ponto de 
aproximação possível. A ciência é tratada como algo muito complexo para a compreensão de 
comunidades populares. Já as pessoas de classe econômica mais baixa tampouco se 
interessariam por estes assuntos, já que não têm aplicação alguma em seu cotidiano.  
 Mais que um profundo desconhecimento dos temas especificados, estas afirmações 
representam a reprodução de um discurso hegemônico recheado de preconceito, 
fragmentação, alienação e interesses comerciais. Se até hoje ciência e cidadania estiveram 
lado a lado em uma monografia de conclusão de curso - com o tratamento calcado no 
marasmo social - é porque se está diante de uma visão de mundo consensual, com poucos 
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canais acessíveis capazes de dialogar com a cidade, em contraposição à disseminação 
hegemônica das notícias. Se os meios de comunicação são representantes de uma visão de 
mundo de organizações às quais aderimos voluntariamente, conclui-se que o 
acompanhamento e a aceitação do que é veiculado representa uma espantosa imobilidade. Isto 
é compreensível quando se percebe que, como no Rio de Janeiro, os grandes veículos de 
comunicação estão nas mãos de poucos e que a difusão da informação não encontra 
concorrência com uma proposta realmente distinta, encontrando nos jornais o espaço ideal 
para esvaziar as questões em seu conteúdo histórico e atribuindo-lhes novas significações 
apaziguadoras.  
 E enquanto leitores e formadores de opinião continuam apenas reproduzindo o 
discurso hegemônico dos jornais, ciência e cidadania nunca caminharão de mãos dadas. Mais 
do que apenas enxergar o leitor como potenciais consumidores, o jornalismo científico possui 
uma função de intervenção social além do que lhe é destinada: a luta pela cultura também está 
imersa na ciência e no jornalismo científico. 
 Rejeitando a visão do discurso hegemônico dos jornais em que a lógica da negação e o 
discurso da ausência predominam, e a estetização dos problemas sociais é marca registrada 
para apaziguar os ânimos, a organização de moradores de espaços populares para a criação e 
divulgação de um meio de comunicação que se contrapõe à visão hegemônica representa uma 
forma de contra-hegemonia. Este também é o espaço em que a ciência encontra sustentação 
para exercer sua forma mais pura de intervir socialmente e buscar o progresso da sociedade. 
Isto é colocado não como um discurso utópico sobre a função da ciência, mas em contraponto 
com a imagem da ciência como um “estabelecimento comercial”, um local de venda e 
disseminação de visões políticas e comerciais. 
 Procura-se neste texto apresentar uma nova maneira de divulgação da ciência. Esta 
área do conhecimento humano geralmente é apresentada ao público por meio da divulgação 
científica, que tem no jornalismo um dos principais canais de aproximação com o público. A 
inconformidade com a atual situação do jornalismo científico no Brasil leva à proposta de 
criação de um jornalismo científico como instrumento de contra-hegemonia.  
Este possui suas características próprias e intenções bem distintas do jornalismo 
científico hegemônico. Ele é composto pelos próprios leitores; não precisa se vender às 
matérias de agências governamentais e noticiosas, o leitor é o personagem principal da 
matéria e sujeito da história. O jornalismo científico popular se distancia dos elementos 
fragmentados da ciência comercial e do alarmismo catastrófico; ele procura entender as 
questões da ciência como um meio de atuar diretamente no cotidiano popular e não o vê 
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compartimentado. Este jornalismo científico cria a possibilidade de intervenção social, ele é 
distribuído como material didático nas escolas, discutido entre os moradores e fornece 
informações básicas para a construção de críticas ao modelo hegemônico difundido nos 
grandes jornais; ele faz parte da luta pela hegemonia na esfera da sociedade civil. 
 Este gênero proposto aqui tem origem em todos os tipos de notícias expostas no 
convite ao leitor nos dois primeiros parágrafos deste texto. É pela falta de visão crítica ou pela 
condenação à reprodução do discurso hegemônico que ciência e cidadania estão separadas e, 
infelizmente, este distanciamento é rotulado pela incapacidade de o leitor compreender a 
ciência. Esta afirmação é fruto de uma série de erros, ou de uma série de intenções. Para 
chegar até a formulação da hipótese de um jornalismo científico como instrumento de contra-
hegemonia, fez-se necessário compreender as características do jornalismo científico no 
Brasil, sua história, suas virtudes e seus principais equívocos.  
Sua área de atuação se resume a notícias inovadoras e inalcançáveis, ou ainda o 
caminho para o fim do mundo devido às condições ambientais existentes hoje. A repetição de 
um modelo de jornalismo científico em que o leitor é obrigado a se contentar com notícias 
que os editores ou as agências de informações internacionais propagaram por todo o mundo 
impediu o avanço da informação científica crítica no país por pelo menos 20 anos. 
Depois de séculos de atraso em relação aos outros países, o Brasil finalmente entrou 
no rol dos países democráticos e os jornais alcançaram a liberdade para poder debater, 
criticar, chamar a população para as discussões acerca das questões científicas.  Porém, toda a 
nova possibilidade de crescer não foi concretizada. De 1987 até 2007, o assunto ciência ainda 
é considerado pela maioria dos brasileiros como algo incompreensível. A liberdade 
finalmente adquirida aparece tolhida diante da incapacidade de os jornais verem que o público 
brasileiro cada vez menos se informa sobre ciência.  
Estar preso às informações de agências de notícias internacionais, a dificuldade de 
reflexão dos temas sobre ciência e fomentar a idéia da catástrofe e do fim do mundo deixa o 
jornalismo científico cada vez mais distante do público brasileiro. O afastamento do cotidiano 
e a incapacidade de se realizar um jornalismo crítico em favor de interesses comerciais ou 
sensacionais, explicitam a fragmentação da disseminação da ciência no Brasil. Não se sabe 
profundamente acerca de nenhum tema tratado nas páginas da editoria de ciência dos jornais. 
Vejamos desta forma: uma possível informação de hoje sobre um encontro dos países mais 
poluentes será abordada como algo apenas factual. O encontro provavelmente terá duração de 
três dias e durante esses três dias o jornal brasileiro que cobre o evento ocupará seu espaço 
com as notícias sobre o encontro. No quarto, a descoberta de um novo asteróide será a notícia 
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principal. No quinto, a divulgação de uma matéria alertando sobre o aquecimento global sem 
qualquer vínculo com o encontro dos países mais poluentes. 
O jornalismo científico é um dos objetos da divulgação científica. Por ela, propaga-se 
o que há de mais rico na produção do conhecimento humano. A ciência e sua função social 
pretendem cada vez mais modificar e melhorar a ambiência humana, seja ela por descobertas 
e estudos tecnológicos, biomédicos, sociais ou antropológicos. A divulgação científica, 
portanto, apresenta-se como o elo entre os cientistas e o público, com a incumbência de 
comunicar o conhecimento científico para a população. Já o jornalismo científico possui um 
papel ainda mais importante. Os jornais possuem a capacidade de atingir uma enorme parcela 
da população, mas a opção pela fragmentação da informação acaba destruindo qualquer 
possibilidade de o jornalismo cumprir sua função social. 
As pesquisas realizadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia nos anos de 1987 e 
2007 mostraram que o assunto “ciência” é um dos que mais despertam o interesse dos 
leitores. Por outro lado, os mesmos leitores admitem que pouco compreendem sobre as 
informações divulgadas nos meios de comunicação. E, dependendo da classe social ocupada 
por um grupo, a porcentagem de incompreensão aumenta significativamente. Em 20 anos, o 
jornalismo científico no Brasil foi infiel à própria ciência. Contribuiu para que o 
conhecimento permanecesse em um pedestal inalcançável e colocasse os assuntos científicos 
e os próprios pesquisadores em uma torre de marfim impenetrável. 
Este quadro se agrava quando, ao analisar as notícias de jornais, nota-se que não há 
perspectiva de mudança. As notícias sobre ciência continuam especulativas, fragmentadas, 
alarmistas e com uma dificuldade imensa em conseguir inserir o cotidiano da população em 
seu conteúdo. Propagado desta forma, o jornalismo científico só ajuda a aumentar cada vez 
mais o afastamento entre conhecimento científico e sociedade, mitifica a ciência e impede que 
suas principais questões sejam compreendidas e discutidas publicamente.   
 Neste cenário, a proposta desta monografia é apresentar um gênero de jornalismo 
científico popular que nasce para combater toda a visão do jornalismo científico como se 
apresenta hoje e, mais do que apenas rejeitar o modelo disseminado hoje, intervir ativamente 
na construção de uma organização que luta contra uma cultura hegemônica. Também procura 
apresentar e analisar o jornalismo científico impresso praticado hoje no Brasil.  
Para isto, no primeiro capítulo, fez-se necessário conceituar o que é o método 
científico. Afinal, é através dele que os pesquisadores e cientistas se guiam para a obtenção de 
conhecimento. Tem-se a preocupação de mostrar que desde o início de uma pesquisa 
científica há o interesse em que ela seja útil à sociedade. O método científico, portanto, é 
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concebido como um modelo adaptável aos objetivos da pesquisa e às condições históricas, 
culturais, econômicas e sociais em que se encontra o cientista. 
Depois de realizada, a pesquisa científica atinge então o público geral. A mediação 
entre ciência e público é possível pela divulgação científica. Através de meios de 
comunicação, exposições em museus, literatura, livros didáticos, poesia, apresentações 
teatrais, músicas, estórias escritas ou em quadrinhos, procura-se fazer com que o 
conhecimento científico seja assimilado pela população. Desta maneira, a divulgação 
científica tenta se afastar do estereótipo de ser uma mera tradutora da ciência para o público e 
leva consigo a tarefa de ser a principal articuladora da familiarização do discurso científico 
com a sociedade.  
Dentre uma das modalidades de divulgação científica está o jornalismo científico. Ele 
é um caso particular da divulgação que se refere a processos, estratégias, técnicas e 
mecanismos para a veiculação dos fatos que se situam no campo da ciência e tecnologia. 
Além disto, desempenha funções econômicas, sociais, culturais e políticas através de um 
conjunto diversificado de gêneros jornalísticos.  
O gênero do jornalismo científico analisado nesta monografia foi o jornal impresso. 
Suas características e seu poder de alcance dão a dimensão do que representa o jornalismo 
científico hoje no Brasil e sua dificuldade em se fazer compreensível para a maioria da 
população brasileira. No segundo capítulo desta monografia, recorreu-se às pesquisas do 
Ministério da Ciência e Tecnologia (1987 e 2007) e à análise do período em que o jornal O 
Globo noticiou o resultado da mesma pesquisa (2007) em sua editoria de ciência, 
acompanhado da cobertura do terceiro relatório do Painel Internacional sobre Mudanças 
Climáticas das Nações Unidas (IPCC).  
Vistas as principais características do jornalismo científico e de sua atual situação no 
Brasil, versa-se no capítulo final sobre a hipótese de construção de um jornalismo científico 
popular e contra-hegemônico. Como principal fonte de crítica e informação, utiliza-se o jornal 
O Cidadão, produzido pelo Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré (CEASM). Através 
dele e de seu projeto contra-hegemônico, propõe-se o desenvolvimento de um jornalismo 
científico aplicado neste modelo de comunicação e como ele pode servir para a realização de 
uma nova experiência popular, cotidiana e contra-hegemônica dentro de jornais populares, em 
oposição ao discurso hegemônico, restritivo, incompreensível e impraticável imposto pelo 




2. DE QUE JORNALISMO ESTAMOS FALANDO? 
 
Existem numerosos formatos de jornalismo espalhados em infinitas editorias 
encontradas nos veículos de comunicação. Esportes, política, economia, cultura, automóveis 
são apenas algumas de tantas que podem ser construídas de um dia para o outro dependendo 
do meio em que ele será introduzido. Apesar de todas carregarem o peso e a honra de serem 
chamadas editorias de jornalismo, cada uma possui sua especificidade. Isto é, sua maneira de 
cobrir os acontecimentos, de escrever, sua relação com o público, seus assuntos, suas siglas, 
suas fontes de informação e, inclusive, sua função dentro da sociedade. 
Esta monografia é dedicada a mais uma destas editorias dos jornais: o jornalismo 
científico. Procura-se neste primeiro capítulo apresentar o jornalismo científico e suas origens. 
Desta maneira, a explicação sobre o método científico torna-se fundamental para que o objeto 
de estudo (o jornalismo científico) adquira sentido. Afinal, é a ciência que faz esta atividade 
existir, portanto é justo que suas origens também sejam contempladas neste texto. 
 Assim como o método, a divulgação científica está intrinsecamente ligada ao 
jornalismo científico. O jornalismo científico é um dos objetos da divulgação, grande 
responsável pela comunicação entre ciência e público. Logo, a presença da divulgação 
científica neste capítulo é mais do que necessária se procuramos definir e apresentar que 
jornalismo estamos falando.  
 
2.1 O método científico 
 
A partir do momento em que o pesquisador decide iniciar um trabalho científico, ele 
seguramente terá pela frente uma série de etapas para sacramentar a sua proposta até que ela 
seja reconhecida como conhecimento científico. Se for desejo do cientista que esta pesquisa 
(descoberta, inovação, ou qualquer que seja o seu objetivo) alcance o público leigo, todo o 
aparato científico, metodológico e comunicativo utilizado dentro do trabalho terá que ser 
transferido em forma de texto, imagens e sons para um conjunto de pessoas muito mais amplo 
que o da comunidade científica.  
Com isto, o cientista deixa de comunicar entre seus pares e passa a caminhar na área 
da divulgação científica. Esta, por sua vez, e como será visto mais tarde, engloba numerosas 
formas de comunicação para transmitir o conhecimento científico ao público em geral. Uma 
destas formas é o jornalismo científico, que será estudado aqui como, além de estabelecer 
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uma relação entre ciência e público, pode ser utilizado como instrumento de inclusão social e 
hegemonia. 
 A escolha por abordar o método científico no capítulo inicial é justificada quando se 
sugere que, antes de qualquer divulgação, o pesquisador tenha adotado um caminho pelo qual 
percorreu até atingir os seus objetivos. A preocupação, portanto, é mostrar que para cada 
divulgação científica existe uma forma de o conhecimento científico ter sido adquirido.  
Visa-se assim, apresentar o método científico não como uma proposta universal, mas 
sim adequado à intenção do pesquisador em seu trabalho. Método este que terá implicações 
diretas na divulgação e jornalismo científico, já que estes são dependentes dele.  
Dentre todas as possíveis definições sobre conhecimento científico, parece ser ponto 
pacífico entre os filósofos da ciência de que existe uma mesma interpretação: por mais que se 
estude e tente demarcar a ciência, ela terá inúmeras formas de ser representada e esta 
representação dependerá do desejo do cientista e de qual modelo ele pretende seguir. Portanto, 
a discussão sobre a busca de uma institucionalização da forma mais adequada para representar 
a ciência não surte efeito em uma monografia em que a proposta não é a de listar diferentes 
maneiras de se “fazer ciência”.  
Soma-se a isto a incredulidade em um modelo universal e absoluto que justificaria e 
orientaria qualquer resolução de uma pesquisa científica. Neste contexto, pensa-se a ciência 
“como um produto humano e o conhecimento científico como construído através de processos 
sociais, tratando-se claramente de um fato histórico, contingente e cultural” (CANAVARRO: 
1999, 147).  
Na história da filosofia da ciência, Francis Bacon foi um dos pioneiros a tentar 
articular o que é o método na ciência moderna. No início do século XVII, propôs que da 
coleta de fatos com observação organizada surgiriam teorias. A meta da ciência, para Bacon, 
teria como objetivo o melhoramento da vida do homem na terra (CHALMERS: 1993, 21). 
Ainda na tentativa de fundamentar as generalidades científicas sem exceções, Platão 
pressupõe uma explicação plausível para a matemática, longe de uma solução para o mundo 
real. Para ele, as exigências de conhecimento “aplicam-se com certeza apenas a um mundo 
ideal, distinto do mundo natural em que vivemos, de modo que, por exemplo, a geometria 
constitui um conhecimento genuíno de um mundo de cubos e triângulos ideais e assim por 
diante” (CHALMERS: 1994, 46). 
Mais maleável, Aristóteles admitia a disparidade entre as exigências das teorias da 
natureza e as observações comuns. Afirmações como “objetos pesados caem na direção do 
centro da Terra” ganhavam expressões como “na maioria dos casos”. Para ele, o 
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conhecimento só é possível quando diz respeito ao essencial. “Aristóteles distinguia o 
comportamento e as propriedades essenciais dos acidentais, de modo que, por exemplo, a 
queda de uma folha é essencial, ao passo que seu vôo tremulante na brisa é acidental” 
(CHALMERS: 1994, 46). 
 E desde que as tentativas de se obter um método para o progresso da ciência tiveram 
início, as teorias são modificadas, adequadas, desafiadas e aperfeiçoadas por estudiosos. 
Existem numerosas correntes teóricas que tentam explicar como a produção científica deve 
ser guiada. Enumerá-las e caracterizá-las individualmente representaria uma fuga da proposta 
de rejeição de um método universal, como já foi explicado anteriormente. 
Alan Chalmers, em seu livro A Fabricação da Ciência, procura detalhar as variadas 
formas de demarcação científica, abordando as características e normas das diversas correntes 
da filosofia da Ciência. Entretanto, apesar de não acreditar que exista um método universal, 
Chalmers crê em padrões que serviriam como guias dentro de uma pesquisa: “Não existe 
nenhum método universal. Não existe nenhum padrão universal. Contudo, existem padrões a-
históricos contingentes implícitos nas atividades bem-sucedidas. Isso não significa um vale 
tudo em questões epistemológicas” (CHALMERS: 1994, 17, grifo do autor). Chalmers 
argumenta que a visão de uma ciência moldada por padrões absolutos e universais não poderá 
responder às necessidades de todas as pesquisas, contudo, cita a existência de padrões a-
históricos. Estes padrões seriam os modelos, ou seja, os métodos científicos. Da mesma forma 
que Chalmers nega a universalização do conhecimento científico, ele propõe certo tipo de 
doutrinamento de alguns de seus métodos.  
Adotando uma visão um pouco mais relativista sobre o tema sem abandonar a 
necessidade da existência de um modo de proceder, Chalmers reconhece que são as 
particularidades de cada método as responsáveis por definir estes padrões a-históricos, sem 
afirmar que o conhecimento científico como um todo seja composto exclusivamente de 
elementos imutáveis. Em relação a este tema, o autor argumenta:  
 
O ser humano é moldado pela sociedade em que vive e o problema de 
definir-se alguma essência imutável atrás de diferenças sociais, culturais e 
históricas é notoriamente difícil. Sem sombra de dúvida, um aspecto 
essencial dos seres humanos é sua capacidade de pensar e de sentir. 
Entretanto, provavelmente de nada adiantará buscar a natureza da ciência em 
seja lá o que de universal existir nessa capacidade, pela simples razão de 
que, sejam quais forem as resistências dos homens, os processos racionais, 
empíricos e experimentais que a ciência historicamente encerra mudam e 
evoluem (CHALMERS: 1994, 26). 
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Contra um método universal na ciência, Chalmers acredita que o conhecimento 
científico é influenciado pelo contexto histórico, e isto implica em ter a plena consciência de 
que a análise do conhecimento científico em determinada época é influenciada diretamente 
pelos meios nos quais o ser humano está inserido. Portanto, ao classificar o método científico 
somente pela análise da natureza humana sem influência externa, chega-se a uma conclusão 
incompleta. Deve-se, antes, tentar compreender como esse conhecimento pôde ser apropriado, 
desenvolvido e estudado até determinada época.  
Os fatos relativos a variações nos procedimentos racionais e empíricos 
empregados na ciência não têm muito a ver com a natureza humana. As 
diferenças entre os métodos de Arquimedes e Newton, Aristóteles e Galileu 
não devem ser compreendidas em termos de suas respectivas naturezas, mas 
em termos dos cenários epistemológicos em que estavam imersos. A 
natureza do conhecimento científico, a maneira como ela deve ser justificada 
com recurso à razão e à observação, muda historicamente. Para compreendê-
la e identificá-la, devemos analisar os instrumentos intelectuais e práticos 
que um cientista tinha à mão em determinado contexto histórico. Tentar 
classificar o método científico pela análise da natureza humana é examinar 
precisamente o lugar errado. (CHALMERS: 1994, 27). 
 
Visto que o método e o conhecimento científico precisam de um conjunto de 
procedimentos determinados historicamente para existirem, surge também o questionamento 
sobre como nasce um modelo científico. Segundo Gérard Fourez (1994), a partir do momento 
em que uma situação merecedora de contemplação é apresentada ao pesquisador ou a 
qualquer pessoa, há uma idéia da maneira pela qual essa situação (observações, deduções, 
análises) é abordada. Essa maneira em que a possível situação deverá ser representada 
dependerá diretamente da adoção, criação ou adaptação de um modelo que sirva como guia e 
orientador daquele projeto. Fourez explica como nascem os modelos e indica que sua função 
é, além de estabelecer uma fonte de assistência, um serviço oferecido ao cientista até que este 
modelo o satisfaça. O que, por sua vez, remete à idéia de que os modelos são conservados na 
medida em que eles nos oferecem o que se espera deles. Suas adoções dependem do quanto 
podem nos ser úteis.  
Se, por exemplo, considero uma lei sobre a queda dos corpos, precisarei, 
para aplicá-la, e para que ela tenha um sentido, de certos conceitos teóricos, 
por exemplo, para o de direções privilegiadas que são o alto e o baixo. As 
leis ou os modelos teóricos se ‘verificam’ utilizando-se os conceitos que lhe 
são ligados. Em outros termos, verificar uma lei é menos um processo 




Outra característica de um modelo científico é a de que ele sempre tem suporte de uma 
teoria, seja ele empírico ou não. Acreditar que na ciência partimos sempre de suposições 
regidas pela experimentação única sem um suporte teórico, ou por idéias próprias que nos 
serviriam na construção de nosso método ou pesquisa é ser conduzido ao erro. Embora haja a 
liberdade de escolher o método mais adequado ao trabalho, na ciência, utiliza-se sempre um 
esquema teórico. Não se parte de definições, mas sim de uma releitura de elementos do 
mundo por meio de uma teoria, uma interpretação anterior.  
Neste sentido, Chalmers dialoga com Gérard Fourez quando discute a questão da 
adoção de um método objetivo universal sem a presença de poluição intelectual ou devaneios 
pessoais. A principal crítica destes autores é relacionada ao indutivismo, método que defende 
a tese de que criação de teorias é conseqüência do empirismo. Contudo, a crítica também é 
aplicável a outras correntes da filosofia da ciência. Estes autores defendem que uma 
observação de cunho científico ou experimental não é totalmente isenta ou ainda que 
conhecimento adquirido não tenha sido previamente visto. Chalmers tenta explicar esta 
afirmação: “Nascemos todos em um cenário epistemológico onde já existe muito 
conhecimento e variados métodos para sua produção, ampliação e aperfeiçoamento” 
(CHALMERS: 1994, 56). 
Em suma, sempre se relaciona aquilo que se vê com noções já adquiridas 
anteriormente. Pode-se dizer então que a ciência é um conhecimento subdeterminado, ou seja, 
mesmo a observação e o experimento não se opõem à teoria e tampouco deixam de compor 
uma visão na nossa representação teórica que fazemos da realidade. Estas proposições em que 
se relata aquilo que é visto já são teóricas. “A descrição do ‘mundo observado’ já é feita em 
função da teoria que será ‘provada’; nesse sentido, pode-se dizer que toda descrição científica 
e toda observação já são estabelecimentos de um modelo teórico” (FOUREZ: 1995, 58).  
Além de terem esta base teórica afirmada acima, os modelos científicos, por mais 
objetivos que pareçam ser, partem de uma visão cotidiana e espontânea, condicionada pela 
cultura. Nega-se assim a assertiva de que um pesquisador ou um projeto de pesquisa possa 
estar isolado, sem contato com o restante do mundo ou ainda influenciado por ele e pela 
cultura que o cerca. “Aliás, começa-se a fazer ciência quando não se aceita mais a visão 
espontânea como absolutamente necessária, mas como uma interpretação útil em determinado 
momento” (FOUREZ: 1995, 66). À medida que as visões humanas não são puramente 
individuais, ou seja, são construções influenciadas por outros projetos anteriores, elas podem 
ser modificadas em determinada cultura. “Os modelos, por conseguinte, assim como os 
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objetos, não são subjetivos, mas são instituições sociais ligadas a projetos”. (FOUREZ: 1995, 
67, grifo do autor). 
Para confirmar a incapacidade de um isolamento científico, Bachelard observava que 
“a objetividade não pode se separar das características sociais da prova” (BACHELARD apud 
FOUREZ: 1995, 49), constatando que a objetividade teórica e experimental dos modelos 
científicos na verdade, representam a sociedade e suas convenções organizadas e instituídas. 
Se consideramos que nossas visões são subdeterminadas por nossas experiências, como o 
arcabouço lingüístico e cultural que nos influenciam, estamos nos inserindo em uma rede 
social. Dessa forma, quaisquer crenças e julgamentos científicos são considerados fenômenos 
sociais a serem explicados e conhecimento é eleito como tal por uma determinada cultura. 
“[...] se um grupo considera um conjunto particular de crenças como científico, então é isso 
que o sociólogo deve analisar como científico para aquele grupo” (VELHO apud VILHENA: 
1998; 49). 
A ciência não pode ser explicada universalmente, o próprio conteúdo científico é 
resultado de um processo interpretativo dentro de um arcabouço lingüístico já estabelecido. 
Portanto, passa-se a admitir que este conhecimento não é voltado para um saber universal, 
objetivo e neutro, mas sim voltado para as realidades específicas de cada país. 
 
A insulação da comunidade científica, preocupada apenas com o 
comportamento da natureza, não condiz mais com os tempos atuais. E 
continuar a justificar a ciência como uma atividade universal e neutra é 
insistir com um discurso ultrapassado. É preciso que o cientista desça de sua 
torre de marfim e abra as portas de seu laboratório para a realidade que o 
cerca. Hoje, está claro que embora a ciência tenha progredido imensamente, 
não foi capaz de solucionar satisfatoriamente os grandes problemas sociais 
(VELHO apud VILHENA: 1998, 51) 
 
Esta maneira de enxergar a ciência exige maior participação política, conscientização e 
responsabilidade social dos cientistas, transformando o conhecimento científico em um objeto 
de investigação fruto de uma construção social. Segundo Restivo, a ciência moderna deve “ser 
tratada como um problema social, pois é um fator de produção e reprodução de uma 
sociedade incendiada por um stress pessoal, social e ambiental” (RESTIVO apud VILHENA: 
1998, 52). Para isso, seria necessária uma análise sócio-estrutural que possibilitaria a crítica 
da ciência moderna como “um sistema de valores, uma visão de mundo e um modo de viver e 
trabalhar” (RESTIVO apud VILHENA: 1988, 52). 
 Estas discussões revelam uma preocupação com o papel da ciência na sociedade. A 
transição se dá quando os cientistas buscam construir uma ciência responsável que, além de 
 12
ser consciente de suas funções sociais, também está preocupada em assumir suas próprias 
atividades dentro da sociedade. “Eles querem avaliar as conseqüências que podem ter, sobre a 
sociedade e sobre o futuro da humanidade, os resultados de suas pesquisas e invenções 
científicas” (JAPIASSU: 1992, 150). 
 Portanto, pode-se avaliar hoje a produção científica como uma atividade crítica em 
que a questão de “como desenvolver” a ciência é superada pela necessidade de perguntar “por 
que” desenvolver, sabendo assim a finalidade de suas pesquisas. A ação tecnocrata da ciência, 
voltada para a produção e eficiência, é reducionista. Assim, a busca da função científica na 
sociedade e sua integração na vida e no trabalho dos homens passam a ser as questões cruciais 
desta cultura. Brian Wynne lembra que o conhecimento científico é vivenciado pela 
população: 
O conhecimento suplementar necessário para contextualizar a ciência 
engloba não só o conhecimento físico extra, talvez, em uma situação 
específica (sobre o meio ambiente local, uma profissão, um hobby em 
particular ou uma doença pessoal), mas também o conhecimento ou sentido 
institucional ou social. Assim, por exemplo, as pessoas nunca vivenciam o 
conhecimento científico da genética em relação à hipercolesterolemia 
familiar como um conhecimento puro. Elas o vivenciam indiretamente, 
como parte de sua experiência concreta e de sua posição em processos 
institucionais específicos. Dessa forma, esse conhecimento vem envolto em 
formas sociais e institucionais e não pode ser dissociado facilmente dos 
interesses, prescrições ou orientações sociais correlatos (WYNNE: 2005, 33, 
grifo do autor). 
 
Neste sentido, faz-se uma comparação da ciência que emerge pouco a pouco do 
discurso cotidiano ou artesanal: do discurso do jardineiro podem surgir discursos sistemáticos 
que farão parte da botânica. Contudo, ela também se caracteriza pela ruptura em relação ao 
discurso cotidiano. É o que Bachelard chama de “rupturas epistemológicas”, ou seja, rupturas 
que dão um estatuto a um saber determinado. “É essa ‘ruptura epistemológica’ que delimitará 
o objeto e conferirá, também, sua ‘objetividade’ a uma disciplina científica” (FOUREZ: 1995, 
107). 
A representação da ciência exposta nestas primeiras linhas corresponde a uma história 
em que “o novo é possível assim como bifurcações imprevisíveis, o todo condicionado por 
um conjunto de condições sociais, econômicas, culturais etc., mas não inteiramente 
determinado por elas” (FOUREZ: 1995, 111). O saber científico defendido é o novo 
paradigma que recusa o saber absoluto e caminha lado a lado com outras interpretações sobre 
o mundo em que vivemos, não desprezando o “conhecimento que produz tecnologia, mas 
entende que, tal como o conhecimento se deve traduzir em auto-conhecimento, o 
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desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se em sabedoria de vida” (SANTOS apud 
VILHENA: 1998, 57). 
 
2.2 A divulgação científica 
  
Considera-se que Galileu tenha sido o pioneiro na divulgação científica. O cientista 
italiano, em 1624, propôs a difusão do sistema de Copérnico, que já havia sido condenado 
pela Igreja.  Em italiano, Galileu começou a escrever o “Diálogo sobre os dois principais 
sistemas do mundo”. O fato de não escrever em latim, pois seria proibido pelo papa devido à 
recusa do modelo Copernicano, levou Galileu a adotar um idioma em que não só os 
segmentos mais instruídos da sociedade poderiam ter acesso ao conhecimento. Ao optar pelo 
italiano, parecia que Galileu levava em consideração, além de seus colegas cientistas, todo o 
restante do público (SÁNCHEZ MORA: 2003, 16). 
Na época do Renascimento cultural (XIII a XVII), os diálogos eram uma forma 
discursiva em voga. As conversas entre mestres e alunos eram escritas, caracterizando assim 
uma tendência didática e retórica. Nos diálogos de Galileu não se pode afirmar que o cientista 
tinha a clara intenção de divulgação, até porque a teoria de Copérnico, mesmo escrita em 
italiano, não era fácil de ser compreendida e Galileu não fazia explicações diretas sobre a 
teoria. Em seu livro A Divulgação da Ciência como Literatura, Ana Maria Sánchez Mora 
argumenta que os diálogos, naquela época, só seriam compreendidos completamente com um 
sólido preparo em mecânica (SÁNCHEZ MORA: 2003, 16). Mas, de qualquer forma, era uma 
divulgação para entendidos e não necessariamente físicos. Desta maneira, o conhecimento se 
espalhou e Galileu conseguiu derrubar, na Itália, as concepções físicas das obras de 
Aristóteles. 
Em 1670, a ciência recebeu a certeza de que poderia ser tratada como trabalho prático 
e experimental, e assim conseguiu congregar cientistas, divulgadores, artistas e escritores para 
partilhar novos interesses e descobertas. Já haviam sido fundadas a Académie Royale e a 
Royal Society1, que não eram compostas somente por cientistas. Uma das primeiras revistas 
                                                 
1 A Academie Royale des Sciences foi fundada em 1666, em Paris, pelo rei Luis XIV, com o objetivo de 
desenvolver conhecimento científico próprio. O rei acompanhava de perto todos os trabalhos realizados na 
academia. Um dos trabalhos principais dos integrantes da academia era a construção de mapas e territórios 
terrestres e cartas de navegação precisas. Para isso, seus esforços também se voltaram para encontrar um método 
preciso do cálculo da longitude. A Royal Society foi fundada em 28 de novembro de 1660. Seu verdadeiro início 
remonta a 1645, quando um grupo de acadêmicos ingleses passou a se encontrar com regularidade com o 
objetivo de socializar seus conhecimentos sobre o que eles chamavam de Nova Filosofia, ou Filosofia 
Experimental. Disponível em http://darwin.futuro.usp.br/site/formadaterra/quadroteorico/c_sociedades.htm.  
Acesso em novembro de 2008. 
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científicas foi a Philosophical Transactions, da Royal Society, que estabeleceu o padrão em 
que o cientista poderia comunicar seu trabalho assim que o publicasse em artigo científico. 
Ela pretendia desta maneira, obrigar “todos os seus membros a falarem em um estilo natural, 
próximo, simples; de expressões positivas; de sentidos claros; sem afetação; traduzir todas as 
coisas, tanto quanto fosse possível, à simplicidade matemática” (SÁNCHEZ MORA: 2003, 
18). 
Durante o século XVII, as questões que interessavam aos congregados incluíam quase 
todos os aspectos da natureza e da vida prática, entretanto, a integração de um sistema geral 
da mecânica, de Newton, constituiu-se no maior interesse das congregações. Os princípios da 
mecânica de Newton propagaram uma nova ordem racional e o cenário intelectual do século 
embarca no novo mundo que o cientista tinha estabelecido. Com este fato novo, a obra de 
Newton passou a fazer parte da literatura, em sistemas metafísicos e em estudos teológicos e 
morais. Fontenelle (Elogio a Newton), Voltaire (Cartas filosóficas e Elementos da filosofia 
de Newton), Rousseau (que escreveu uma memória sobre Newton para o Mercure de France 
que não chegou a ser publicada) , Algarotti (Newtonianismo para damas) e Euler (Cartas a 
uma princesa da Alemanha) abordam os temas de Newton e começam a tornar acessível a 
sua obra para o mundo.  
A ciência vira moda na sociedade e os jornais passaram a destinar muito espaço para 
resenha de livros de ciência. É lançada uma infinidade de livros e impressos para anunciar as 
novas descobertas. Este interesse auxiliou na iniciativa de formação de museus e constituição 
de novos grupos de cientistas em diversas partes do mundo. 
A Enciclopédia, obra do séc. XVIII, incluía os avanços tecnológicos e o estado geral 
da cultura contemporânea. Com sessenta mil verbetes e realizada por 160 colaboradores, a 
primeira edição, dirigida por Diderot entre 1751 e 1772, era um exemplo do tipo de 
divulgação da época. Além dela, circulavam breviários, dicionários e vade-mécuns. O 
tratamento dado pelos dicionários às ciências não exigia conhecimento prévio do leitor, 
traduzindo todas as citações para a linguagem própria da região. O resultado disto era que a 
obra poderia estar tanto na biblioteca quanto nas mãos de uma pessoa comum ou de um 
especialista. 
No fim do século XVIII, a filosofia natural era parte integrante da cultura de qualquer 
pessoa instruída, já que as sociedades científicas ainda eram gerais e cobriam todos os ramos 
da filosofia natural (SÁNCHEZ MORA: 2003, 21). No século XIX, a ciência foi 
caracterizada pelo estabelecimento dos limites de cada ramo. Assim, ela se especializou e 
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trouxe com isto uma mudança na linguagem científica, que acabou gerando um abismo entre 
os cientistas e o público leigo: 
[...] a dificuldade de comunicação entre cientistas e leigos geralmente reside 
na ausência de uma linguagem comum que permita a ambas as partes 
falarem sobre idéias científicas. Embora a linguagem da ciência apareça 
imbricada na da vida cotidiana, desde o fim do século XIX, palavras como 
“campo”, “elementar” e “família”, para mencionar alguns exemplos, são 
empregadas com um sentido diferente. Além disso, a especialização cavou 
um abismo entre as linguagens; assim, as palavras entre aspas não significam 
exatamente o mesmo em física, química ou biologia. Mas, o mais importante 
é que, com o aumento do grau de abstração da ciência, essas mesmas 
palavras não podem descrever, de maneira completa e sem ambigüidade, o 
conceito matemático que nomeiam (SÁNCHEZ MORA: 2003, 22). 
 
 O público do século XIX, vendo que a linguagem da divulgação científica passou a 
pertencer a um domínio incompreensível, interessou-se mais por questões como a idade da 
Terra e a origem do homem. Os temas, além de atraentes, continham afirmações mais 
próximas à visão de vida e curiosidade geral das pessoas. Essa característica do século XIX é 
aplicada até hoje, quando uma linguagem comum e temas que interessam à população se 
fazem necessários para a divulgação científica atingir o público mais amplo (SÁNCHEZ 
MORA: 2003, 22). 
 A especialização da ciência no século XIX levou as sociedades científicas a tornarem-
se quase em sua totalidade eruditas, abertas apenas a pessoas competentes. “Revistas como a 
da Royal Society, que tinham sido gerais, começaram a aparecer em seções que cobriam 
apenas uma parte do espectro” (SÁNCHEZ MORA: 2003, 23, grifo nosso). A característica 
da divulgação neste século foi bem diferente da ciência de Galileu, Newton ou da 
Enciclopédia, poucos cientistas atentavam para as implicações dos seus trabalhos e para a 
recepção do público. Mas foi a ciência destes cientistas preocupados que o mundo levasse em 
conta o seu trabalho e suas implicações que se disseminou. Esta divulgação também foi 
conseqüência de uma união entre os pesquisadores que se dedicavam à ciência e os que 
estavam ligados à literatura, pintura, política ou teologia, já que estas duas culturas ainda não 
estavam totalmente afastadas. 
 No final do século XIX, a divulgação científica foi dividida em adaptá-la aos leigos 
interessados em ciência e informar os cientistas de uma disciplina sobre o que ocorria em 
outras. O Journal des Savants, de Paris, a Edinburgh Review e a Westminster Review, da 
Inglaterra, foram exemplos de revistas especializadas neste segundo tipo de divulgação da 
época, embora fossem de fácil acesso. Com a crescente formalidade da ciência, os 
divulgadores passaram a desenvolver conferências de divulgação e de revistas para o público 
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leigo, como a Popular Science Monthly. O museu se transformou em outra opção para a 
divulgação da ciência, ele deixou de ser um conjunto de vitrinas arrumadas para tornar-se um 
grande laboratório de pesquisa.  A ciência, apesar de ter se tornado uma força dominante na 
vida intelectual, ainda tinha ligação com outras atividades e com as culturas locais. 
 No século XX, a situação mudou drasticamente. Entre 1900 e 1930 (período 
conhecido como “idade dourada”), a ciência deixou de ficar presa às leis de Newton e 
prosperou com figuras como Einstein, Bohr, Heisenberg, Schrödingre, Planck e Dirac. Depois 
deste período, a física tornou-se mais cara, mas a mudanças que provocou na vida despertou o 
interesse geral. “A física, em lugar de resolver os ‘últimos problemas’ em um universo 
mecânico, abriu uma caixa de surpresas, contendo novas visões de mundo” (SÁNCHEZ 
MORA: 2003, 25). 
 As obras de divulgação desta época tinham como autores cientistas renomados que 
realizavam trabalhos a respeito da nova física. Os jornalistas limitavam-se a difundir as 
descobertas. “Quer fosse acurada e clara, como a de Einstein, quer didática, como a de Jenas, 
quer imaginativa, como a de Gamow, o certo é que a divulgação dessa época teve a grande 
vantagem de não distorcer a mensagem científica” (SÁNCHEZ MORA: 2003, 27).  
 Em virtude das descobertas físicas da “idade dourada” da ciência, os Estados Unidos 
conseguiram criar um complexo nuclear em julho de 1945. Sem dúvida, a Segunda Guerra e a 
criação da bomba atômica, com a conseqüente Guerra Fria entre EUA e União Soviética 
elevaram ainda mais o interesse pela ciência. Além da disputa no poder bélico das duas 
principais potências mundiais, a corrida espacial também figurou elemento importante no 
desenvolvimento científico mundial da época. O ensino e a divulgação nesta época ganharam 
novos traços e foram realizadas as primeiras tentativas de análises das atividades de 
divulgação. 
 Apesar de todo avanço tecnológico e da busca pela educação científica nesta época, a 
dedicação de professores e divulgadores não rendeu muitos frutos. O conhecimento científico 
limitou-se a contribuir para a adaptação dos cidadãos a uma sociedade tecnologizada. A partir 
da segunda metade do século XX, divulgadores profissionais e cientistas atuantes começam a 
combinar o conhecimento científico com sensibilidade e imaginação, como explica Ana 
María Sánchez Mora: 
Falando em termos bem gerais, os textos [...] são suficientemente atraentes 
para manter o nosso interesse. A prosa é flexível, porém não perde nem o 
rumo nem o objetivo. Não emprega à toa a gíria científica nem possui uma 
sintaxe impenetrável. Mas o atrativo mais imediato é que eles despertam 
autêntico prazer, independentemente do tema. Os seus autores, quer sejam 
cientistas, escritores, professores ou jornalistas, compartilham a base da 
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qualidade literária. Não só deitam por terra o clichê de que os cientistas não 
podem escrever, mas também são escritores no sentido mais amplo do 
termo: aquele que procura transmitir uma experiência, através de uma 
constante readequação da linguagem. Paralelamente, eles podem ser 
utilizados como instrumento de ensino ou de informação (SÁNCHEZ 
MORA: 2003, 29). 
 
 
Esta afirmação de Mora poderia ser considerada como uma definição de divulgação 
científica, através da qual ela deixaria de ser uma disciplina da ciência e se transformaria em 
discurso autônomo e criativo sobre a ciência.  Entretanto, como mesmo afirma Mora, não 
existe um método ideal para divulgar a ciência. Para ela, cada divulgador encontra seu estilo 
pessoal e define seus objetivos particulares, mas sabendo que “sempre serão imprescindíveis o 
conhecimento dos clássicos e o aprendizado básico do ofício, no sentido artesanal do termo” 
(SÁNCHEZ MORA: 2003, 31), isto é, deve-se ter domínio sobre o que se está escrevendo.  
Neste contexto, encontrar uma definição específica para divulgação científica torna-se 
uma tarefa, no mínimo, árdua. O próprio Albert Einstein, em 1948, escreveu a dificuldade de 
se popularizar a ciência através da divulgação científica: 
Quem já tentou apresentar um assunto científico um tanto abstrato, de modo 
a ser entendido pelo público, sabe das grandes dificuldades dessa tentativa. 
Ou ele consegue ser inteligível, escondendo o núcleo do problema e 
oferecendo apenas aspectos superficiais ou alusões vagas e, portanto, ilude o 
leitor, ao animá-lo na enganosa ilusão de estar compreendendo; ou, então, 
ele faz um relato especializado do problema, mas de tal modo que o leitor 
sem formação não consegue seguir a exposição e fica desencorajado a 
prosseguir. Se essas duas categorias forem omitidas da literatura científica 
popular atual, surpreendentemente sobra muito pouco. (BARNETT apud 
FAHNESTOCK: 2005, 78). 
 
A divulgação científica pode ser caracterizada como um gênero que abriga iniciativas 
disseminadoras do conhecimento científico que visa atingir ao público geral. Para isso, usa 
diversas formas como artigos jornalísticos, obras de literatura e poesia, livros didáticos, jogos, 
estórias escritas e/ou contadas para recreação infantil, histórias em quadrinhos, filmes, 
programas de rádio e televisão, sítios virtuais, apresentações teatrais, músicas, exposições em 
museus etc. (BERTOLLI FILHO: 2006, 2).   
 E qual seria a função da divulgação científica? Cássio Leite Vieira lembra da 
declaração de Roald Hoffman (1992), prêmio Nobel de química de 1981, que defende que um 
dos motivos para se divulgar a ciência seria fazer o público geral compreender melhor suas 
decisões:  
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Acho que os cientistas têm a responsabilidade de ensinar ciência às pessoas. 
A razão principal para fazer isso não é atrair mais pessoas para a química, 
por exemplo, mas informar o público geral. Quando as pessoas adquirem 
algum conhecimento científico, podem compreender melhor as decisões, o 
que é fundamental numa sociedade democrática. Caso contrário, poderão se 
tornar vítimas de demagogos e especialistas (HOFFMAN apud VIEIRA: 
1999, 11).  
  
George Kneller, pesquisador da Universidade da Califórnia, afirma que a divulgação 
científica possui a responsabilidade de contribuir para o esclarecimento do público, 
comunicando os resultados dos estudos ao público mais vasto possível e com termos 
facilmente compreensíveis pelo cidadão comum (VIEIRA: 1999, 11). Além disso, Kneller 
argumenta que as descobertas científicas deveriam ser analisadas e discutidas “em termos 
críticos através de todos os meios disponíveis de comunicação” (VIEIRA: 1999, 11) a fim de 
que a tecnologia fosse utilizada para o benefício da humanidade.  
Cássio Leite Vieira cita mais algumas razões para se realizar a divulgação científica: a 
divulgação pode ter aspecto importante para o próprio cientista. Com ela, a ciência ganha 
mais visibilidade social, o que leva o pesquisador a estar mais propenso para ganhar 
financiadores de sua pesquisa. O cientista que consegue divulgar bem sua pesquisa expõe o 
seu trabalho às iniciativas privadas e ainda presta contas à sociedade, mostrando onde o 
dinheiro das verbas públicas é investido.Vieira lembra que bons artigos de divulgação 
científica podem ser usados por professores de primeiro, segundo e terceiro graus.  
A divulgação ajuda a desmistificar a ciência, sendo a melhor forma para atingir o 
público. “Em última instância, a divulgação científica serve para explicar a ciência aos 
próprios cientistas e para atualizá-lo em suas ou em outras áreas do conhecimento” (VIEIRA: 
1999, 13). 
Apesar das “maravilhas” e das dificuldades da divulgação científica, uma de suas 
maiores funções é ser um instrumento capaz de aproximar a ciência da sociedade em geral. 
Desta forma, pensa-se a divulgação como um meio de atingir o público sobre as pesquisas 
científicas e adquirir um sentido crítico aos leitores. Para conseguir este objetivo, a divulgação 
científica deve-se fazer valer muito mais do que apenas traduções de linguagem, como explica 
Jeanne Fahnestock: 
A adaptação do texto acadêmico para a revista não-acadêmica não é, 
portanto, simplesmente uma questão de traduzir jargões técnicos para 
expressões equivalentes não técnicas. Embora “mandíbula” passe a ser 
“queixo”, “carne putrefata” se torne “animais mortos” e “triturar” vire 
“mastigar” [...], a verdadeira adaptação envolve encontrar os pontos de 
interesse no tema que sejam atraentes para os leitores que não são 
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apicultores ou mesmo especialistas em qualquer dos ramos das ciências da 
vida. (FAHNESTOCK: 1993, 82). 
 
 Este sentido crítico destinado à divulgação científica é uma maneira de substituir o 
conceito de “divulgação” pelo de compreensão pública da ciência e apreciação pública de seu 
impacto. A afirmação é de Maurice Goldsmith (1986) que, em seu livro The Science Critic, 
observa que o crítico da ciência deve estar atento ao cotidiano do público: 
 
Ele deve procurar relacionar aquilo que vemos na ciência de nosso entorno 
com as coisas que não são científicas.  
O crítico de ciência deve ajudar aqueles que não são cientistas a adquirirem 
uma maior profundidade, de sorte que também eles possam ser capazes de 
desfrutar o poético da experiência científica. Mas, para fazê-lo, o crítico 
científico deve sentir grande simpatia por seus semelhantes. A divulgação da 
ciência exige que ela seja compreensível a todos; para que isso aconteça, o 
divulgador deve captar as formas de expressão das pessoas e enriquecê-las. 
(GOLDSMITH apud SÁNCHEZ MORA: 2003, 33). 
 
 Concordando com Goldsmith, sugere-se que o divulgador (ou crítico, como prefere o 
autor) da ciência precisa ter uma visão geral, uma visão do futuro a partir do conhecimento do 
passado, o reconhecimento das semelhanças em diversas experiências científicas, a defesa da 
integridade da ciência, interpretar a ciência, comunicar a ciência de uma maneira que as 
pessoas deixem de ter medo dela e a compreendam, e criticar os maus passos da ciência. 
(SÁNCHEZ MORA: 2003, 35). 
 No próximo tópico, será abordado um dos ramos da divulgação científica: o 
jornalismo científico. Suas características são semelhantes às da divulgação, porém, por estar 
em contato direto com o público e cientistas, adquire particularidades que interferem 
diretamente na qualidade da disseminação da ciência, da compreensão pública e de sua 
utilização como instrumento social.  
 
2.3 O jornalismo científico 
 
Acredita-se, segundo os livros de história da ciência, que a publicação da Bíblia de 
Gutemberg em meados do século XV (1455), feita por Johann Gutemberg, tenha se tornado 
o primeiro livro completo impresso na máquina de tipos móveis (OLIVEIRA: 2005, 17). 
Nesta época, a invenção e difusão da imprensa aceleraram a criação de comunidades 
científicas e suas idéias e ilustrações visto que cada vez mais essas informações se tornavam 
mais acessíveis às pessoas, mesmo que fossem restritas a uma pequena camada da sociedade: 
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os representantes do clero, da nobreza e da burguesia mercantilista que começava a tomar a 
Europa (OLIVEIRA: 2005, 17).  
 Somente quase dois séculos depois, em 1609, que surgiram os primeiros jornais com 
periodicidade regular. Na Alemanha, o Aviso em Wolfenbüttel, e o Relation, em Estrasburgo, 
na França. No ano seguinte, Galileu Galilei publica Mensageiro Celeste, onde relata com 
linguagem coloquial e acessível ao público sobre suas observações das três luas de Júpiter.  
Na época, a capacidade de atingir um grande público levou Galileu a ser perseguido por mais 
de 20 anos pela Inquisição, visto que a nova ciência astronômica que propagava contrariava as 
Sagradas Escrituras (OLIVEIRA: 2005, 18). 
 A época da revolução científica entre os séculos XVI e XVII, que culminou na cultura 
iluminista nos séculos XVIII e XIX viu o jornalismo científico ter como principal berço a 
Inglaterra de Newton, onde, no séc. XVII já contava com a circulação de informações das 
novas descobertas científicas em vários idiomas. Apesar dos avanços da comunicação em 
terras britânicas, foi o alemão Henry Oldenburg quem abriu espaço para as notícias dos 
tempos modernos. Sua produção de cartas impressas de divulgação científica em caráter 
informalcomeçou a ser numerada em dezembro de 1666, quando o conselho da Real 
Sociedade Britânica votou a favor do pagamento de 40 libras anuais em reconhecimento ao 
trabalho que ele desenvolveu nos anos anteriores. Com isso, Oldenburg criava um novo 
gênero literário que abria espaço para a divulgação das notícias dos tempos modernos 
(OLIVEIRA: 2005, 19). Oldenburg também foi o responsável pela criação de Philosophical 
Transactions, periódico científico que permaneceu como modelo de publicação durante dois 
séculos.  
 A partir da segunda metade do século XIX, o jornalismo científico ganhou impulso 
nos Estados Unidos e Europa, quando “a ciência tornou-se parte integral do cotidiano das 
elites, servindo como recheio das conversas nos eventos oficiais e como assunto da moda 
entre burgueses emergentes” (DURANT apud OLIVEIRA: 2005; 20). As duas guerras 
mundiais contribuíram para o avanço deste tipo de literatura: após a Primeira Guerra, criaram-
se as primeiras associações de jornalismo científico. O jornalista Richard Calder, que escrevia 
sobre ciência no Daily Mail, da Inglaterra, na década de 1930, e outros jornalistas criaram a 
Associação Britânica dos Escritores de Ciência, em 1945. Em 1971, as associações já 
existentes na Europa se uniram e criaram a União Européia das Associações de Jornalismo 
Científico (EUSJA), com objetivo de realizar trabalhos comuns de pesquisa em jornalismo 
científico, colaborando para incentivar a divulgação da ciência pelo continente europeu. A 
colonização expansionista dos britânicos também permitiu que o conhecimento científico e 
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tecnológico que cresceu na Inglaterra fosse transportado para os Estados Unidos, já que a 
política de ocupar todo o território e a construção de uma nova nação eram campos férteis 
para o desenvolvimento científico e, por conseguinte, o jornalismo científico.  
 O jornalismo científico nos Estados Unidos prosperava desde a década de 1920, 
quando participava das reuniões anuais da Associação Americana para o Progresso da Ciência 
(AAAS) da Academia Nacional de Ciência (NAS), da Sociedade Americana de Química 
(ACS), da Sociedade Americana de Física (AFS), da Associação Americana de Medicina 
(AMA) e da Sociedade Americana de Filosofia (APS). Assim como no restante do mundo, a 
Primeira Guerra Mundial alavancou esta área, com a divulgação e pesquisa do potencial 
bélico. Em 1921, E. W. Scripps criou o Serviço de Ciência (Science Service), com o objetivo 
de disseminar o conhecimento adquirido com as pesquisas científicas. Sua criação era 
fundamentada com o seguinte objetivo:  
É somente por meio da imprensa, especialmente a que se faz diariamente, 
que a grande maioria da população deste país pode receber educação, 
informação e ser instruída com qualidade e rapidez nos assuntos de seu 
interesse. O objetivo desta instituição, a Sociedade Americana para a 
Disseminação da Ciência, é servir-se largamente da imprensa para 
disseminar o conhecimento resultante de longas pesquisas realizadas por 
centenas ou talvez milhares de homens qualificados e de grande capacidade 
mental (OLIVEIRA: 2005, 22). 
 Vendo que a quantidade de ciência produzida começava a ser muito maior que o 
volume de matérias sobre o assunto, 12 jornalistas científicos que se encontravam na 
cobertura das reuniões de sociedades científicas criaram a Associação Nacional de Escritores 
de Ciência (NASW), em 25 de abril de 1934. Hoje, a NASW conta com cerca de três mil 
escritores que participam anualmente da AAAS.  Esta entidade americana faz o mesmo papel 
da SBPC no Brasil, isto é, congrega a comunidade científica no país. Além disto, é a 
responsável pela publicação da revista Science, fundada por Thomas Edison, em 1880. Em 
1995, a AAAS criou um serviço eletrônico de divulgação científico, o EurekAlert, que 
informa as notícias de ciência das instituições de pesquisa dos EUA e de outros países. 
 Até a década de 1970, o jornalismo científico nos Estados Unidos era encarado como 
uma forma de divulgação da ciência objetiva independente das questões sociais. A 
compreensão pública da ciência era a de que havia mais preocupação em difundir no público 
o que o conhecimento científico proporcionava à sociedade do que propriamente verificar se a 
sociedade o compreendia. Assim, tanto as instituições científicas quanto os meios de 
comunicação de massa americanos construíram um ambiente favorável aos investimentos em 
Ciência e Tecnologia (C&T) a partir da metade do séc. XIX (OLIVEIRA: 2005, 24).  
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Esta visão acrítica da ciência cedeu ao país um caminho livre para o seu avanço no 
programa espacial durante o período da guerra fria com a União Soviética. Nos últimos anos, 
essa abordagem acrítica realizada pelo jornalismo científico nos Estados Unidos se modificou 
a partir da explosão do ônibus espacial Challenger, em 1987, como conta Fabíola de Oliveira. 
“Nesse ano, os jornalistas científicos reunidos no encontro da AAAS, em Chicago, 
começaram a questionar por que, com tantos indícios, não foram capazes de prever o acidente. 
A conclusão óbvia era a total submissão às informações fornecidas pelas fontes oficiais” 
(OLIVEIRA: 2005, 25). 
 Após o acidente, a comunidade científica ficou em estado de alerta e iniciaram-se os 
debates sobre o desenvolvimento tecnológico e o impacto no planeta, como as mudanças nas 
condições climáticas e a biotecnologia. No mesmo ano em que houve a explosão do ônibus 
espacial, jornalistas científicos se reuniram na AAAS e iniciaram um processo de 
questionamento sobre como o acidente não foi previsto. A conclusão foi a de que eles 
estavam submissos às informações fornecidas por fontes oficiais (OLIVEIRA: 2005, 25). Em 
1992, realizou-se a I Conferência Mundial de Jornalistas Científicos, em Tóquio, em que 
participaram 31 países com o objetivo de resgatar a ciência em favor da humanidade. Os 
pontos principais da conferência foram a preocupação do mau uso dos avanços científicos 
causando o empobrecimento dos países em desenvolvimento e destruição do meio ambiente 
do planeta e a necessidade de difusão da ciência nos países em desenvolvimento, com 
consideráveis atrasos. Como resultado deste encontro, divulgou-se a Declaração de Tóquio. 
Por ela, os jornalistas definiram que para a construção de um mundo onde o jornalismo 
pudesse prosperar fora dos países desenvolvidos, seriam necessários a democratização das 
informações científicas e o treinamento de divulgadores. O tema foi novamente abordado na 
II Conferência Mundial de 1999, em Budapeste, e na III Conferência Mundial, de 2002, em 
São José do Rio Preto. 
 Diante deste contexto histórico pode-se então começar a tentar definir o que é o 
jornalismo científico nos dias atuais, como ele se caracteriza e suas principais funções dentro 
da sociedade. Nos capítulos seguintes, veremos que o conceito de jornalismo científico aqui 
empregado é caracterizado em uma forma de divulgação: o jornal diário, além de, mais 
adiante, realizar uma proposta comunitária para o jornalismo científico. 
 Antes da discussão sobre o que é o jornalismo científico e quais são as suas principais 
funções dentro da C&T e para a sociedade, faz-se necessária a distinção com a divulgação 
científica, vista no tópico anterior. Dentre várias definições para jornalismo científico, 
destaque para a do professor e jornalista Wilson da Costa Bueno: 
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Um caso particular de divulgação científica e [que] refere-se a 
processos,estratégias, técnicas e mecanismos para veiculação de fatos que se 
situam no campo da ciência e da tecnologia. Desempenha funções 
econômicas, político-ideológicas e sócio-culturais importantes e viabiliza-se, 
na prática, através de um conjunto diversificado de gêneros jornalísticos 
(BUENO apud BERTOLLI FILHO: 2006, 4, grifo do autor). 
 
 Para Lewenstein, o objetivo do jornalismo científico seria interpretar o conhecimento 
científico para depois difundi-lo aos não-cientistas que, no caso, seria o público leigo. Sua 
tarefa consistiria em encontrar “aplicações práticas que tornem concepções científicas de base 
relevantes para as pessoas, sem a necessidade de levar a cabo uma exploração intelectual e 
profunda das questões” (CANAVARRO: 1999, 196).  
 De acordo com essas duas definições de jornalismo científico, dentre as mais diversas 
feitas por distintos autores, discute-se aqui a importância desta atividade dentro da sociedade 
e ainda realiza-se uma análise de suas particularidades relacionadas ao interesse público sobre 
a ciência e sua relação com o cotidiano da população. 
 O jornalismo científico visto como base relevante para as pessoas, que desempenha 
funções econômicas, político-ideológicas e sócio-culturais importantes, sugere que este 
processo comunicativo entre ciência e a sociedade não pode ser uma mera tradução de uma 
linguagem compreensível ao público. Isto significa que a simples adaptação de escritos 
científicos feitos por jornalistas não é necessariamente interessante, compreensível ou 
aplicável na sociedade se não dispuser de um sentido maior crítico neste trabalho. A primeira 
impressão de possível ofício do jornalismo científico, especialmente quando o coloca como 
um mediador entre ciência e sociedade, é a necessidade de ultrapassar a barreira lingüística 
para que as idéias científicas se tornem parte do cotidiano. Esta idéia de que a única 
necessidade é a mera adaptação de discursos pensa o público como se estivesse inserido nos 
temas acerca da ciência e preparado para aplicar o desenvolvimento em sua vida prática.  
 Sabe-se, entretanto, que esta simples tarefa de traduzir não surte efeito quando esta 
ação esbarra em muitas outras dificuldades para alcançar a população e obter retorno 
representado em forma de compreensão. A função do jornalismo científico não é a de 
simplesmente decodificar a ciência. Este gênero profissional recebe uma tarefa mais social e 
política que meramente informativa: sua atividade em divulgar, promover, criticar, investigar 
e adequar a C&T ao cotidiano ultrapassa os limites de uma transmissão de notícias.  
Apesar desta preocupação social, não é difícil deparar-se com notícias do jornalismo 
científico recheadas de jargões próprios ou termos mais genéricos acusando a falta de 
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comprometimento social em favor de uma objetiva tradução da ciência, o que resulta 
geralmente em imprecisão das informações e na falta de responsabilidade com os leitores. 
Como ressalta Lílian Zamboni (2001), as falas entre os cientistas e jornalistas são distintas: o 
cientista comunica aos seus pares, enquanto o jornalista, ao “público leigo”. Esta relação do 
conhecimento científico com as notícias é fator determinante para o estudo da incompreensão 
pública da ciência e fonte de críticas dos próprios jornalistas e cientistas.  
Zamboni considera que o jornalismo científico, como uma das formas de divulgação 
científica, não é apenas uma forma de compilação e adaptação de um discurso já existente. 
Para a autora, o gênero jornalístico se constitui de uma ação comunicativa que representa um 
discurso novo em relação ao discurso científico original (como os artigos escritos pelos 
próprios cientistas). Assim, o jornalismo científico representa uma produção nova e original. 
“O que defendemos, portanto, é a idéia de que o discurso de divulgação científica constitui 
um gênero de discurso científico, resultado de um efetivo trabalho de formulação discursiva, 
no qual se revela uma ação comunicativa que parte de um ‘outro’ discurso e se dirige para 
‘outro destinatário”. (ZAMBONI apud BERTOLLI FILHO; 4).  
Porém, o que é definido como notícia científica nos meios de comunicação? Claudio 
Bertolli Filho acredita que existam vários elementos que possam interferir neste processo: 
“desde cobranças sociais em relação à mídia e à sensibilidade e conhecimentos do editor 
responsável pelo setor até a linha política assumida pelo órgão de comunicação e o poder das 
instituições científicas em agendarem os temas explorados pelos meios de comunicação de 
massa” (BERTOLLI FILHO: 2006, 6). O autor salienta que o jornalismo científico nutre certo 
preconceito em relação a alguns setores da ciência ao não considerar as Humanidades “como 
expressões científicas típicas, por estas não serem consideradas produtoras de verdades 
universais e nem passíveis de comprovações incontestes” (JOELSON apud BERTOLLI 
FILHO: 2006, 6). Claudio Bertolli Filho explica como é caracterizada a notícia científica dos 
meios de comunicação: 
Tornou-se ponto comum na mídia aceitar que as matérias integrantes de 
revistas, cadernos e seções de ciência devem se reportar quase que 
exclusivamente às chamadas ciências básicas (Física, Química e Biologia), 
às ciências aplicadas (Engenharia, Medicina, Agronomia, dentre outras), 
eliminando ou minimizando as possíveis matérias voltadas para as ciências 
humanas (Melo, 1985: 140). A estas últimas são reservados outros espaços 
na mídia, tais como os programas de variedade na televisão e no rádio e os 
cadernos culturais dos jornais e das revistas (BERTOLLI FILHO: 2006, 6). 
 
Bertolli Filho então cita Hiller Krieghbaum, Warren Burkett e Alton Blakeslee como 
os autores de uma lista de critérios observados no processo de seleção de informações, 
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produção e publicação para o jornalismo científico. O primeiro seria o senso de 
oportunidade, quando um assunto recente volta a ser importante e a despertar o interesse, ou 
alguma descoberta que era mantida em sigilo. Em segundo, o timing, quando há a procura por 
notícias que envolvem o evento científico. Em terceiro, o impacto, que atrai atenção do 
público mesmo que não apresentando novo conteúdo. 
 O significado é a sensibilidade de editores em perceber a importância científica e 
social de determinada descoberta. Bertolli Filho também cita o pionerismo, ou seja, o famoso 
furo jornalístico de uma descoberta ou notícia. O interesse humano corresponde à capacidade 
de a notícia afetar o público, sensibilizando-o e incentivando-o para a ação. Em sétimo, os 
personagens célebres ou de ampla exposição na mídia, que seriam as entrevistas com 
autoridades científicas ou profissionais. Em oitavo, a proximidade: quanto mais próxima for 
a notícia do leitor, despertará mais o seu interesse nela. A variedade e equilíbrio aparecem 
como forma de quebrar a monotonia e o tédio do público. Em décimo, o conflito: situações de 
confronto que chamam a atenção do leitor, como, por exemplo, divergências sobre conceitos 
científicos. Matérias sobre necessidade de sobrevivência também entram na lista como 
critério para pautas de jornalismo científico, como informação sobre saúde e bem estar. 
Sexualidade e emoções são elementos das necessidades culturais, enquanto a busca pelo 
saber e o desejo de se informar por ciência fazem parte da necessidade por conhecimento. 
Todos estes treze critérios para o jornalismo científico podem muito bem ser aplicados 
em outras áreas do jornalismo, pois não são, na verdade, imposições, mas elementos que 
servem de guias para um jornalista científico. Entretanto, esta proposta é direcionada à parte 
técnica de inclusão do que seria interessante ou não em uma publicação de cunho científico, o 
que não significa dizer que são critérios ideais para o tratamento do jornalismo científico. 
Alguns destes critérios, inclusive, serão discutidos adiante como possíveis causas da 
incompreensão pública da ciência no Brasil. 
A percepção do jornalismo científico como adoção de critérios preza pela parte técnica 
desta forma de comunicação e muitas vezes assim essa forma de comunicação é tratada. 
Porém, além de informar sobre os principais temas que envolvem a ciência e tecnologia, o 
jornalismo científico possui também a função de utilizar a ciência como a busca pela melhoria 
da condição humana, como explica Bernal: “A utilização da ciência para a melhoria da 
condição humana é também um trabalho político; isto é, um trabalho que, ao fim e ao cabo, 
pertence a todo o povo. Mas este nada pode fazer sem as informações que só os cientistas 
possuem” (BERNAL apud VILHENA: 1998; 58). 
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 Trata-se da socialização da informação científica contribuindo para uma participação 
da população nos rumos da ciência. Isto é possível quando se compreende que a leitura sobre 
uma mesma informação pode resultar em diferentes significados, dependendo de onde, como, 
para quem e com qual intenção esta informação está sendo publicada. Antes de estender o 
conhecimento, deve-se levar em consideração o universo sócio-cultural em que ele deseja ser 
aproveitado (FREIRE apud VILHENA: 1998, 60). Este processo seria possível com um 
trabalho de educação popular, que pode ser aproveitado no jornalismo científico. 
Em qualquer sociedade a ser governada pelo povo e para o povo e na luta 
para a construção de uma tal sociedade, é uma exigência imperativa o maior 
conhecimento da Natureza e da sociedade. Para tornar essa sociedade uma 
realidade, torna-se necessário propagar uma educação popular. Desde que 
essa educação se torne eficaz, também o povo será capaz de utilizar e criar 
ciência; assim terminará o isolamento da ciência em relação ao povo e ao 
resto da cultura (BERNAL apud VILHENA: 1998, 59). 
 
 A necessidade de comunhão entre ciência e sociedade para o desenvolvimento de 
ambas contesta a visão do jornalismo científico como transferência única de informação. O 
jornalismo científico também pode ser definido e utilizado como um meio de oferecer à 
sociedade a oportunidade de participar e interferir nesta realidade em que vive. 
 Segundo Wilson da Costa Bueno (1984), o jornalismo científico não pode ser 
considerado como uma transferência de dados. “Ao ato de informar incorpora-se 
dialeticamente, o interesse e a necessidade do cidadão de estar informado e o compromisso do 
divulgador, no caso o jornalista científico, de trabalhar em prol da coletividade, divulgando o 
que vai ao encontro do seu universo de expectativas e necessidades”. Neste sentido, o 
jornalismo científico atuaria como um instrumento de comunicação participativa entre ciência 
e sociedade, promovendo a socialização da informação por um processo crítico e educativo. 
Para Bueno, o jornalismo científico desempenha seis funções: informativa, educativa, 
cultural, econômica, político-ideológica e social (BUENO: 1984; 29).  
As seis funções caminham juntas, constroem o jornalismo sem a exclusão de alguma 
parte. O jornalismo científico é uma união de fatores imbuídos em um mesmo propósito: o de 
promover a maior socialização da informação. O jornalista científico só cumprirá sua 
responsabilidade social quando oferecer à sociedade formas para ela pensar criticamente a 
atividade científica e ter maior conscientização deste conhecimento. O jornalismo atua como 
instrumento de libertação com “uma visão mais abrangente da ciência e tecnologia, que leve em 
conta as repercussões sociais, culturais, econômicas e político-ideológicas das descobertas 
científicas e das aplicações tecnológicas” (BUENO apud VILHENA: 1998; 66). Veremos a 
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seguir uma análise do jornalismo científico no Brasil, a compreensão pública do brasileiro 

































3. JORNALISMO CIENTÍFICO NO BRASIL 
 
Após a definição do que é o jornalismo científico e situá-lo no âmbito da divulgação e 
método científico, chega o momento de analisar como esta atividade é concebida no Brasil. 
Desde seu surgimento aos dias atuais, nota-se que o jornalismo científico neste país sofre um 
grande atraso em relação aos outros, seja pelo contexto histórico vivido aqui ou por como ele 
é praticado hoje pelos jornais nacionais. 
  O jornalismo científico no Brasil hoje é um dos gêneros jornalísticos de maior procura 
dos leitores, entretanto, sua compreensão pública recebe índices baixíssimos. Os números 
obtidos pelo Ministério da Ciência e Tecnologia em duas pesquisas realizadas nos anos de 
1987 e 2007 acenam para um tipo de informação que não possui repercussão relevante no 
público-leitor. A incompreensão pública da ciência em números elevados pode ser percebida 
em uma análise sobre as características do jornalismo científico no Brasil. Nas próximas 
linhas, serão observadas as particularidades existentes nesta atividade dentro do país. 
 
3.1 Jornalismo científico no Brasil e compreensão pública da ciência 
  
O séc. XIX foi marcado pela exaltação da divulgação da ciência e do jornalismo 
científico na Europa e nos Estados Unidos. Enquanto isso, a corte portuguesa se instalava no 
Brasil no início do século e, após 300 anos da chegada dos colonizadores, foi decidida a 
suspensão da proibição de imprimir livros e revistas no país. A leitura e o estudo eram 
conquistas luxuosas dos filhos da nobreza que estudavam na Europa; as primeiras 
universidades no Brasil só surgiram na década de 1930. 
Portanto, assim como a colonização caracterizada pela exploração do país, seria dentro 
da normalidade esperar o desenvolvimento do jornalismo científico brasileiro nos padrões de 
dependência, atraso e controle. O primeiro número da Gazeta do Rio de Janeiro, jornal do 
governo feito pela imprensa oficial, circulou somente em 10 de setembro de 1808, das 
oficinas da Imprensa Régia (SODRÉ apud OLIVEIRA: 2005, 27).  
O primeiro jornal independente do poder oficial também foi fundado em 1808, 
entretanto, dirigido e redigido em Londres por Hipólito da Costa. O Correio Braziliense 
tentava escapar da censura prévia: “Resolvi lançar esta publicação na capital inglesa dada a 
dificuldade de publicar obras periódicas no Brasil, já pela censura prévia, já pelos perigos a 
que os redatores se exporiam, falando livremente das ações dos homens poderosos” (COSTA 
apud OLIVEIRA: 2005, 28). 
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A pesquisa científica no Brasil só apareceu a partir do momento em que a comunidade 
científica começou a organizar-se. Este princípio de força científica só surgiu no fim do séc. 
XIX. Entretanto, somente na década de 1940 que a ciência fazia parte definitivamente do 
governo e da sociedade, bastante influenciada pelo término da Segunda Guerra mundial e pelo 
avanço tecnológico demonstrado durante o conflito, principalmente pelo potencial bélico. 
Ao mesmo tempo, a guerra finalmente convenceu os governos de que o 
empenho de recursos até então inimagináveis na pesquisa científica era tão 
praticável quanto, no futuro, essencial. Nenhuma economia, com exceção da 
americana, podia ter financiado os 2 bilhões de dólares (valores do tempo da 
guerra) necessários para construir a bomba atômica durante a guerra; mas 
também é verdade que governo algum teria, antes de 1940, sonhado em 
gastar mesmo uma pequena fração dessa quantia num projeto especulativo, 
baseado em alguns cálculos incompreensíveis e acadêmicos descabelados. 
Após a guerra, o céu, ou antes o tamanho da economia apenas, tornou-se o 
limite nos orçamentos e empregos científicos. (HOBSBAWM: 1994, 526). 
 
Em 1948, foi criada a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), que 
se tornou respeitada e conhecida nos seus 60 anos de história. Fundada por José Reis e outros 
cientistas, a SBPC foi criada com o objetivo de discutir a função social da ciência. Em janeiro 
de 1951, foi a vez da criação do Conselho Nacional de Pesquisas, o CNPq, que representava o 
primeiro esforço de regulamentação da ciência e tecnologia do Brasil. Apesar de ter nascido 
“diretamente subordinado ao presidente da República, com a finalidade de promover e 
estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica em qualquer domínio do 
conhecimento”, estando ligado à ideologia nacionalista2, hoje o CNPq é responsável por 
grande parte de bolsas de pesquisas científicas no Brasil e no exterior.  
Durante o governo militar (1964-1895), a doutrina nacionalista engrandecia os 
projetos tecnológicos, como programa nuclear, indústria aeronáutica e defesa espacial. 
Entretanto, apesar do incentivo ao desenvolvimento tecnológico, o “jornalismo científico 
durante o governo militar, por exemplo, seguia à risca a batuta dos censores, divulgando com 
ufanismo os grandiosos projetos da época” (OLIVEIRA: 2005, 31). Isto é, um jornalismo 
determinado e sem participação ou influência da sociedade. 
Em 19 de setembro de 1977, em São Paulo, um grupo de jornalistas preocupados com 
a divulgação de ciência e tecnologia fundou a Associação Brasileira de Jornalismo Científico, 
                                                 
2  Segundo a autora do livro Ciência e Estado: a política científica no Brasil, Regina Lúcia de Moraes Morel, “a 
criação do CNPq foi orientada pela necessidade de o Brasil se equiparar às outras nações na pesquisa da energia 
nuclear, elemento que a Segunda Guerra demonstrara ser de vital importância para a segurança nacional. Expres-
sou o movimento nacionalista de base militar que, no período que se seguiu à Segunda Guerra, se preocupou em 
defender o monopólio de materiais físseis, então de grande interesse para a política atômica de outros países” 
(OLIVEIRA: 2005, 29-30).  
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a ABJC, que teve José Reis como seu primeiro presidente. Desde a sua fundação, a ABJC 
promove congressos, seminários, debates, palestras e cursos com objetivo de promover a 
divulgação científica no Brasil. A associação hoje possui mais de quinhentos associados3, 
dentre jornalistas, professores, estudantes e pesquisadores. Fabíola de Oliveira ressalta que 
ainda há pouca participação nos debates sobre a prática do jornalismo científico no Brasil 
[...] na ABJC ainda é pequena a participação de jornalistas ligados aos meios 
de comunicação de massa, pouco afeitos a atividades associativas. Os sócios 
são na maioria assessores de imprensas de entidades de C&T, e os poucos 
restantes, professores e pesquisadores da área. Assim, ainda é limitada a 
discussão do jornalismo científico entre profissionais que o praticam, 
embora seja visível o aumento da participação de jornalistas nas atividades 
da ABJC e nos diversos encontros promovidos por universidades, órgãos 
públicos e meios de comunicação do país. (OLIVEIRA: 2005, 37) 
 
Em 1980, o jornalismo científico no país cresceu bastante, alimentado pelo surgimento 
de revistas como a Ciência Hoje (SBPC) e Ciência Ilustrada (Editora Abril). Na década de 
1990, a Globo Ciência (Editora Globo) e a Superinteressante (Editora Abril) aumentaram 
ainda mais as opções de informação de C&T. Na televisão, a Rede Globo lançou o Globo 
Ciência e a TV Manchete exibia a Estação Ciência. Foi também a época em que o CNPq 
reeditou a Revista Brasileira de Tecnologia, iniciando a transformação da original, criada 
nos anos 1960. A revista passou a ser produzida por jornalistas e sua principal função era 
apresentar as pesquisas realizadas pelo próprio CNPq. 
Impulsionado por episódios marcantes e descobertas científicas nos anos 1980, além 
da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio 92, o 
jornalismo científico brasileiro viu a oportunidade de finalmente atingir o grande público. 
Entretanto, ainda faltava integração da C&T com a política, economia e sociologia.  
 
Alem disso, a produção jornalística para o setor científico sofria algumas 
deficiências, o que refletia em pouca qualidade de informação... No início 
dos anos 90, as editorias dos grandes jornais estavam se estruturando e 
abrindo cada vez mais espaço para a produção jornalística nas áreas 
científica e tecnológica, apesar de, na maioria das vezes, privilegiarem 
material de conteúdo internacional, sobretudo de fontes americanas de 
notícias (OLIVEIRA: 2005, 39). 
 
 
                                                 
3 O número foi divulgado por Wilson da Costa Bueno, presidente da ABJC, em entrevista realizada no dia 20 de 
outubro de 2008: “O número de associados da ABJC supera os 500, mas, na prática, como as informações nunca 
estão devidamente atualizadas (há sócios que não comunicam novos endereços, e-mails etc.), esse número não é 
plenamente confiável. Não temos contato direto com a maioria deles e, portanto, essa atualização depende mes-
mo deles”.  
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Nos anos 1990, os grandes jornais iniciaram a busca por um espaço cada vez maior 
para a área de C&T. A possibilidade de universidades e instituições de fomento à pesquisa de 
divulgar, produzir informativos, jornais ou revistas, aumentou a quantidade de informação 
acerca do assunto nos meios de comunicação. Entretanto, em sua maioria, o material 
divulgado era originariamente de fontes estrangeiras de notícias, com conteúdo que quase 
sempre beira o alarmismo e o denuncismo. Este tipo de notícia quase sempre esbarra na 
incapacidade (ou na falta de interesse) de se produzir material onde o contraponto e a 
relevância social serviriam como análise do objeto (OLIVEIRA: 2005, 39).  
 Neste contexto histórico e atual, aliado às definições de jornalismo científico ilustradas 
no capítulo anterior, será realizada uma análise sobre duas pesquisas realizadas pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia em um intervalo de 20 anos a fim de tentar compreender 
em qual nível o jornalismo científico no Brasil se encontra em relação à recepção do público. 
A primeira pesquisa foi feita em 1987 e a segunda, em 2007. Observa-se que, apesar de as 
constatações serem pesquisas muito parecidas e com o avanço do poder de alcance e 
abrangência das notícias de C&T sobre os meios de comunicação, o esforço e os resultados de 
aferimento da compreensão pública não foram positivos.  
 Segundo José Manuel Canavarro (1999), Compreensão Pública da Ciência (PUS – 
Public Understanding of Science) é “uma área recente de investigação, cruzada por um 
conjunto de disciplinas e perspectivas, ainda que, na atualidade, se encontre dominada por um 
paradigma político, por uma análise que revela questões e metodologias desse tipo” 
(CANAVARRO: 1999, 163).  Para o autor, a PUS só começou atingir estatuto institucional 
em meados da década de 1980, quando se começou a “desenvolver investigação ao nível da 
forma, dos conteúdos e dos processos envolvidos na compreensão e entendimento público de 
questões científicas” (CANAVARRO: 1999, 163). 
 O significado de compreensão pública, para Canavarro, está dividido em três 
dimensões: avaliação, interesse e compreensão. A incapacidade de utilizar o conhecimento 
técnico de forma eficaz, para Canavarro, não significa necessariamente incompreensão.  
 
Para COLLINS e PINCH (1993), compreender a ciência pode também 
significar ser capaz de entender a metodologia e não necessariamente os 
conteúdos ou, segundo WYNNE (1991) pode querer dizer a compreensão 
das características institucionais da ciência, as suas formas de suporte e de 
controle e ainda as suas implicações sociais. Em suma, a PUS assume caráter 
e um significado fluído e variável. (CANAVARRO: 1999, 164). 
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Wynne também lembra que a compreensão pública da ciência é configurada pela 
relevância percebida do conhecimento científico para o contexto individual ou grupal, o que 
implica a lembrança de que as questões culturais e políticas assumem papel de relevo na PUS. 
É por esta área da investigação que serão analisadas a seguir as pesquisas de compreensão 
pública desenvolvidas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, onde procura-se “examinar a 
influência dos contextos e das relações sociais nas concepções científicas de que as pessoas 
em geral dispõem e a forma como são negociadas” (CANAVARRO: 1999, 174).  
Assim, dá-se importância ao contexto e em como as pessoas descobrem uma ciência 
imbuída em interesses sociais onde a relevância dos assuntos científicos é levada em 
consideração para a o aferimento da “ignorância” do conhecimento científico. Para Canavarro 
(1999), “ignorância científica pode não constituir um sinal de déficit intelectual mas significar 
uma construção pessoal ou grupal concordante com os contornos de uma situação ou contexto 
social” (CANAVARRO: 1999, 177). 
O Ministério da Ciência e Tecnologia, com a colaboração da Academia Brasileira de 
Ciências, do Museu da Vida/FIOCRUZ, da FAPESP e do LabJor (UNICAMP) divulgou 
recentemente o resultado de uma pesquisa sobre a percepção pública da Ciência e Tecnologia 
no Brasil. A pesquisa, divulgada em 25 de abril de 2007 pelo ministro da Ciência e 
Tecnologia, Sérgio Rezende, mostrou dados significativos sobre a opinião pública. 
 O objetivo da pesquisa é o “levantamento do interesse, grau de informação, atitudes, 
visões e conhecimento que os brasileiros têm da Ciência e Tecnologia” 4. Vale a pena 
ressaltar alguns dados recolhidos: 61% dos entrevistados possuem renda familiar mensal de 
até R$ 1.000,00, sendo que a média geral de todas as rendas é de R$ 952,29. No critério Grau 
de Instrução, 25% dos entrevistados são analfabetos ou possuem primeiro grau incompleto. 
Outros 28% têm primeiro grau completo ou segundo grau incompleto. Apenas 10% dos 
entrevistados possuem um diploma de Ensino Superior. No quesito Ramo de atividade, os 
entrevistados desempregados (não trabalham5) representam 31% do total, e 29% trabalham 
com comércio, reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos, alojamento 
e alimentação.  
 Estes dados mostram que a maioria dos entrevistados se encontra nas classes mais 
pobres, onde a quantidade de cidadãos com baixa renda familiar e baixo grau de escolaridade 
é maior que em outras classes. A primeira parte (seção 1) da pesquisa avalia o interesse e 
                                                 
4 Ministério da Ciência e Tecnologia. Percepção pública da ciência e tecnologia, 2007, p. 4 
www.mct.gov.br/index.php/content/view/50875.html Acesso em agosto de 2008 
5 Não exercem qualquer espécie de trabalho remunerado 
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informação em Ciência e Tecnologia em comparação com outros temas. O resultado: 41% dos 
entrevistados declararam ter muito interesse em Ciência e Tecnologia, sendo 35% pouco 
interessados e 22% não possuem interesse algum. Sobre o tema Meio Ambiente: 58% dos 
entrevistados disseram ter muito interesse, 32% pouco interesse e apenas 10% declararam não 
ter interesse algum. 
 Os dados impressionam porque temas como Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente 
aparecem na pesquisa como assuntos de muito interesse para a população, comparados à 
Moda (28% - muito interesse), Política (20% - muito interesse), Arte e Cultura (38% - muito 
interesse), Esportes (47% - muito interesse), Economia (51% - muito interesse), Religião 
(57% - muito interesse). Meio Ambiente só fica atrás de Medicina, que recebe 60% de grande 
curiosidade do público.  
 Até este momento há um cenário favorável à C&T, com a busca e interesse em uma 
porcentagem alta. Entretanto, nas análises seguintes, inicia-se um esboço da falta de 
penetração do jornalismo científico na maior parte da população brasileira. Na outra frente da 
pesquisa: Temas sobre os quais se informa. O interesse de Ciência e Tecnologia cai de 41% 
para 27% de leitura concreta de informação. Meio Ambiente, de 58% para 40%. Não é por 
acaso que estamos diante desta relação interesse x leitura. 
Quadro I:
 Razões da falta de interesse em Ciência e Tecnologia (para aqueles que 
não possuem interesse no assunto)
0 5 10 15 20 25 30 35 40
Não entende
Não tem tempo
Nunca pensou sobre isso
Não gosta
Não liga




Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia, 2007 
 
A principal razão apontada na pesquisa é que a população brasileira que não se 
interessa por Ciência e Tecnologia ou simplesmente não entende o que está escrito (37%), 
sendo que 24% não têm tempo de ler, 18% nunca pensaram sobre o motivo que os fazem 
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deixar de se informar sobre o assunto, 14% não gostam, 9% não ligam, 7% não precisam 
saber sobre o assunto e 2% não sabem.  
 Em 1987, a pesquisa realizada pelo Instituto Gallup de Opinião Pública ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e Museu de Astronomia e Ciências Afins mostrou em O que o brasileiro pensa da 
ciência e da tecnologia? 6 que a preocupação de 20 anos atrás era semelhante à de hoje. 
 Para efeito de comparação com a pesquisa anterior, colocamos aqui a primeira parte da 
pesquisa de 1987, onde o objetivo era aferir7 qual percentual de brasileiros se interessa pelo tema 
“Ciência e Tecnologia”. O resultado é bastante parecido com a de 2007: de 2.892 entrevistas 
válidas, 173 (6%) dos entrevistados pertenciam à classe A, 501 (17%) B, 935 (32%) à classe C, 
1032 (36%) D, 251 (9%) à classe E. A maioria dos entrevistados (77%) está nas três classes mais 
pobres, ou seja, a maior parcela responsável pelas respostas da pesquisa.  
 Segundo a pesquisa, 71% dos brasileiros dizem ter interesse por descobertas científicas, 
sendo 31% com “muito interesse”. Os quadros seguintes mostram a diferença entre a 
quantidade de pessoas entrevistadas das diferentes classes sociais e seus níveis de escolaridade 
em 1987, além da relação de cada classe e nível de instrução com o interesse por ciência. 
 
Quadro II: 
Entrevistados por classe econômica e nível de escolaridade 
Escolaridade 
Primário Secundário Superior Total 
 
Níveis Sócio-Econômicos
% % % % 
Classe A 0,4 2,0 3,5 5,9 
Classe B 1,5 9,9 6,0 17,4 
Classe C 7,9 20,3 4,1 32,3 
Classe D/ E 25,8 17,7 0,9 44,4 
Total 35,6 49,4 14,5 100,0 
Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia , 1987 
                                                 
6 Ministério da Ciência e Tecnologia: O que o brasileiro pensa da ciência e da tecnologia, 1987. 
www.mct.gov.br/upd_blob/13457.pdf Acesso em agosto de 2008 
7 Trata-se de uma pesquisa estatística, passível de erros e particularidades, como bem salienta o texto introdutó-
rio da pesquisa realizada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia: “Uma pesquisa de opinião de amplo espectro 
alcança um universo populacional diversificado e representativo, mas de antemão estabelece os limites de aferi-
ção de opiniões, fornecendo resultados através de indicadores quantitativos que, num primeiro momento, escon-
dem nuances e particularidades de grande importância, às quais podem ser resgatadas num minucioso exercício 
de interpretação de dados obtidos” (Ministério da Ciência e Tecnologia: 1987, 6) 
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Quadro III: 
Interesse pelo assunto “ciência” por grau de escolaridade e classe econômica 
Total Instrução Classe 
PRIM SEC SUP A B C D 
Tem interesse 
 
% % % % % % % % 
Por estudos científicos 20 7 21 46 40 28 21 13 
 Por descobertas científicas 
Muito 31 22 33 49 47 41 34 24 
Algum 40 33 44 41 42 44 42 36 
Subtotal 71 55 77 90 89 85 76 60 
Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia, 1987 
 
Os quadros mostram novamente que o interesse por ciência é grande em todas as 
classes sociais. Cabe agora fazer outra comparação entre as duas pesquisas: se a quantidade de 
informação divulgada é suficiente para a compreensão pública. Em 1987, a demanda por 
informação era muito maior que a oferta. Em 2007 a procura diminuiu, porém ainda há uma 
grande parcela insatisfeita com o nível das informações sobre ciência e meio ambiente. 
Apenas 32% dos entrevistados em 1987 acreditavam que as notícias sobre Ciência e 
Tecnologia eram satisfatórias. Em 2007, esse número subiu para 53% (em jornais). 
Entretanto, ainda há uma parcela muito grande de insatisfeitos e principalmente, como visto 
antes, a procura por ciência nos cadernos dos jornais é ainda maior. O leitor não está satisfeito 
com o conteúdo, está conformado. 
A ciência está diante de um grande problema: o jornalismo científico não consegue 
atingir o público. A premissa básica do jornalismo de informar, de prestar serviços de 
interesse público, ou ainda das características observadas no capítulo anterior, esbarra na 
incompatibilidade da compreensão pública acerca do tema. Um dos principais motivos de a 
compreensão pública da ciência não alcançar números satisfatórios ou desta relação interesse 
x compreensão ter uma diferença gritante se encontra na dificuldade da educação científica e 
na popularização da ciência. 
Segundo o professor Ildeu de Castro Moreira (2006), o significado cultural e social da 
ciência “como atividade humana, socialmente condicionada e possuidora de uma história de 
tradições, fica muitas vezes camuflado nas representações escolares e em muitas atividades de 
divulgação, particularmente na mídia” (MOREIRA: 2006, 11). Para ele, existe uma parcela da 
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população onde impera a ausência de educação científica de qualidade no ensino fundamental 
do país, fato que ajudaria na pequena porcentagem de compreensão pública da ciência. 
O autor salienta que a educação científica é condicionante para o desenvolvimento 
científico e tecnológico do país e de profissionais qualificados, além de aumentar o interesse 
pela C&T e pelo conhecimento científico entre os jovens. A educação informal seria um 
grande passo para a popularização da ciência. A implantação de museus de ciência, programas 
de extensão para universitários, eventos de divulgação e educação à distância seriam 
instrumentos que poderiam auxiliar na popularização da ciência.  
Embora a divulgação científica no Brasil tenha aumentado consideravelmente nas duas 
últimas décadas - com a criação de centros de museus de ciência, surgimento de revistas e 
websites, maior cobertura de jornais sobre temas relacionados à ciência, publicação de livros, 
e organizações de eventos que despertam o interesse em audiências diversificadas 
(MOREIRA: 2006, 13) - ela ainda não atingiu uma parcela da população brasileira. O 
professor Ildeu de Castro Moreira argumenta que estes museus de ciência e os bens 
educacionais estão fortemente concentrados em poucas áreas do país. 
Apesar do crescimento expressivo dos últimos anos, um número muito 
pequeno de brasileiros, cerca de 1% da população, visita algum centro ou 
museu de ciências a cada ano. Para fins comparativos, a visitação a museus 
em alguns países europeus chega a atingir 25% da população. Do ponto de 
vista da formação de profissionais na área de comunicação em ciência, as 
iniciativas são ainda incipientes, embora haja um interesse crescente por 
cursos deste tipo. Faltam também estudos e análises mais aprofundadas 
sobre as estratégias, práticas e o impacto das atividades de divulgação e 
sobre as características, atitudes e expectativas da audiência. (MOREIRA: 
2006, 13) 
 
 Sobre a educação, Ildeu de Castro Moreira diz que o quadro ainda se apresenta 
“sombrio”, com o desempenho dos estudantes brasileiros muito abaixo do esperado. Ele 
argumenta que o ensino de ciências no Brasil ainda é pobre de recursos, desestimulante e 
desatualizado, com carência de professores com boa formação e deficiências graves em 
laboratórios, bibliotecas, material didático e inclusão digital. 
 Neste quadro, o autor cita propostas de divulgação para popularização da ciência no 
país. Os objetivos centrais da popularização da C&T seriam a melhoria e maior atualização do 
ensino das ciências em todos os níveis de ensino (enfatizando a valorização da criatividade, a 
experimentação e a interdisciplinaridade), aumentar a auto-estima dos brasileiros no domínio 
da ciência, estimular a difusão da C&T em ações de inclusão social e redução das 
desigualdades, promover a participação de jovens de todos os segmentos na C&T, estimular a 
incorporação das ciências humanas e sociais (promovendo a interação entre ciência, cultura e 
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arte), maior aproximação da C&T ao cotidiano das pessoas (valorizando os aspectos culturais 
e humanísticos da ciência), respeito ao meio ambiente, à diversidade regional e cultural, 
reconhecimento de conhecimentos populares e tradicionais e, por fim, estimular e promover 
maior participação popular nas questões gerais da C&T (MOREIRA: 2006, 15). 
 Para os meios de comunicação, Moreira reserva uma linha de ação específica, com 
parcerias e programas de popularização e inclusão da ciência na educação. Esta linha de ação 
é a base de ação para duas propostas sugeridas. A primeira é a criação do Fórum Nacional de 
Popularização da Ciência e Tecnologia, que teria a participação da comunidade científica e 
tecnológica, de governos, empresas e sociedade civil. A segunda é o estabelecimento de um 
Programa Nacional de Popularização, que seria implantado na década de 2006 a 2016. Os 
meios de comunicação seriam incumbidos de 
a) atuar em parceria com tevês e rádios estatais e comunitárias, além de 
universidades, instituições de pesquisa, centros e museus de ciência, para o 
desenvolvimento de programas de divulgação da CT em rádio e TV; (b) 
apoiar iniciativas de popularização da CT de secretarias estaduais e 
municipais,inclusive a produção de encartes em jornais locais;(c) ampliar o 
uso de revistas de DC8 nas escolas (como já tem sido feito com a revista 
Ciência Hoje das Crianças); (d) promover estágios de jornalistas em 
laboratórios de pesquisa e de cientistas interessados em redações de meios de 
comunicação; (e) estimular a criação de desenvolvimento de 
programas/campanhas de inclusão social no que tange à educação científica 
(tevês, jornais, ônibus,metrô etc.) (MOREIRA: 2006, 15). 
  
Apesar destas iniciativas, o próprio professor Ildeu de Castro Moreira reconhece que 
os meios de comunicação são deficientes quanto ao seu alcance. Ele acredita que a qualidade 
das publicações é baixa. Na mídia impressa e televisiva, a ciência é apresentada como 
empreendimento espetacular onde as descobertas científicas recebem contornos de aventuras 
vividas por indivíduos fora de série. “As aplicações reais ou imaginadas da ciência recebem 
grande ênfase, mas o processo de sua produção, seu contexto, suas limitações e incerteza são 
usualmente ignorados e predominam modelos conceituais simplificados sobre a relação 
ciência e público”. (MOREIRA: 2006, 13). O próximo tópico será dedicado à maneira como 
os meios de comunicação de massa contribuem para que os números da compreensão pública 
da ciência no Brasil não tenham sofrido alteração nestes últimos 20 anos, como demonstraram 




                                                 
8 Divulgação Científica (DC) 
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3.2 As particularidades do jornalismo científico impresso 
  
A falta de investimento na educação científica, como defende o professor Ildeu de 
Castro Moreira, é um dos motivos pelos quais a compreensão pública da ciência possui 
porcentagem tão baixa. Entretanto, ela certamente não é a única razão deste número 
catastrófico. Os meios de comunicação de massa também possuem grande responsabilidade 
para a compreensão pública da ciência. A partir de uma análise de algumas matérias 
recolhidas do jornal O Globo, procura-se neste tópico ilustrar as principais características 
gerais do jornalismo científico nos meios que comunicação de massa no Brasil que inibem o 
crescimento da compreensão pública da ciência. 
Como visto no capítulo anterior, o jornalista científico desempenha função maior do 
que simplesmente informar ou compilar notícias de agências. O que se requer de um jornalista 
científico é a sua capacidade de dialogar com as necessidades do leitor e da população em 
geral, fazendo desta profissão um instrumento de comunicação participativa entre ciência e 
sociedade, promovendo a socialização da informação por um processo crítico e educativo. O 
jornalista científico, neste sentido, representa mais do que apenas uma “figura do ‘terceiro 
homem’ a quem compete ser um ponto entre o ignorante e o sábio que escolhe os materiais 
compreensíveis e os explica”, como define Paul Caro em seu livro A Roda das Ciências 
(CARO: 1993, 36). O jornalista é parte ativa no processo de construção da ciência na 
sociedade.  
 O Globo é o jornal de maior circulação do Rio de Janeiro (e um dos maiores no país) e 
destina diariamente pelo menos uma página à editoria “Ciência”. Como um dos grandes 
responsáveis pelo volume de informações veiculadas sobre ciência, recolhemos matérias da 
editoria de Ciência para uma análise geral das propriedades do jornalismo científico. O ponto 
de partida é na notícia da pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia de 2007 que, 
segundo a matéria do jornal, mostrou a incapacidade de o público brasileiro compreender a 
ciência.  
No dia 26 de abril de 2007, O Globo exibe sua manchete na editoria de ciência sobre o 
assunto: “Populares e incompreendidos”. O conteúdo da matéria versava sobre a pesquisa 
analisada no capítulo anterior. De acordo com os conteúdos informados, nota-se que, apesar 
de serem detentores de grande interesse público, os temas científicos não atingem o nível de 
compreensão tão elevado quanto o de curiosidade despertada.  
 Ainda na mesma página do dia 26 de abril de 2007, encontram-se outras notícias com 
temas diferentes da anterior: “Al Gore exibe SOS no Tribeca” e “Butantan abre fábrica de 
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vacina anti-gripe”. No dia seguinte (27 de abril de 2007), a manchete da editoria Ciência é 
“Segundos de liberdade”, noticiando o dia em que o cientista inglês Stephen Hawking, flutuou 
em gravidade zero por 25 segundos sobre a costa da Flórida, tornando-se o “garoto-
propaganda” da empresa americana Zero Gravity Corporation. 
Também foram observadas as matérias publicadas pela editoria de “Ciência” do jornal 
O Globo poucos dias depois da divulgação da pesquisa do MCT. No dia 1º de maio de 2007, a 
manchete exibida foi “Urgência climática – EUA e EU dizem que assunto é prioridade e Bush 
volta a criticar a China”. Ainda nesta página o jornal destacava as seguintes notícias: “Energia 
nuclear está nos planos do IPCC”, “Mais pontos para a pesquisa com embrião” e “Derrotada, 
Alemanha dá adeus a uma geleira”. A matéria de capa relata o encontro entre o presidente dos 
Estados Unidos, George W. Bush, a chanceler federal da Alemanha, Angela Merkel, e o 
presidente da Comissão Européia, José Manuel Barroso, sobre a inclusão da discussão das 
mudanças climáticas nas reuniões do G-8. 
No dia 2 de maio, quarta-feira, nova manchete: “Bloqueio chinês – País causa impasse 
na reunião do clima da ONU”. A matéria informa a indisposição da China em fazer 
concessões em relação às emissões de gases que provocam o efeito estufa em sumário 
entregue aos governos do terceiro relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas das Nações Unidas (IPCC). Nesta mesma página, mais duas matérias: “Degelo 
acelera no Ártico” e “Transportes no caminho das mudanças climáticas”. 
Na quinta-feira, dia 3 de maio, o jornal continua cobrindo o terceiro relatório do IPCC 
com a seguinte notícia: “Clima: Brasil se alia à China – Pressão para que países ricos 
assumam culpa pelo aquecimento global”. Na mesma página encontramos: “Descoberto um 
gene ligado à longevidade” e “Nave flagra Júpiter na intimidade” 
“Um plano de emergência – Novo relatório da ONU destacará necessidade de agir 
agora contra caos climático” é a manchete da editoria de “Ciência de O Globo do dia 4 de 
maio de 2007, que conta a possível principal mensagem do texto que seria apresentado 
naquele dia em Bangcoc, na Tailândia, onde se realizava o terceiro relatório do IPCC. Ainda 
nesta página, mais quatro notícias: “ONG ambientalista sugere ações contra o aquecimento”, 
“Mundo infernal achado além do Sistema Solar” e “O maior gigante da Austrália – 
Dinossauro herbívoro era parecido com espécies que habitaram o Brasil”.  
No sábado, o jornal reservou duas páginas para a editoria de ciência. Na principal, a 
primeira matéria na semana seguinte à divulgação da pesquisa do MCT que traz informações 
exclusivas sobre o Brasil. Também é a primeira, desde o início do terceiro relatório do IPCC 
que fala de Ciências Humanas: “Um imperador com ideais republicanos – Historiador mostra 
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Pedro II como governante modelo”, em uma matéria assinada pelo jornalista Flávio Henrique 
Lino, contando o perfil do governo de Pedro II e comparando erros daquela época com os de 
hoje. Na página seguinte, nova notícia sobre o aquecimento global: “ONU: combater 
aquecimento é barato e viável – Relatório do clima afirma que há recursos para evitar que o 
mundo sofra e diz que decisão está nas mãos dos políticos”. A matéria analisa a finalização do 
relatório do IPCC, realizado em Bangcoc, na Tailândia. 
Finalmente, no domingo, dia 6 de maio de 2007, o relatório do IPCC sai de pauta para 
uma nova matéria sobre o arquipélago de Galápagos: “Turismo e imigração ameaçam 
Galápagos – Arquipélago que inspirou Darwin vive momento decisivo”. A notícia é assinada 
por Mariana Timóteo da Costa (enviada especial) e faz uma rica análise dos riscos de as ilhas 
perderem suas características naturais.  
Algumas observações importantes devem ser mencionadas antes de tecermos 
comentários: na semana que sucedeu a notícia da divulgação da pesquisa do Ministério da 
Ciência e Tecnologia apenas uma matéria principal foi assinada por um jornalista, a de 
sábado, sobre o governo de Pedro II9. Em nenhuma das matérias publicadas de terça-feira a 
domingo havia qualquer referência à pesquisa do MCT. A produção do terceiro relatório do 
IPCC ocupou todas as manchetes da editoria de ciência (exceto domingo). Apenas uma 
matéria não tinha caráter alarmista, a do governo de Dom Pedro II. Duas notícias falavam 
especificamente do Brasil: “Clima: Brasil se alia à China” e “Um imperador com ideais 
republicanos”. Assim que o relatório do IPCC foi divulgado, no dia seguinte, a matéria de 
capa passou a ser a do arquipélago de Galápagos. A partir destas observações, serão 
apontadas características do jornalismo científico deste diário como espelho do jornalismo 
científico dos veículos de grande circulação do Brasil.  
 É, no mínimo, contraditório o conteúdo do jornal O Globo. Se em uma edição alerta 
para os motivos do desinteresse do público por temas ligados à Ciência e Tecnologia, no dia 
seguinte, noticia que um cientista conseguiu “voar” (ou “flutuar”). Vamos analisar as duas 
manchetes e associá-las aos seus temas. A primeira (26/05/2007) alerta ao leitor que o povo 
brasileiro, apesar de se interessar bastante por ciência, não a compreende como gostaria e 
ainda comenta a incapacidade da ciência em não atingir todo o público. Este tipo de notícia 
serve, neste cenário, apenas para que o leitor interessado em ciência e que pode acessar o 
jornal se espante com o número desproporcional da relação interesse x compreensão. Isto se 
deve ao fato de a notícia estar totalmente fora de contexto.  
                                                 
9 No domingo, primeiro dia da semana seguinte, a jornalista Mariana Timóteo da Costa, além de assinar a maté-
ria foi enviada especial ao arquipélago de Galápagos.  
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 No dia 25 de abril de 2007, um dia antes à divulgação da pesquisa do MCT, a editoria 
de Ciência do jornal O Globo publicou a seguinte notícia: “Criptonita existe de verdade – 
Mineral tem a mesma fórmula da história do Super-Homem”. Na mesma página ainda é 
possível encontrar: “Novo mundo poderia abrigar vida” e “Caçadores matam um dos últimos 
leopardos”. No dia 27 de abril de 2007, deparamo-nos com a manchete: “Segundos de 
liberdade”. Qual é a ligação da experiência do cientista em gravidade zero com a pesquisa 
divulgada no dia anterior?  E a relação da criptonita com a notícia do próximo dia? Vemos 
então a pesquisa do MCT exibida totalmente desprovida de contexto onde o que poderia 
servir como um alerta em prol da discussão, crítica ou até mesmo construção de uma nova 
maneira de se comunicar a ciência ao público perde o seu sentido no dia seguinte, tratado 
como matéria fria, ultrapassada. Reportagens sobre ciência, como estas, que são jogadas ao 
público, acabam negligenciando o contexto histórico e não são capazes de indicar se aquela 
informação é o princípio ou o fim de uma pesquisa anterior (STOCKING: 2005, 165).  
 A maneira de se expor uma notícia e torná-la irrelevante no dia seguinte, como foi 
feita na matéria da divulgação da pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia, acaba 
caracterizando a notícia mais pelo lado do sensacionalismo do que de uma função social. 
Andréa Vilhena (1998) ressalta que a principal função do jornalista científico é a social, pois 
ela atenderia aos objetivos de transformar esta atividade em instrumento de comunicação 
entre a ciência e a sociedade, negando a valorização de notícias descontextualizadas sem 
espaço e tempo para a devida repercussão crítica dos fatos. 
O jornalismo contemporâneo tem se caracterizado pelo sensacionalismo, 
baseado na idéia de ser necessária para vender notícia a valorização de seu 
apelo sensacional, no lugar de seu conteúdo. Além disso, ao fazer uma 
análise atomizada dos eventos, ele é marcado pela veiculação fragmentada 
da realidade (VILHENA: 1998, 69). 
 
A notícia da flutuação do astrofísico inglês Stephen Hawking também possui algumas 
características interessantes que merecem observações. A primeira delas é o seu 
distanciamento com a realidade do público leitor brasileiro. A possibilidade de um astrofísico 
reconhecido que sofre de doença degenerativa flutuar em gravidade zero e a promoção da 
empresa americana Zero Gravity Corporation (que cobra cerca de R$ 7.000,00 por vôo) 
provavelmente não mudarão muita coisa no cotidiano brasileiro, pelo menos nos próximos 
anos. Há um interesse pelas conquistas e avanços tecnológicos mas sem nenhuma aplicação 
prática ou relevância social no nosso país, a não ser para uma rara parcela da população que 
poderia gastar dinheiro neste tipo de aventura. Fabíola de Oliveira (2005) comenta um fato 
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parecido e adequado a essa notícia. A autora tece críticas à cobertura nacional sobre as 
atividades espaciais no Brasil e chega à seguinte conclusão: 
A nossa indústria nessa área ainda é pequena, e o desenvolvimento de 
pesquisa tecnológica espacial praticamente inexiste em universidades 
brasileiras. Notícias que encantam a mídia como um possível astronauta 
brasileiro levado ao espaço pela NASA; os dados do desmatamento da 
Amazônia; a bandeira do Brasil na Estação Espacial Internacional da NASA; 
contratos milionários coma indústria nacional e a estrangeira para a 
construção de vários satélites – que deveriam estar todos no espaço até o ano 
de 2002 – têm sido divulgadas com freqüência pela mídia, com base 
unicamente nas declarações de fontes oficiais. Sem questionamento, sem 
contrapontos, sem memória para lembrar, por exemplo, que até o momento 
só fomos capazes de lançar dois satélites ao espaço. Ou seja, pretende-se 
fazer em poucos anos o que não foi feito em mais de trinta (OLIVEIRA: 
2005, 68). 
 
A matéria limita-se a realizar uma cobertura sensacionalista e deslumbrada da ciência, 
transformando a página do jornal em discurso apologético da ciência e da tecnologia 
produzida em outros países. Este tipo de notícia ajuda a promover a mitificação e a 
sacralização do saber científico, aumentando cada vez mais o hiato entre ciência e sociedade, 
como lembra Mônica Teixeira (2002). 
Neste sentido, os comunicadores tendem a reproduzir em suas matérias a 
fantasia segundo a qual as vozes da ciência são uniformes e convergentes, 
abrigando pouco ou nenhum conflito. Este comportamento pode resultar em 
duas conseqüências desastrosas:a primeira delas é que se abre poucas 
chances de contestação das idéias e das decisões científicas, considerando-se 
como ranço da tradição qualquer reação ao fazer científico emblematizador 
da modernidade. A segunda conseqüência é que, devido ao visível 
acanhamento dos críticos dos jornalistas em questionar os “avanços da 
ciência”, as matérias que eles assinam acabam sendo pouco mais do que a 
reprodução do teor das falas dos especialistas entrevistados (TEIXEIRA 
apud BERTOLLI FILHO: 2006, 22). 
 
Além de tornar a ciência cada vez mais distante do cotidiano brasileiro, este modelo de 
notícia, caracterizada cada vez mais por divulgações de agências de informações, diminui o 
esforço do jornalista, que só tem o trabalho de publicar as informações que recebe sem 
precisar avaliar criticamente o que ela representa e sua relevância. “As informações de C&T 
chegam diariamente às grandes redações, ricamente documentadas e ilustradas, exigindo 
pouco esforço editorial. São exemplos claros o material dirigido à imprensa produzido pelo 
setor de C&T do Serviço de Informação dos Estados Unidos (USIS) e pelo Centro Franco-
Brasileiro de Documentação Técnica e Científica (Cendotec) da França” (OLIVEIRA: 2005, 
40).  Wilson da Costa Bueno vai adiante. Para ele, o fato de o jornalismo científico brasileiro 
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compilar e repassar os textos das agências acaba contribuindo para a nossa dependência na 
produção científico-tecnológica (BUENO apud VILHENA: 1998, 66). 
Matérias de agências noticiosas também podem receber contornos de marketing, 
encontrando nos meios de comunicação de massa o contexto ideal para encantar com 
mensagens que fogem à realidade “transformando-se em porta-vozes não oficiais das 
necessidades institucionais e das ambições empresariais junto à estrutura política e à 
sociedade abrangente (NELKIN apud BERTOLLI FILHO: 2006, 11). Desta forma, o 
marketing acaba se constituindo em elemento de legitimação de atividades desenvolvidas pela 
ciência e do lucro das empresas que lançam no mercado produtos tecnológicos (BERTOLLI 
FILHO: 2006, 11). Cláudio Bertolli Filho explica como este tipo de comunicação que busca o 
lucro das instituições funciona: “A maior parte destas instituições conta com profissionais da 
área de Relações Públicas e Assessoria de Imprensa, além de seus próprios cientistas 
submetidos a cursos rápidos de comunicação para melhor se relacionarem com os políticos e 
com a mídia” (BERTOLLI FILHO: 2006, 11). 
Outra particularidade do jornalismo científico que pode ser identificada é a busca do 
produto mais que o processo, ou seja, quando o caminho percorrido pela pesquisa (seja de 
uma descoberta ou de opinião pública) é menos importante que o resultado final dela. 
Abstraem-se, desta maneira, as discussões sobre os métodos da ciência e os estudos realizados 
até a obtenção de um produto final. “Parece também que eles estão mais interessados nos 
resultados (ou nos produtos) cuidadosamente elaborados que os cientistas criam do que nos 
processos confusos, interpretativos e muitas vezes sociais pelos quais são produzidos” 
(STOCKING: 2005, 166). A busca pelo produto impede o jornalista e o público de 
conseguirem ter uma visão mais ampla e desmistificada da ciência e tecnologia: as novidades 
tecnológicas, os conflitos ambientais e as descobertas genéticas surgem como um bebê de 
proveta que jamais saberá quem foi o seu pai.  
As notícias da primeira semana de maio de 2007 também possuem suas 
particularidades. Aquecimento global é um dos assuntos que são mais vezes abordados pelo 
jornalismo científico internacional e nacional. Diante dos novos movimentos sociais que 
acabaram promovendo um olhar mais crítico sobre os impactos da ciência e da tecnologia, 
mostrou-se uma tendência ao desenvolvimento de programas de monitoramento ambiental 
atento ao impacto negativo do progresso tecnológico (PETERS: 2005, 139). Contudo, apesar 
de o assunto ser uma das principais fontes de cobertura do jornalismo científico, esse olhar 
mais crítico esbarra muitas vezes em propriedades que em nada auxiliam na compreensão do 
assunto. 
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Carol Rogers, do College of Journalism, da Universidade de Maryland, escreveu um 
artigo em 2005 sobre as considerações da audiência sobre dois assuntos específicos, que ela 
define como incertos e complexos: a AIDS e o aquecimento global. Rogers fez um estudo em 
grupos de discussão com adultos entre 22 e 87 anos de idade sobre a compreensão de matérias 
produzidas nos meios de comunicação de massa sobre os temas. A autora ressalta que este 
estudo visa compreender melhor assuntos que estão sendo amplamente discutidos:  
Do mesmo modo, a saúde e o meio ambiente estão entre as questões que são 
regularmente incluídas nos estudos sobre as agendas do público e da mídia. 
Tanto a AIDS quanto o aquecimento global, em particular, foram 
amplamente estudados pelos pesquisadores de comunicação de massa que 
examinaram a cobertura da mídia e, em um sentido mais limitado, a reação 
do público a essa cobertura (ROGERS: 2005, 56) 
  
Sobre o aquecimento global, Rogers lembra que há um quadro complexo de incerteza, 
que inclui o grau de aquecimento que efetivamente está ocorrendo, as contribuições humanas 
para o aquecimento e as distribuições regionais do fenômeno nas regiões (ROGERS: 2005, 
56). Embora a discussão do aquecimento global10 exista há mais de 100 anos e tenha sido 
mais exposta a partir de 1980, quando a revista Science publicou um artigo sobre o aumento 
da temperatura na Terra, hoje, o tema está diretamente relacionado à assinatura de um acordo 
em uma conferência internacional em Kyoto, em dezembro de 1997. 
Com o auxílio deste estudo realizado pela professora Carol Rogers e seus resultados, 
serão comentadas algumas matérias da cobertura do jornal O Globo durante e semana do 
terceiro relatório do IPCC com a intenção de estabelecer semelhanças que sugerem 
características do jornalismo científico praticado nos meios de comunicação de massa. Na 
pesquisa de Carol Rogers, as matérias sobre aquecimento global se baseavam no relatório do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, realizado no outono de 1995. 
Apesar de falar sobre o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
a função da realização do relatório só é realmente explicada no terceiro dia desde a divulgação 
da matéria do dia 1º de maio do jornal O Globo. Em todas as notícias o conteúdo do que 
estava sendo discutido era explicado e as prováveis decisões também, entretanto, o leitor não 
habituado ao assunto mal saberia por qual motivo existe o relatório do IPCC e sua função. “O 
relatório do IPCC não tem valor legal. É um documento científico, mas de grande 
credibilidade e peso político, já que é fruto do trabalho de mais de 2.000 cientistas e 
                                                 
10 “O aquecimento global é um aumento da temperatura média do clima da Terra, causado pelo acúmulo de gases 
geradores do efeito estuda na atmosfera. A palavra operacional, no entanto, é a média porque, apesar do termo 
global, é pouco provável que o aquecimento seja uniforme por toda a superfície da Terra (ROGERS: 2005, 58, 
grifo do autor). 
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representantes de cerca de 100 países” (O Globo: 03 de maio de 2007, p. 34). Desta forma, a 
explicação de como era e o que representava o IPCC só foi informada em 3 de maio de 2007, 
já no terceiro dia de cobertura do encontro.  
Outra deficiência encontrada foi a ausência de maior profundidade na questão do 
porquê de a China, Brasil e Índia (países que estavam inclinados a defender a manutenção do 
Acordo de Kyoto sobre a responsabilidade dos países ricos pelo aquecimento global) serem 
contra a decisão de fazer concessões sobre a redução de gases poluentes. No caso do Brasil, o 
jornal destina grande parte da matéria do dia 3 de maio para a justificativa. Entretanto, a 
China, citada em todas as matérias da semana e citada em três manchetes das cinco 
observadas, ganhou apenas um último parágrafo do dia 2 de maio de 2007 para explicar a sua 
posição: “O jornal ‘Global Times’, controlado pelo Partido Comunista Chinês, acusou 
políticos ocidentais de usarem ‘terrorismo climático’ para minar a prosperidade do país”. (O 
Globo: 02 de maio de 2007. p.26) 
No dia 5 de maio de 2007, o jornal discute as principais decisões do terceiro relatório 
do IPCC e apresenta números que explicariam como o combate ao aquecimento global é 
viável e barato. A notícia coloca uma declaração do diretor do programa de Mudanças 
Climáticas do Instituto do Meio Ambiente e Desenvolvimento do Reino Unido, Saleem Huq, 
sobre a sua opinião da redução da emissão de gases: “Podemos reduzir as concentrações de 
gases? Claro que sim. Mas há dois aspectos que precisam ser alcançados: o tecnológico e o 
político. Este último é mais difícil”. (O Globo: 05 de maio de 2007, p.39). Em momento 
algum a matéria cita qual seria o aspecto político que deveria ser alcançado, a não ser pela 
última afirmação do professor de Planejamento Energético da Coppe/UFRJ, Roberto Shaeffer: 
“Mas cabe aos governos tornar essas ações possíveis. Não adianta pedir às pessoas para 
andarem de ônibus, por exemplo, se o transporte coletivo não é bom” (O Globo: 05 de maio 
de 2007, p.39). 
Segundo Rogers, estas ausências representam uma das maiores preocupações dos 
participantes de seu estudo. Ela afirma que falta informação básica às matérias jornalísticas e 
informações indispensáveis para a compreensão do conteúdo (ROGERS: 2005, 62). Além 
disso, velam-se informações importantes como a posição de um país em relação às notícias e 
aos acontecimentos, caracterizando uma informação de mão única que omite outras 
informações ou quais seriam os aspectos políticos que devem ser tomados para diminuir a 
emissão de gases. Sobre isso, Rogers lembra:  
Primeiro, em um sentido muito básico, os jornalistas precisam fazer um 
esforço maior para conhecer o público para o qual fazem suas reportagens. 
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Eles não podem simplesmente pressupor que a audiência compartilha de sua 
formação, de seu conhecimento ou da atenção que atribuem à notícia [...] 
Uma parcela do problema, evidentemente, é que grande parte da cobertura 
da mídia é orientada para o acontecimento, com matérias focalizadas no que 
aconteceu em um momento determinado. Detalhes adicionais sobre o tema 
podem ter aparecido antes, no dia ou na semana anterior. Mas...não podemos 
pressupor que o público tenha visto essas matérias anteriores ou, se viu, que 
tenha prestado atenção ou que possa se lembrar delas (ROGERS: 2001, 71 e 
73). 
 
Outra crítica que pode ser atribuída ao fato de as matérias de jornalismo científico: 
delas ganharem muitas vezes posições sem a defesa de outras opiniões, sem contrapontos ou 
pela construção da notícia de acordo com uma visão unilateral. “O jornalismo científico, se 
for possível a analogia, mal saiu da fase romântica, resvala muitas vezes no denuncismo e no 
alarmismo sem fundamento e é incapaz de análises e exposição de contrapontos (tão 
necessário ao bom jornalismo)” (OLIVEIRA: 2005, 39). 
As principais notícias sobre o terceiro relatório do IPCC (excluindo boxes e 
coordenadas) não foram assinadas por qualquer jornalista. Sugere-se que não houve contato 
direto com o evento e a cobertura foi feita à distância, sem a participação efetiva dos 
jornalistas no evento. Esta deficiência não é exclusividade do jornal O Globo. S Holly 
Stocking (2005) lembra em artigo que existe uma tendência dos jornalistas em se limitarem ao 
uso de uma única fonte quando escrevem reportagens sobre temas de ciência.  
No seu estudo sobre a cobertura feita pela mídia nas ciências sociais, por 
exemplo, Weiss e Singer verificaram que uma grande maioria dos jornalistas 
que escreveram sobre as descobertas dos cientistas aceitou de boa fé a 
palavra dos cientistas. Apenas em um número pequeno de casos procurou-se 
a reação de outros cientistas (STOCKING: 2005, 164).  
 
 
Aliás, o relacionamento dos jornalistas com suas fontes (cientistas) também possui 
suas peculiaridades que merecem ser citadas, pois influenciam diretamente na qualidade do 
material escrito e, conseqüentemente,  na compreensão das informações por parte do público. 
A jornalista Fabíola de Oliveira (2005) destaca a falta de visão crítica e atitude dos 
profissionais da comunicação como uma característica ruim do jornalismo científico. Para ela, 
o vício do oficialismo das fontes de informação predominam no cenário científico brasileiro, 
lembrando que os dirigentes de entidades governamentais de pesquisa ocupam cargos de 
confiança e, portanto, sua opinião é sempre condicionada aos postos que ocupam. A 
influência dos cientistas sobre o trabalho dos jornalistas também é comentada por Hans Peter 
Peters (2005). Baseado em um levantamento feito entre cientistas e jornalistas especializados 
em ciência na Alemanha, ele observa que os autores de textos de ciência são bastante 
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sensíveis aos interesses econômicos e políticos dos cientistas (PETERS: 2005, 147). Para 
evitar esta influência, Fabíola de Oliveira ressalta que os jornalistas devem ficar atentos para a 
forma maniqueísta de se divulgar as informações: 
Jovens jornalistas, sobretudo, caem com freqüência no risco do 
deslumbramento quando se deparam com um PhD e aí os perigos são 
muitos. Medo de admitir que não sabe do que o cientista está falando e de 
fazer perguntas simples do tipo “mas poderia me explicar o que significa 
esta palavra?”, receio de pedir ao pesquisador que dê exemplos são comuns. 
A conseqüência é desastrosa. O jornalista vai anotando tudo que o cientista 
fala, sem entender muito do que escreve, e na hora de redigir o texto, ou 
repete o que copiou ou tenta traduzir o que não entendeu. E se o jornalista 
não entendeu, o leitor vai entender menos ainda. O Bom jornalista não deve 
nunca ter receio de perguntar e de admitir que não sabe. Ainda que a 
resposta seja óbvia para o cientista, que convive diariamente com suas 
pesquisas e com seu jargão, pode não sê-lo para o jornalista e muito menos 
para o público (OLIVEIRA: 2005, 49). 
 
 
Sobre a utilização de única fonte para a divulgação de uma notícia, a autora também 
destaca que a função de qualquer jornalista é de ouvir dois ou mais lados da história, 
entretanto, na ciência, nem sempre existe outro lado para ouvir. No caso da matéria do 
aquecimento global que cita a China como uma das maiores poluidoras do mundo, o único 
contraponto colocado, como citado anteriormente, foi a divulgação de uma posição em três 
linhas do jornal “Global Times”. 
Ainda no âmbito da relação entre jornalistas e cientistas, é importante abrir espaço 
para a discussão sobre as diferenças entre estes dois tipos de profissionais, já que servem cada 
vez mais para que a mensagem final destinada ao público seja cada vez mais incompreensível 
e deturpada. Claudio Bertolli Filho nota que é freqüente escutar denúncias de pesquisadores 
sobre a falta de conhecimento básico dos jornalistas, das suas perguntas despropositais e 
como a mídia produz matérias distorcendo o que foi declarado pelos cientistas. Por outro lado, 
é comum ouvir queixas dos jornalistas sobre a dificuldade de agendamento de entrevistas,a 
monopolização da palavra do entrevistado sem levar em consideração as perguntas feitas e a 
necessidade de se realizar explicações complexas e uso de terminologias incompreensíveis 
(BERTOLLI FILHO: 2006, 12). 
Bertolli Filho acredita que estas dificuldades na relação entre jornalistas e cientistas 
são frutos de algumas reivindicações de cada parte. Bertolli Filho menciona o pensamento dos 
pesquisadores em se considerarem os únicos capazes de uma produção de um saber neutro, 
racional, verdadeiro e pragmático, verdadeiro e inquestionável. Por sua vez, os textos e as 
imagens cada vez mais “avaliados como resultados de uma cultura e de um tempo, isto é, 
como resultado de um trabalho de autoria de um sujeito social que, não obstante a busca pela 
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imparcialidade, mesmo assim deixa indeléveis marcas de quem escreve, filma, fotografa, 
ilustra” (BERTOLLI FILHO: 2006, 13). 
Em seu livro A divulgação da ciência como Literatura, Ana Maria Sánchez Mora 
(2003) defende que, para a maior parte dos jornalistas, o importante é chegar às massas e eles 
contam, na maior parte das vezes, com recursos e habilidade para fazê-lo. Entretanto, os 
cientistas acreditam que essa comunicação às massas muitas vezes ocorre com deturpação da 
informação devido à falta de conhecimento do jornalista sobre ciência. Sánchez Mora ressalta 
que, apesar das reclamações, “é raro achar um cientista que reúna ambas as habilidades e que 
dedique seu tempo a fazer boa divulgação, que esteja interessado nesse trabalho e que seja 
capaz de abranger alguma coisa a mais do que sua estreita especialidade” (SÁNCHEZ 
MORA: 2003, 35). Por outro lado, os jornalistas procuram ser mais amenos para se 
aproximarem do público e interessá-los, mas muitas vezes são tachados de inexatos, 
superficiais e ignorantes. “Um outro defeito do jornalista é a sua propensão a fazer de toda 
informação uma matéria de impacto” (SÁNCHEZ MORA: 2003, 35).  
Jon Franklin (2003) explica que a distorção dos fatos ocorre assim que a entrevista 
começa, lembrando que o repórter já está propenso a fazer um tipo de cobertura: 
Os cientistas estão sempre se queixando que são mal interpretados e mal 
representados, e eu concordo. Mas, imagine o que é ser o “homem” no meio, 
ser pego no processo de distorção, encontrar-se apaixonadamente 
barganhando por um pouco mais de precisão em uma matéria seja sobre 
OVNIS ou fusão a frio [...] Mas a distorção começou assim que a cópia saiu 
de suas mãos. 
Agora, permitam-me ser cruelmente honesto. A distorção começa no exato 
momento em que concebemos a história, como modificamos nossa 
perspectiva para agradar nossos editores.  Tão logo atendemos ao telefone, 
iniciamos a autocensura, adaptando a história, tentando de alguma maneira 
produzir algo útil do que quer que seja o material que tenhamos. Vários de 
meus companheiros negarão isso, mas eu penso que os resultados falarão por 
si mesmos. (FRANKLIN apud BERTOLLI FILHO: 2006, 13).11 
 
No caso do relacionamento entre jornalistas e cientistas, ao analisar as diferenças 
culturais para a interação entre cientistas e jornalistas, devem ser consideradas as culturas 
profissionais (ciência e jornalismo) e a cultura do dia-a-dia compartilhada por membros dos 
dois grupos:  
                                                 
11 Tradução livre do seguinte texto: Scientists are forever complaining that they are misunderstood and misre-
presented, and I agree. But imagine what it’s like to be the Guy in the middle, to be caught up in the distorcion 
process, to find yourself bargaining passionately for a tad more accuracy in a story, say about UFOs or cold 
fusion [...] But the distorcion began as soon as the copy left your hands. 
Now, let me brutally honest. Distorcion began the very moment we conceived the story, as we angled our pers-
pective to please our editors. As soon as we picked up the phone we started censoring ourselves, second gues-
sing the story, tryind somehow make something useful out of whatever we had. A loto f my colleagues Will deny 
this, but I  think the results speaks for itself. (FRANKLIN apud BERTOLLI FILHO: 2006, 13). 
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Em suas interações com os jornalistas, os cientistas são, portanto, 
confrontados tanto com a cultura profissional jornalística como com a 
cultura diária. Problemas de relevância da mensagem e capacidade de 
compreensão são dominantes na relação da cultura científica com a cultura 
diária, enquanto os estereótipos e os aspectos pragmáticos de como 
estruturar a interação são da maior importância para a produção entre as 
culturas jornalística e científica (PETERS: 2005, 144). 
 
Neste sentido, as duas partes hoje já entendem que tanto os jornalistas devem ter mais 
cuidado com o conteúdo divulgado para evitar erros primários na produção de notícias 
científicas quanto às próprias entidades produtoras de ciência estão mais conscientes de seus 
compromissos sociais (BERTOLLI FILHO: 2006, 14). O trabalho harmônico entre os dois 
profissionais apenas auxilia o progresso da ciência, que “depende direta ou indiretamente de 
que o público a compreenda, pois dela saem seus representantes encarregados de fazer leis e 
traçar as políticas, inclusive científica” (MIGLIACCIO apud BERTOLLI FILHO: 2006, 15). 
Voltando à análise das características de jornais que abordam o tema ciência, notícias 
como a do dia 25 de abril de 2007, um dia antes da divulgação do resultado da pesquisa do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, lembram muito a busca do jornalista em alcançar as 
massas pelo impacto. No caso, alusão a um super-herói das histórias em quadrinhos, o Super 
Homem, remonta aos textos de ficção científica. O primeiro parágrafo (lead) é composto de 
diversos recursos para captar a atenção do leitor se, no entanto, mostrar que a descoberta, na 
verdade, não tem relação com a personagem de histórias em quadrinhos. A manchete 
“Criptonita existe de verdade – Mineral tem a mesma fórmula da história do Super-Homem” 
sugere que a mesma criptonita do desenho foi encontrada. No fim do primeiro parágrafo, a 
matéria mostra a primeira diferença: “A maior diferença entre a jadarita e a pedra da ficção é 
a cor. Enquanto a dos quadrinhos é verde, a real é branca” (O Globo: 25 de abril de 2007, 
p.34). 
 Se essa é a maior diferença, então ela realmente faria mal ao Super-Homem? Não, no 
fim do segundo parágrafo, a notícia lembra que Lex Luther ficaria contrariado já que a pedra é 
inofensiva. Ao lado da matéria, a página destina um Box para explicar como funcionava o 
ponto fraco da personagem. Sim, e daí? A única informação sobre a utilidade da pedra é de 
que ela “contém elementos importantes para a eletrônica”, e só. Ou seja, metade de uma 
página de jornal dedicada somente à sensacional descoberta de uma pedra com características 
semelhantes à criptonita.  
De acordo com todas as características apresentadas acima, o jornalismo científico nos 
jornais de grande circulação acaba condenado à divisão em vertentes: a da cobertura de 
notícias sobre inovação tecnológica, onde a notícia ou a nova descoberta são, quase sempre, 
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tratadas sob seus aspectos comerciais; voltada a públicos específicos com seus termos 
técnicos de alcance restrito; e a do alarmismo caótico, onde o “fim do mundo” aparece como 
principal notícia, fazendo uma alusão a um tipo de jornalismo “catástrofe” e a dificuldade de 
jornalistas e cientistas entrarem em acordo para uma melhor comunicação que beneficiaria 
aos dois e ao público.  
Outro aspecto interessante a ser citado é o distanciamento das matérias com o 
cotidiano do público. Na semana seguinte à divulgação da pesquisa do Ministério da Ciência e 
Tecnologia de 2007 no jornal O Globo, não houve matéria alguma de repercussão: em todos 
os dias o tema principal foi a elaboração do terceiro relatório do IPCC, com algumas notícias 
compondo as páginas do jornal. Apenas duas matérias foram dedicadas ao Brasil como ator 
principal, sendo uma de Ciências Humanas. Neste processo, os meios de comunicação, que 
poderiam aproximar a ciência do público, apenas aumentam a distância entre eles, como 
explica Irwin. 
 
Os meios de comunicação trouxeram os processos de tomada de decisão 
governamentais para o campo de visão do público e facultaram informação 
atualizada aos cidadãos, sobre mais aspectos da vida cotidiana do que 
alguma vez tenha sido feito [...] No entanto, a cobertura das questões 
relacionadas com a ciência e a tecnologia, efetuada pelos meios de 
comunicação, é freqüentemente desigual, incompleta e altamente seletiva 
(IRWIN, op. cit.: 209).  
      
 Os resultados das pesquisas de 1987 e 2007 mostram que a opção por um jornalismo 
científico em que o agente principal está sempre distante da realidade e do cotidiano do leitor 
acaba por deixar a ciência incompreensível. “Os fatos quando não são interpretados em sua 
magnitude através de comparações capazes de colocá-los na dimensão da vida cotidiana do 
leitor, acabam passando desapercebidos pelos leitores, que simplesmente não receberão a 
informação que eles pretendiam passar” (VILHENA: 1998, 71).  
 Carol Rogers lembra que, apesar de as notícias que envolvem a ciência não serem as 
únicas fontes de informação que as pessoas contam em suas vidas diárias 
 [...] isto não exime os jornalistas de seu dever de fazer o melhor que possam 
para que as matérias sejam informativas, compreensíveis e úteis para suas 
audiências [...] Primeiro, em um sentido muito básico, os jornalistas 
precisam fazer um esforço maior para conhecer o público para o qual fazem 
suas reportagens. Eles não podem simplesmente pressupor que a audiência 
compartilha de sua formação, de seu conhecimento ou da atenção que 
atribuem à notícia (ROGERS: 2005, 71). 
 
Os repórteres precisam ir além do básico para o público, além das informações e 
explicações para poder oferecer ao público o contexto. Defendendo maior participação da 
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sociedade e o conseqüente aumento no número da compreensão pública sobre a Ciência e 
Tecnologia no Brasil, o jornalismo científico deveria contribuir para uma socialização da 
informação científica. O jornalista é um dos responsáveis pelo processo de humanização da 
ciência, devendo adotar “uma visão abrangente da ciência e tecnologia, que leve em conta as 
repercussões sociais, culturais, econômicas e político-ideológicas das descobertas científicas e 
das aplicações tecnológicas” (BUENO apud VILHENA: 1998, 66). O jornalismo científico 
capaz de promover o debate na sociedade e endereçado aos problemas da vida e das práticas 
cotidianas pode servir como “ponto de partida para ampliar o universo dos leitores, e, 
inclusive, questionarem fatos de alcance maior, como, por exemplo, as políticas ou escolhas 
tecnológicas” (VILHENA: 1998, 73).  
José Reis (1983) lembra que o jornalismo científico no Brasil deveria buscar a 
aproximação com o cidadão da ciência para fazê-lo compreender pelo raciocínio que ela é um 
patrimônio vivo, cujo aumento tem influência direta no crescimento intelectual, social e 
econômico da própria sociedade. (REIS apud VILHENA: 1998, 72). No capítulo seguinte, 
será apresentada uma alternativa comunitária em que o jornalismo científico atua como 
instrumento de hegemonia. As notícias científicas e sua ligação coma realidade do público 
diminuem o distanciamento das informações e contribuem para o aumento da compreensão 


















4. JORNALISMO CIENTÍFICO COMO INSTRUMENTO DE CONTRA-HEGEMONIA 
 
Já é chegado o tempo em que devemos produzir, ao lado 
dos especialistas, outra classe de estudiosos e de 
cidadãos que tenham ampla familiaridade com os fatos, 
os métodos e os objetivos da ciência e, assim, sejam 
capazes de fazer julgamentos a respeito das Políticas 
Científicas. As pessoas que trabalham na interface entre 
Ciência e Sociedade tornam-se essenciais, simplesmente 
porque quase tudo o que acontece na sociedade é 
influenciado pela ciência. 
 
René Jules Dubós (1901/1982) – Microbiologista e 
ambientalista francês 
 
Observadas as características do jornalismo científico atual, cabe agora versar sobre a 
hipótese de construção de um jornalismo científico popular e contra-hegemônico. Para isto, 
utiliza-se o jornal O Cidadão, produzido pelo Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré 
(CEASM), como fonte de informação e crítica. Através dele e de seu projeto contra-
hegemônico, propõe-se o desenvolvimento de um jornalismo científico aplicado neste modelo 
de comunicação e como ele pode servir para a realização de uma nova experiência popular e 
contra-hegemônica, em oposição ao discurso restritivo, incompreensível e impraticável do 
jornalismo científico hoje existente.  
 
4.1 Comunicação Comunitária:  o exemplo do jornal O Cidadão 
 
Em março de 1999, o Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré (CEASM), 
iniciou uma articulação para a implantação de um jornal. A necessidade de criação de um 
jornal surgiu, segundo André Luis Esteves Pinto12, diante da preocupação de que a parte mais 
frágil do CEASM era a comunicação e ausência de um veículo impresso na Maré (PINTO: 
2004, 103). A criação deste veículo de comunicação começou com o convite a algumas 
pessoas para levar o projeto adiante.  
A equipe inicial era formada por um jornalista da Gazeta Mercantil, que já havia 
trabalhado na Maré, um fotógrafo do grupo Imagens da Terra com experiência na 
comunidade, uma programadora visual da Faculdade de Letras da UFRJ e uma pessoa para 
captar anúncios, além de jovens voluntários do pré-vestibular do CEASM sem experiência em 
jornalismo (PINTO: 2004, 103). Para a impressão do jornal, conseguiu um acordo com a 
                                                 
12 André Luis Esteves Pinto foi repórter e editor do jornal O Cidadão, onde trabalhou por cerca de 6 anos, sua 
tese de mestrado pela UFRJ, O Cidadão: Um jornal comunitário na era da globalização, foi base para a prepa-
ração deste capítulo. 
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Ediouro, localizada na Baixa do Sapateiro13, e a tiragem inicial era de 5 mil exemplares por 
mês, em formato revista. O primeiro número de O Cidadão saiu em julho de 1999. Em 2004, 
o jornal alcançou a tiragem de 20 mil exemplares por mês em uma comunidade de 130 mil 
habitantes e manteve o formato revista14, com 24 páginas. 
O CEASM é uma associação civil sem fins lucrativos criada em 15 de agosto de 1997. 
Sua primeira proposta foi a de formar um curso pré-vestibular, o CPV-Maré, em 1998, com 
duas turmas compostas por 130 alunos no total. As aulas eram ministradas em duas salas 
emprestadas por uma igreja católica do local e os professores recrutados nas comunidades do 
bairro cursavam ou já tinham completado o ensino superior. (PINTO: 2004, 60). Hoje, o 
CEASM ocupa um prédio de três andares no Morro do Timbau, na Maré, e, além do curso 
pré-vestibular, possui outros projetos como núcleos de línguas, informática, alfabetização, 
ensino fundamental e médio, pré-vestibular, biblioteca, jornal comunitário, formação em 
vídeo, fotografia, produção gráfica, guia de museus, teatro, música, capoeira, observatório 
social das favelas e centro de memórias do bairro15. 
De acordo com André Luis Esteves Pinto, o CEASM surgiu com uma proposta de 
intervenção efetiva nessas diferentes redes de pertencimento, formadas pelo 
cotidiano dos moradores [...]. Principalmente, em relação ao jovem, por sua 
vulnerabilidade diante das violências sociais existentes no Rio de Janeiro. 
Dessa forma, fica mais fácil visualizar os contornos que delimitam a ação da 
entidade no espaço social da Maré. Uma ação integrada de diferentes e 
complexas áreas de atuação: Educação, Memória, Cultura, Trabalho e 
Comunicação (PINTO: 2004, 59). 
André Esteves ressalta que a entidade é fruto da iniciativa de moradores que cresceram 
nas comunidades da Maré e sua criação se dá a partir do reconhecimento da “falência política 
social do governo neo-liberal – incapaz de gerar melhorias efetivas na condição de vida da 
população local em setores cruciais no mundo globalizado” (PINTO: 2004, 58). E para trilhar 
o caminho da inserção do morador nas tendências sociais da globalização, André Esteves 
lembra que este morador é visto não como um elo entrelaçado na sociedade em que vive, mas 
inserido na “luta pelo rompimento da lógica excludente capitalista, que tem mesmo a 
dificuldade de imaginar a figura do favelado falando italiano e espanhol, fazendo doutorado 
em universidades ou manuseando tecnologias como a internet e modernos programas de 
informática” (PINTO: 2004, 61, grifo do autor).  
                                                 
13 Comunidade do bairro da Maré 
14 Exceto pelo ano de 2001, quando adotou o formato tablóide (PINTO: 2004, 104). 
15 www.ceasm.org.br/abertura/01oquee/mare/htm acesso em agosto de 2008 
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As propostas do CEASM, como já foram enfatizadas acima, são uma ação integrada 
em suas áreas da comunicação como educação, memória, trabalho e comunicação. O CEASM 
enxergou a necessidade de uma ação no campo da comunicação principalmente quando se 
pensa que as mediações culturais e sociais responsáveis pela formação do sujeito, hoje, 
passam pelos dispositivos tecnológicos de mídia. “É a mídia quem assume de maneira cada 
vez mais efetiva o papel da educação, da formação das subjetividades e das formas de pensar 
e sentir o mundo” (PINTO: 2004, 76). 
Quando se fala em favela, este papel da mídia como colaboradora na formação de 
sujeitos ganha contornos dramáticos. Existem no Rio de Janeiro 518 favelas e, nelas, mais de 
um milhão de moradores que representam 18,65% da população da cidade16. Para estas 
comunidades, os meios de comunicação da grande mídia reservam um único espaço em suas 
páginas e blocos: a seção policial. São comuns manchetes como: “Criança morre em guerra 
do tráfico em Bangu” (O GLOBO, 20/03/06, p.15); “Tiroteio em favela mata 7 em Caxias” (O 
GLOBO, 21/03/06, p.18); “Tráfico festeja no Morro da Providência” (O GLOBO, 27/03/06, 
p.12); “Polícia mata 3 ao invadir depósito de armamentos em Irajá” (O GLOBO, 28/03/06, p. 
20). Estas notícias estavam inseridas na editoria “Rio” do jornal citado, a qual reserva um 
espaço ínfimo para matérias que retratem outros aspectos das comunidades populares. 
Matérias que não se baseiam na perspectiva daqueles que vivem nestes locais (ARAÚJO; 
COSTA; COUTINHO; VEIGA: 2007, 1).  
 Este discurso que tem lugar na mídia e ajuda a legitimar a visão de uma minoria 
dominante, faz parte de um conjunto de fatores que acaba por naturalizar estereótipos e 
favorecer a manutenção da estrutura social de classes em que vivemos. A representação das 
favelas como locais violentos e redutos de criminosos cria uma visão mitificada destes 
espaços e acaba por impor a seus moradores a lógica da negação, ou o discurso da ausência. 
                                                 
16 Os dados foram retirados do livro “Legado Social dos XV Jogos Pan-Americanos Rio 2007 – Diagnóstico 
Social e Esportivo de 53 favelas cariocas” e representam os números do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Segundo o Instituto Pereira Passos (IPP), órgão responsável pela sistematização de dados demo-
gráficos da Prefeitura do Rio de Janeiro, o IBGE não dispõe de categorias de conteúdo sociológico. Para o IBGE, 
a favela é considerado um aglomerado subnormal, um “conjunto constituído por no mínimo 51 unidades habita-
cionais (barracos, casas...), ocupando ou tendo ocupado até período recente, terreno de propriedade alheia (pú-
blica ou particular) dispostas, em geral, de forma desordenada e densa; carentes, em sua maioria, de serviços 
públicos essenciais” (Censo Demográfico 2000, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE). Para o 
IPP, estes “setores subnormais” servem como oposição aos “setores normais”, que seriam os bairros, não permi-
tindo assim reconhecer os limites do que é “subnormal”. Para o Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro, de 
1992, favela é uma “área predominantemente habitacional, caracterizada por ocupação da terra por população de 
baixa renda, precariedade da infra-estrutura e de serviços públicos, vias estreitas e de alinhamento irregular, lotes 
de forma e tamanho irregular e construções não licenciadas, em desconformidade com os padrões legais (Plano 
diretor decenal da cidade do Rio de Janeiro, 1992, Art. 147). Assim, o IBGE identificou 518 favelas no Censo 
Demográfico de 200, enquanto que o IPP mapeou 752 no mesmo período. De qualquer maneira, as duas defini-
ções apresentam a favela como ocupação de terra desordenada e carente de infra-estruturas urbanas, não levando 
em consideração os aspectos sociais.  
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Os moradores de comunidades populares assimilam alguns destes valores e negam sua 
origem, já que não querem se identificar com a imagem de “favelados” que é disseminada. 
 Neste sentido, torna-se crucial adotar a estratégia de materialização de um projeto 
alternativo de comunicação, em que a idéia de emancipação social através da cultura e da 
educação age em conjunto com uma comunidade política que se organiza a partir das 
especificidades locais para atuar (e dialogar) com o restante do mundo. André Esteves escreve 
sobre o projeto de comunicação social do CEASM. 
Na verdade, o que se idealiza é um projeto capaz de fazer uso de diversas 
formas de linguagem e produções estético-discursivas capazes de interagir 
com o campo-consciência da população local no sentido de construção de 
sujeitos políticos ativos. Uma proposta de comunicação que respeite e seja 
adequada às peculiaridades e condicionamentos cognitivos dos moradores do 
bairro – e que possa mesmo deslocar esse campo cognitivo para outras 
esferas de produção cultural. (PINTO: 2004, 76) 
  
 Segundo André Esteves, veículos de comunicação comunitária podem ajudar na 
reflexão social, criando um potencial canal de diálogo entre os grupos que habitam a cidade. 
No caso de O Cidadão, o jornal fortalece as imagens e informações no cotidiano de vida, 
ampliando os canais de pressão e reivindicação da população além de poder ajudar a resgatar 
no imaginário uma dimensão humana mais profunda, de reflexão social (PINTO: 2004, 78).  
A idéia de comunicação comunitária empregada aqui se assemelha com a de comunicação 
alternativa adotada e defendida pelo Foro de Medios Alternativos (Fórum de Mídias 
Alternativas), como explica o professor Dênis de Moraes: 
[...] “atua como uma ferramenta para a comunicação no campo popular, sem 
deixar de lado a militância social, ficando implícito que jornalistas e/ou 
comunicadores devem estar dentro do conflito, sempre com uma clara 
tendência a democratizar a palavra e a informação” (Encuentro Nacional de 
Médios Alternativos, 2004). Os veículos devem ser independentes do 
governo, do Estado e das corporações, sujeitando-se especificamente “a um 
projeto de transformação social” (ibid.). E o trabalho desenvolvido precisa 
ser “dialógico e democratizador, capaz de “difundir, co-produzir, organizar, 
articular, capacitar e reconstruir a memória, a identidade e a unidade na 
ação. (MORAES: 2008, 44) 
 
Assim, esta comunicação comunitária praticada pelo jornal O Cidadão pode ser 
entendida como um processo onde há um trabalho jornalístico e uma ação cultural “em favor 
da socialização da política e de uma democratização substantiva da vida social” (MORAES: 
2008, 45). O Cidadão, assim como os demais núcleos de comunicação do CEASM, é uma 
“tentativa de promover o aprofundamento da visão de mundo a partir do resgate da história e 
cotidiano local, das pesquisas e estudos desenvolvidos sob a ótica de referência dos espaços 
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populares” (PINTO: 2004, 77). Para isto, O Cidadão conta com uma equipe formada por 
profissionais da comunicação e também por jovens universitários que vivem no bairro da 
Maré. 
Desta maneira, pode-se dizer que o jornal O Cidadão é um instrumento de hegemonia 
que, a partir da atuação de intelectuais orgânicos, constrói uma visão contra-hegemônica 
nacional-popular na Maré. Estes conceitos de “hegemonia”, “intelectual orgânico” e 
“nacional-popular” estão presentes na obra do pensador italiano Antônio Gramsci. Cabe 
explicar melhor o que eles significam para estabelecer uma conexão com O Cidadão.  
 
4.2 Intelectual orgânico e contra-hegemonia 
  
Para entender a concepção de intelectual orgânico, é necessário esclarecer, antes, o 
conceito de sociedade civil. Segundo o pensador italiano Antônio Gramsci, a sociedade civil é 
a esfera “formada precisamente pelo conjunto das organizações responsáveis pela elaboração 
e/ou difusão das ideologias” (COUTINHO: 1992, 76). A sociedade civil engloba tudo aquilo 
que Gramsci chama de aparelhos privados de hegemonia. Estes aparelhos são as organizações 
às quais nos integramos “voluntariamente” (por isso privados) e por meio das quais temos 
acesso à ideologia daqueles que o controlam (ideologia entendida enquanto visão de mundo e 
não como falsa consciência da realidade). Seriam assim aparelhos privados de hegemonia as 
escolas, igrejas, partidos políticos, meios de comunicação, sindicatos, organizações 
profissionais, ONGs, etc. (ARAÚJO; COSTA M; COUTINHO; VEIGA: 2007, 3).  
Portanto, é na esfera da sociedade civil que se dá a luta pela cultura – uma das 
instâncias da luta de classes – e por ela, a conquista da hegemonia. Hegemonia entendida aqui 
como liderança intelectual e moral de uma classe ou fração de classe, sob o conjunto da 
sociedade, e que é conquistada por meio da difusão de ideologias. Os aparelhos de 
hegemonia, assim, mais do que elaborar e difundir, legitimam uma visão de mundo, função 
essencial na manutenção do poder. Esta concepção parte do reconhecimento que a dominação 
política não se dá apenas pela coerção (aparelhos burocráticos, militares, policiais e jurídicos), 
mas também pela busca do consenso entre os dominados, sendo este o papel fundamental dos 
aparelhos de hegemonia (COUTINHO: 1992, 77).  
É precisamente esta a função dos intelectuais orgânicos no âmbito destes aparelhos, 
uma vez que, para Gramsci, os intelectuais criam e exprimem a visão de mundo da classe com 
que se identificam. Diferentemente dos intelectuais tradicionais, o intelectual orgânico está 
efetivamente ligado a uma determinada classe, organizando a cultura. O intelectual das 
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camadas subalternas, por sua vez, liga-se organicamente a estas classes, trabalhando pela 
construção de uma visão de mundo contra-hegemônica. Esta ligação orgânica acontece à 
medida que o intelectual reconhece a necessidade de transformar uma realidade 
historicamente constituída, reinterpretando o passado nacional a partir de uma noção popular. 
Organizar a cultura significa tornar orgânica a visão de mundo (os valores, as idéias e as 
significações) de um determinado grupo social, formando uma consciência e uma ideologia 
que permita a este grupo contar sua história a partir de uma perspectiva própria. Para Carlos 
Nelson Coutinho: “a ‘organização da cultura’ é o sistema das instituições da sociedade civil, 
cuja função dominante é a de concretizar o papel da cultura na reprodução ou na 
transformação da sociedade como um todo” (COUTINHO: 1990, 17).  
Assim, conclui-se que o papel do intelectual orgânico é atuar no âmbito da cultura de 
forma a deixar claras as contradições sociais existentes. Além disso, o que Gramsci propõe é 
uma aproximação dos intelectuais em relação às camadas populares. Diferentemente, por 
exemplo, de uma certa concepção populista e nacionalista de esquerda que vigorou no Brasil 
nos anos 60, por meio dos Centros Populares de Cultura (CPC) que estabeleciam uma relação 
paternalista com as comunidades populares. Tanto para o CPC quanto para Gramsci, o 
objetivo principal é politizar as massas. No entanto, a estratégia dos cepecistas era de levar 
uma consciência pronta, autêntica e não alienada, a ser implementada junto às camadas 
subalternas. Na concepção gramsciana, o intelectual deve estabelecer uma troca com os 
grupos sociais, firmando uma relação, como já dita, orgânica. Sobre esta diferenciação, 
Eduardo Granja Coutinho afirma:  
Diferente de Gramsci, o CPC não compreende a cultura popular como 
concepção de mundo das classes subalternas, mas como ação política por 
meio da qual se busca levar às classes populares “atrasadas” uma 
consciência crítica dos problemas sociais. Nesse sentido, a cultura popular 
não é a cultura do povo, mas aquela elaborada pelos centros de cultura. [...] 
não se trata de uma simples negação ou eliminação do folclore enquanto 
forma de conhecimento, mas de uma superação dialética (aufhebung) que 
elimina, conserva e eleva a nível superior a consciência ético-política das 
classes subalternas (COUTINHO: 2002, 58) 
 
Portanto, a tarefa dos intelectuais em sua luta pela construção de uma visão de mundo 
contra-hegemônica é, fundamentalmente, combater as ideologias conservadoras presentes no 
senso comum e definir uma consciência crítica que exprima os anseios das massas. Neste 
sentido, mais do que uma equipe orgânica de jornalismo comunitário formado por jovens 
universitários locais, os “jovens estudantes interessados em participar de um jornal de bairro 
que gradualmente ingressam nas universidades – inclusive nos cursos de comunicação, ainda 
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pouco acessíveis aos moradores de espaços populares” 17 (PINTO: 2004, 105), podem ser 
considerados intelectuais populares empenhados na formação de uma consciência identificada 
com as camadas populares, sistematizando a cultura do local onde vivem e criando uma 
consciência não-fragmentada. Sobre a noção de popular, Marilena Chauí afirma: 
 
Na perspectiva gramsciana o popular na cultura significa, portanto, a 
transfiguração expressiva de realidades vividas, conhecidas, reconhecíveis e 
identificáveis, cuja interpretação, pelo artista e pelo povo, coincide. Essa 
transfiguração pode ser realizada tanto pelos intelectuais “que se identificam 
com o povo” quanto por aqueles que saem do próprio povo na qualidade de 
seus intelectuais orgânicos. (CHAUÍ: 1997, 88). 
 
Pode-se afirmar, portanto que O Cidadão, com seus intelectuais orgânicos, atuam 
como um instrumento de contra-hegemonia, um meio de comunicação que contribui para 
novas representações da favela a partir da própria favela. Esta visão de mundo, baseada no 
popular, é fundamental para a desconstrução dos mitos historicamente constituídos e para a 
reelaboração crítica do nosso patrimônio cultural. Segundo Gramsci: 
[...] entre a cultura popular e a dominante há uma diferença fundamental no 
que diz respeito à elaboração e à sistematização do conhecimento. Esta tende 
à unidade e à organicidade, enquanto aquela (atravessada por superstições, 
crendices, idéias e valores dominantes) é desagregada, contraditória e 
ideologicamente servil, ainda que possua um “núcleo sadio” (o bom senso, a 
sabedoria popular) que fornece à ação uma direção consciente. 
(COUTINHO: 2002, 22). 
 
 Com a constante evolução tecnológica torna-se fundamental compreender a 
importância que a mídia assume em todas as esferas sociais, constituindo-se como um dos 
principais responsáveis pela formação de valores e criação de consciência nas pessoas. Para o 
sociólogo Octávio Ianni, os meios de comunicação são o principal intelectual orgânico de 
nossa sociedade. Para definir este novo intelectual, ele usa o termo “príncipe eletrônico” 
devido à “crescente importância das tecnologias eletrônicas informáticas e cibernéticas, no 
mundo da mídia”. 
É [o Príncipe Eletrônico] o intelectual coletivo e orgânico das estruturas e 
blocos de poder presentes, predominantes e atuantes em escala nacional, 
regional e mundial, sempre em conformidade com os diferentes contextos 
sócio-culturais e político-econômicos desenhados no novo mapa do mundo. 
(IANNI: 2000, 9). 
  
                                                 
17 Gizele Martins, repórter do jornal O Cidadão em 2007, conta em entrevista como surgiu o seu interesse em 
participar do veículo. Ela participava do curso pré-vestibular e ingressou na Pontifícia Universidade Católica 
(PUC): “Quando fazia o curso pré-vestibular me interessei pelo jornal. Aos poucos fui aprendendo e comecei a 
fazer as matérias. Geralmente os moradores ligam dando sugestão de matérias, assim como as escolas que tam-
bém dão sugestões. O jornal não defende ninguém, mas vai atrás para mostrar a verdade”.  
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Sobre o “Príncipe Eletrônico”, de Otávio Ianni, André Esteves afirma que a mídia, 
neste sentido, pode se transformar em um poderoso aparelho ideológico das forças 
dominantes. Entretanto, conhecimento acadêmico, representações midiáticas e políticas 
públicas dos setores menos representados no embate de forças da sociedade civil (como a 
Maré) são elaborados pelo próprio morador desses espaços. Portanto, é a própria população 
dos espaços populares que a representa. (PINTO: 2004, 72-73). 
 Desta forma, atuando nos meios de comunicação com intelectuais orgânicos e baseado 
em uma visão de mundo popular e contra-hegemônica (pois luta contra uma visão do mundo 
dominante), considera-se o jornal O Cidadão como um instrumento de contra-hegemonia. 
Marilena Chauí explica os conceitos de contra-hegemonia e visão de mundo, designados por 
Gramsci: 
Isto significa, por um lado, que a hegemonia determina o modo como os 
sujeitos sociais se representam a si mesmos e uns aos outros, o modo como 
interpretam os acontecimentos, o espaço, o tempo, o trabalho e o lazer, a 
dominação e a liberdade, o possível e o impossível, o necessário e o 
contingente, as instituições sociais e políticas, a cultura em sentido restrito, 
numa experiência vivida ou mesmo refletida, global e englobante cujas 
balizas invisíveis são fincadas no solo histórico pela classe dominante de 
uma sociedade. É o que Gramsci designa como “visão de mundo”. Mas 
significa também, por outro lado, que essa totalização é um conjunto 
complexo ou um sistema de determinações contraditórias cuja resolução não 
só implica um remanejamento contínuo das experiências, idéias, crenças e 
dos valores, mas ainda propicia o surgimento de uma contra-hegemonia por 
parte daqueles que resistem à interiorização da cultura dominante, mesmo 
que essa resistência possa manifestar-se sem uma deliberação prévia, 
podendo, em seguida, ser organizada de maneira sistemática para um 
combate na luta de classes. (CHAUÍ: 1997, 90). 
  
Vimos nos capítulos anteriores que o jornalismo científico no Brasil sofre grandes 
dificuldades em atingir o público. Apesar de estar entre os assuntos de maior interesse da 
população brasileira, a compreensão pública da ciência não atinge índices tão elevados quanto 
sua demanda. A função social do jornalismo científico e sua preocupação de ser o mediador 
entre ciência e público são prejudicadas pelo afastamento do cotidiano e pelas características 
analisadas no capítulo anterior. Desta maneira, uma via de mão dupla em que os interesses e 
necessidades da sociedade deveriam ser implantados cede lugar ao jornalismo preocupado 
com o espetáculo da ciência. 
 Qual seria a saída do jornalismo científico para conseguir alcançar os leitores 
interessados por ciência? Não se pode contar com a boa vontade e mudança das características 
editoriais dos meios hegemônicos de comunicação. Tampouco existe hoje, no Brasil, uma 
educação científica definitivamente implementada que desenvolva a capacidade crítica do 
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leitor para que possa discernir e analisar as matérias sobre ciência. Assim, os assuntos 
científicos encontram-se neste enorme hiato: quem recebe as informações muitas vezes 
simplesmente as aceita da maneira como elas são (im)postas; ou as informações nem chegam 
ao público. 
 Apesar de não possuir uma editoria fixa ou ainda a preocupação em seu projeto 
editorial em dedicar espaços exclusivos para matérias relacionadas à ciência, O Cidadão 
realiza o trabalho de, conforme suas características contra-hegemônicas e populares, publicar 
em suas páginas o quanto a ciência está muito mais próxima da comunidade do que é 
divulgado nos meios de comunicação. Porém, como um jornal que sequer possui uma editoria 
de ciência em seu projeto editorial pode falar sobre o assunto? André Esteves explica como 
funciona a construção do jornal O Cidadão : 
O Cidadão não segue nenhum modelo pré-fabricado de produção 
jornalística. Nem mesmo os recomendados manuais de redação são 
cumpridos à risca. No entanto, existem algumas particularidades na 
produção do jornal que acabam se constituindo numa espécie de redação e 
estilo. Um exemplo é a técnica de produção do texto. Quem ler com atenção 
O Cidadão vai perceber que a construção textual segue muito mais um 
discurso falado do que propriamente o texto escrito. É quase um jornal 
radiofônico – que é a linguagem da comunicação popular por excelência. 
São textos onde o ritmo e métrica são emprestados da palavra falada e da 
oralidade. (PINTO: 2004, 109).  
 
 Segundo André Esteves, o recurso textual emprestado do rádio não se refere a um 
maneirismo no uso da língua, mas a uma tentativa de adaptação de uma produção impressa, “a 
uma ambiência cultural onde o registro oral da língua ainda é a matriz principal” (PINTO: 
2004, 109). A ligação do jornal com o cotidiano não está presente só na linguagem utilizada. 
Como um meio de comunicação comunitário, O Cidadão aborda temas locais e externos com 
conteúdo e personagens voltados para a Maré, com a participação da população no processo 
comunicativo e o reconhecimento de sua própria imagem nas notícias, entrevistas, artigos e 
fotos. Isto desperta o interesse do público pela informação e as notícias não adquirem tom de 
espetáculo, sendo algo do qual o público participa, reconhecendo nas informações seu próprio 
cotidiano (PINTO: 2004, 147). 
 Vale ressaltar que em pesquisa realizada em 2003 pelo Observatório Social da Maré, 
foram aferidos diferentes níveis de percepção da população em relação ao jornal O Cidadão. 
A pesquisa mostrou que o maior percentual de leitores tinha escolaridade entre a 5ª e a 8ª série 
(41,2%) e que 89,6% da população tinham acesso à leitura e à escrita. A pesquisa também 
mostrou que 34,8% da população liam habitualmente O Cidadão, e 17% liam de vez em 
quando. Neste ano, 58,1% da população que havia lido o jornal já haviam recebido o 
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exemplar em sua casa.  Dos moradores que haviam lido O Cidadão, 84,5% achavam que o 
jornal tratava dos assuntos do dia-a-dia da Maré e 84,3% dos leitores consideravam O 
Cidadão um jornal de fácil entendimento. 
 Os números de alcance mostram que o jornal possui boa receptividade e, acima de 
tudo, preza pelo cotidiano do espaço e é facilmente compreensível.  
É o que acontece quando um veículo de comunicação comunitária permite à 
população o acesso a diferentes instâncias de produção, possibilitando aos 
moradores tornarem-se sujeitos do processo comunicativo. Isto representa, 
para as pessoas envolvidas, a possibilidade de agenciar o fenômeno da 
comunicação a partir do seu cotidiano e sua esfera de interesses... (PINTO: 
2004, 145).  
  
 Desta forma, por mais que a matéria divulgada possa parecer distante da região, o 
jornal consegue utilizar a informação em favor da organização e compreensão popular com a 
participação efetiva da população. Apesar de não pertencer à área destinada às editorias de 
ciência, André Esteves cita o exemplo da edição de abril de 2003 com o título Invasão ao 
Iraque – linhas que ligam a Maré ao Oriente Médio (PINTO: 2004, 136). 
 Esta foi a primeira vez em que o jornal tratou de um tema ligado à geopolítica 
mundial. Segundo André Esteves, a mídia toda estava voltada para a cobertura do conflito e O 
Cidadão não poderia se omitir em produzir reflexão sobre a política externa norte-americana. 
A primeira questão vem com o problema de como falar da guerra no Oriente 
Médio para o morador? Se fosse para fazer como a grande imprensa e jogar 
tudo que é informação para cima do leitor seria mais fácil. Mas não é o caso 
de um projeto político em comunicação social. Talvez a pergunta do início 
ficaria melhor formulada em outras palavras: como abordar um tema tão 
amplo a partir de referências vivenciadas no cotidiano da população? Como 
fazer uma informação ampliar o espaço-tempo de consciência do mundo? 
Esse tipo de perspectiva descortina uma faceta da comunicação infelizmente 
pouco comentada. É a tarefa dos veículos comunitários de tornarem 
traduzíveis as miríades de informações-mercadorias forjadas no mercado 
midiático. (PINTO: 2004, 136). 
  
 Da mesma forma que O Cidadão procurou refletir sobre o assunto da guerra no 
Oriente Médio, estas adaptações podem ser feitas também no âmbito das informações sobre 
ciência18. Uma característica do jornal que auxilia a sua compreensão é o fato de ser 
distribuído mensalmente e seu formato de revista. Assim, o leitor tem mais tempo para refletir 
                                                 
18 Sabe-se que existem diferenças relevantes entre os dois tipos de informação e seus problemas em relação à 
apuração e objeto. O que está sendo levado em consideração aqui é a capacidade de adaptação de assuntos apa-
rentemente distantes da realidade da Maré mas que, em verdade, possuem relação direta com a comunidade. No 
caso da matéria sobre a guerra no Oriente Médio, André Esteves inclusive cita a dificuldade em escrever uma 
matéria sobre violência em uma comunidade onde os meios de comunicação quase sempre abordam o tema sob a 
mesma ótica. 
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sobre a informação. Desta forma, segue-se o caminho oposto ao trilhado pela grande mídia, 
onde o a efemeridade dos temas tratados é traduzida pela falta de contextualização e 
valorização de fragmentos superficiais das notícias. 
 Com a preocupação de refletir, discutir criticamente fatos que permeiam o cenário 
mundial sob uma visão popular, O Cidadão também invade o terreno da ciência e de suas 
notícias. Não se faz aqui uma comparação com uma revista científica especializada ou um 
jornal onde diariamente destina uma página para ciência. O que se propõe é que os assuntos 
que parecem sempre tão distantes ou sem nenhum conteúdo aproveitado para o cotidiano da 
maioria dos leitores pode ser tratado por uma visão contra-hegemônica e extremamente útil e 
compreensível. Desta forma, a ciência perde parte de sua mitificação citada nos capítulos 
anteriores e o jornalismo científico cumpre sua função social. 
  
4.3 Uma proposta para o jornalismo científico como instrumento de contra-hegemonia 
 
 Permitam-me, agora, escrever na primeira pessoa. Como toda criança que tem acesso a 
um bom ensino fundamental, o autor desta monografia passou por várias instituições onde a 
preocupação pela compreensão da ciência sempre foi prioridade. A restrição de se aprender 
ciências humanas ou naturais apenas nos livros e cadernos de classe sempre foi 
complementada por “Feiras de Ciências”, apresentações, passeios a museus e apoio 
institucional à pesquisa e à descoberta do conhecimento entre os estudantes.  
 Crescendo entre a curiosidade, a compra de revistas como “Globo Ciência”, 
“Superinteressante” - ou coleções sobre insetos, dinossauros, descobertas tecnológicas - e 
apoiado por livros, canais de televisão a cabo, aulas de reforço, além da única preocupação de 
estudar, vi que o tema ciência não poderia estar de fora dos meus estudos dentro da faculdade. 
Talvez por isso tenha escolhido participar da disciplina “Jornalismo Científico”, para saciar a 
curiosidade de como se produziam aquelas informações que desde criança me fascinavam.  
 Entretanto, da mesma maneira que a ciência sempre me chamou a atenção, também 
sempre estive envolvido em atividades extracurriculares sobre temas como pobreza, 
desigualdade social, preconceito e até “Campanha da Fraternidade” da Igreja Católica. A 
primeira opção de matéria optativa quando estudava na Universidade de Brasília foi, de cara, 
“Comunicação Comunitária”. Nela, estudantes da UnB se reuniam todos os sábados de manhã 
para projetar o desenvolvimento de um projeto de jornal dentro do Varjão, cidade satélite do 
Distrito Federal. Por acaso, o Varjão é a comunidade popular de Brasília que mais se 
assemelha às comunidades do Rio de Janeiro. Como cidade planejada, a pobreza da capital 
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federal foi afastada para longe do belo cenário da Esplanada dos Ministérios, nas cidades 
satélites. Mas o Varjão cresceu em pleno “Lago Norte”, bairro nobre de Brasília.  
 No primeiro ano após a transferência para a Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
iniciei a melhor jornada acadêmica que poderia ter alcançado. Orientado pelo professor 
Eduardo Granja Coutinho e ao lado de estudantes como Marianna Araújo e Crislan Fernandes 
em um projeto de Extensão da UFRJ, trabalhei por quase dois anos em atividades dentro da 
Maré. Percebi então que a construção de um jornal comunitário isolado representava muito 
pouco diante da imensidão cultural e social das comunidades populares. 
 Assim, participei como monitor da Escola Popular de Comunicação Crítica 
(ESPOCC). A Escola é um dos projetos do Observatório de Favelas, organização civil sem 
fins lucrativos que trabalha em prol de políticas para a periferia da cidade do Rio de Janeiro. 
A ESPOCC foi fundada em setembro de 2005 e localiza-se na comunidade da Nova Holanda, 
na Maré. Seu principal objetivo era a formação de comunicadores populares (repórteres, 
fotógrafos e produtores de vídeo), capazes de refletir sobre o contexto no qual estão inseridos 
a partir de uma perspectiva diferente da que é proposta pelos meios de comunicação de massa. 
A Escola oferece cursos na área de Comunicação (mídia impressa, audiovisual e fotografia) e 
pretende, juntamente com os alunos, moradores de comunidades e subúrbios do Rio de 
Janeiro, criar meios de comunicação alternativos para veicular um discurso contra-
hegemônico, elaborando assim, novas formas de representação da favela. 
 Durante o trabalho na ESPOCC, conheci também o jornal O Cidadão, desenvolvido 
pelo CEASM e pela comunidade da Maré. Pelas suas características e por ser um jornal 
estabelecido com grande credibilidade dentro do bairro, decidi optar pela sua escolha como 
exemplo de como o jornalismo científico pode atingir uma parte da sociedade que é excluída 
no processo de produção de matérias sobre ciência nos grandes meios de comunicação.Vale 
lembrar que este texto não é sobre o jornal O Cidadão, mas sobre o jornalismo científico e 
como ele pode se transformar em instrumento de contra-hegemonia. 
  Desde o princípio, o objetivo desta monografia foi reunir dois assuntos que, 
aparentemente, não possuem relação. Como mesclar jornalismo científico e jornalismo 
popular? A pergunta que mais escutei neste tempo de pesquisa e proposta de monografia foi: 
Mas você acha que existe jornalismo científico neste tipo de jornal? A resposta é SIM. Não o 
jornalismo científico conhecido pelo senso comum, com a necessidade de veiculação diária e 
as preocupações de mercado e audiência em massa. Não é o jornalismo científico em que as 
últimas descobertas tecnológicas funcionam como um chamariz de inovações distantes do 
alcance da maioria da população brasileira. É um jornalismo científico com características 
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próprias que, muitas vezes, se assemelha e até auxilia na educação científica, contribuindo 
assim para a organização de uma comunidade, aumento da compreensão pública da ciência e 
fonte de informação para a análise crítica dos próprios meios de comunicação de massa que 
divulgam ciência. 
 Após a análise da divulgação científica, do jornalismo científico no Brasil e do jornal 
O Cidadão, chega o momento de mostrar o motivo pelo qual a resposta da pergunta anterior é 
“sim”. Para isto, será utilizada uma matéria do jornal O Cidadão para ilustrar tudo o que foi 
apresentado no decorrer deste último capítulo. Como feito nas análises das matérias do jornal 
O Globo, serão retirados trechos de uma notícia divulgada pelo jornal O Cidadão para 
exemplificar suas características, e como elas podem ser consideradas dentro da proposta 
contra-hegemônica para o jornalismo científico. 
 Se matérias do início de maio do jornal O Globo observadas neste trabalho foram 
destinadas ao tema “Aquecimento Global”, devido ao terceiro relatório do Painel 
Internacional sobre Mudanças Climáticas das Nações Unidas (IPCC) e analisadas, o jornal O 
Cidadão também destinou espaço para o mesmo tema (aquecimento global) em suas páginas 
no mês de abril de 2007. Em “O planeta está em febre”, o jornal utiliza quatro páginas para 
explicar o fenômeno do aquecimento global e ainda explicitar quais são suas principais 
conseqüências para a Maré. Algumas características desta matéria e de outras publicadas pelo 
O Cidadão serão abordadas para demonstrar como o projeto editorial do jornal é aplicado nas 
notícias. 
 O primeiro parágrafo da matéria informa:  
“A equipe de O Cidadão fez uma enquete na Maré para saber o que o 
morador sabe sobre o aquecimento global e que medidas toma para 
contribuir com o ‘retardamento’ dos seus efeitos. Todos os entrevistados 
disseram não saber nada sobre o tema e que não entendem o que a grande 
mídia publica sobre o assunto. Sendo assim, vamos esclarecer. 
 
 Logo nas primeiras linhas de uma matéria constituída por duas páginas (seguida por 
uma entrevista com especialista de mais duas páginas), percebem-se algumas peculiaridades 
que valem a pena serem observadas. A primeira é que, apesar de não dedicar uma editoria 
exclusiva à ciência, o jornal O Cidadão trata de assuntos diretamente relacionados à ciência e 
tecnologia, assim como o meio ambiente.  Só nesta edição de abril de 2007, o jornal dedicou 
quatro páginas inteiras à questão do aquecimento global (além do editorial totalmente voltado 
para a repercussão desta questão), uma página inteira sobre anorexia e bulimia e outra sobre a 
diabetes. Pela quantidade de matérias em uma edição do jornal, nota-se que o assunto ciência 
é, sim, abordado neste veículo. 
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 É notório também o senso de oportunidade da linha editorial do jornal. Enquanto todos 
os veículos de comunicação escrevem e divulgam os problemas e decisões das autoridades e 
países em relação ao tema do aquecimento global, O Cidadão primeiro se preocupa em saber 
o quanto os moradores da Maré sabem do que se trata o assunto, já que não adiantaria tocar 
em um tema desconhecido pela maioria dos seus leitores. Esse papel do jornal mostra o seu 
objetivo em primeiro perceber como será a recepção do público em relação ao que será 
escrito. Desta forma, a atenção ao conhecimento do leitor faz com que este tipo de jornalismo 
científico, mais que uma fonte de informação sobre as últimas notícias divulgadas, torna-se 
fonte de educação, no caso, educação científica. Aliás, a característica de O Cidadão em atuar 
como fonte de educação está prevista em seu projeto editorial, como afirma André Esteves: 
 
A publicação mensal do Cidadão permite que o estudo do espaço geográfico 
da Maré seja inserido nas aulas de Geografia e História das instituições de 
ensino locais. Diversas escolas públicas já usam matérias do jornal como 
tema de prova. Mesmos os professores encaminham os alunos para o jornal e 
Rede de Memória para pesquisa escolar. (PINTO: 2004, 127). 
 
 Como citado neste trabalho anteriormente, além de grande fonte de informação, a 
educação científica auxilia o estudante na capacidade de avaliar e contextualizar a ciência, 
permitindo assim um desenvolvimento crítico das informações veiculadas sobre o assunto 
(que nem sempre estão preocupadas em dialogar sobre suas implicações). Este jornalismo 
científico proposto que favorece a educação só ocorre no jornal quando zela pela reflexão de 
um tema abordado, como explica André Esteves. “A matéria principal ocupa 3 ou 4 páginas e 
se constitui numa proposta de jornalismo reflexivo que as empresas de comunicação 
basicamente baniram da produção jornalística” (PINTO: 2004, 112).  
 Claro que André Esteves fala sobre a matéria de capa do jornal O Cidadão, que nem 
sempre é dedicada ao jornalismo científico. Sabe-se que em um jornal mensal com formato 
revista, de 24 páginas, em uma comunidade onde milhares de temas são abordados, nem 
sempre a matéria principal será dedicada a este tipo de jornalismo. Entretanto, isto não inibe a 
prática reflexiva em matérias sobre ciência de uma página em outras edições. Exemplo disto 
é: “Anorexia e bulimia: doenças da moda – A obsessão com a aparência compromete a saúde 
dos jovens” (O Cidadão nº 48 - Abril de 2007, p. 16), no mesmo mês de abril de 2007. 
 Nesta matéria de uma página, o jornal explica o que são as doenças, suas 
características e causas. Além disto, aborda o tema das modelos que desejam emagrecer para 
alcançar bons trabalhos. Para esta análise, promove cursos de modelo da Lona Cultural 
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Herbert Viana19, na Maré, onde o professor Luiz Sá (em entrevista ao jornal) mostra a 
preocupação com as pessoas do bairro que desejam ingressar nesta carreira. “Falo para os 
alunos não seguirem o padrão Gisele Bündchen, não cultivarem a obsessão pela magreza. 
Algumas crianças se assustam quando eu falo sobre o assunto, devido às conseqüências 
dessas doenças. Assim, os alunos acabam cuidando da beleza de forma saudável, não 
deixando de comer”.  
 Desta maneira, procura-se sempre dar aos leitores a informação necessária do que 
significam as informações. Antes de tratar sobre o relatório do IPCC, o morador primeiro 
precisa ter ao menos conhecimento necessário para saber o que isto significa, quem está por 
trás das decisões e como ele foi formado. Em sua edição de abril de 2007, O Cidadão explica 
como ocorre o fenômeno do aquecimento global passo a passo. Auxiliada por uma entrevista 
com o jornalista e professor de Jornalismo Ambiental da PUC, André Trigueiro, a matéria 
primeiro toca na questão do aumento do nível do mar, depois mostra a importância das 
florestas como reservatórios de CO2 e fonte de oxigênio. No fim, ainda revela as decisões e o 
que foi o Tratado de Kyoto para depois fazer uma análise sobre o estilo de vida (consumismo) 
em que vivemos hoje a repercussão no meio ambiente. 
 Com as informações em suas mãos, estudantes e moradores possuem uma poderosa 
arma para poder compreender as matérias sobre ciência dos grandes meios de comunicação. 
Aquecimento global e efeito estufa deixam de ser algo longínquo e desconhecido para fazer 
parte do conhecimento dos moradores, que passam a avaliar as notícias de uma maneira mais 
crítica, sem apenas aceitar o que é fornecido pelos jornais.  
 Além de promover a difusão do conhecimento, este tipo de jornalismo científico, para 
funcionar como um instrumento de contra-hegemonia, não se limita a auxiliar no aumento do 
conhecimento sobre o assunto. É fundamental a sua capacidade de levar o assunto ao 
cotidiano das pessoas, a capacidade de organização da cultura entre os moradores. Desta 
forma, o jornalismo científico se afasta da fragmentação e espetacularização para se situar 
mais próximo ao leitor. Ainda utilizando o exemplo do jornal O Cidadão, vê-se nas quatro 
páginas o empenho em sempre colocar como protagonistas da matéria o morador da Maré e a 
própria comunidade. Isto é feito tanto na matéria de abertura quanto na entrevista das duas 
últimas páginas com o professor José Abrantes: 
                                                 
19 A Lona Cultural Herbert Vianna localiza-se na Rua Ivanildo Alves, s/n, Nova Maré. A Lona foi inaugurada 
em 2005, com um show da banda Paralamas do Sucesso. Segundo a Prefeitura do Rio de Janeiro, o cantor Her-
bert Vianna foi eleito pelos moradores da Maré como patrono do local, que funciona como centro de arte, ofere-
cendo espaço para espetáculos artísticos, cursos, oficinas e palestras. Na Lona Cultural Herbert Vianna também 
funciona a Biblioteca Popular Jorge Amado que, além do acervo de livros, conta com uma Brinquedoteca e uma 
Gibiteca, além de diversas oficinas. (http://www.rio.rj.gov.br/culturas) Acesso em outubro de 2008. 
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O professor de Jornalismo Ambiental André Trigueiro, da PUC, lembra um 
estudo do Ministério do Meio Ambiente que aponta os lugares da costa 
brasileira mais vulneráveis ao aumento do nível do mar. Segundo esse 
estudo, as cidades do  Rio de Janeiro e de Recife seriam as mais atingidas. 
“Como isso vai acontecer ainda é incerto. A Maré, por exemplo, tem uma 
característica que, em tese, pode significar uma vantagem. Está situada sob o 
amparo da Baía de Guanabara. Poderia ser mais fácil construir diques para 
conter o avanço da água, como os que existem na Holanda. Mas, num 
cenário mais drástico, a saída seria a remoção dessas pessoas”, diz o 
jornalista. 
O avanço do mar se dará ao longo deste século. Alguns estudos apontam 
que, em 2100, o mar poderá subir seis metros. Neste cenário, a Maré deixaria 
de existir, pois está situada ao nível do mar. Qualquer elevação das águas 
trará conseqüências para a região. Este aumento já ocorre, mas é 
imperceptível em regiões mais acidentadas, porque são poucos milímetros 
por ano. (O Cidadão nº48 - Abril de 2007, 13). 
 
 Na entrevista realizada com José Abrantes, os efeitos diretos do aquecimento global 
para a Maré são ainda mais enfatizados, mostrando ao leitor como esta mudança pode afetar 
diretamente o morador daquele local: 
 
O Cidadão: É possível precisar em quanto tempo os moradores da Maré 
poderão ser afetados com essa elevação do nível do mar? 
José Abrantes: É bom deixar claro o seguinte: vai ser uma subida lenta, 
gradual. Hora após hora, dia após dia, mês após mês, ano após ano. A 
tendência é de que as pessoas mais novas já não continuem morando lá. Será 
uma tendência normal. Pelas previsões, nos próximos 20 anos vai se notar 
muito pouca diferença. Não vai ser uma cena catastrófica. Ela é lenta, 
gradual, mas constante e, até onde nós sabemos, irreversível. Vai acontecer, 
está acontecendo. (O Cidadão nº48 - Abril de 2007, 14). 
 
 Como se pode observar, todo o conteúdo informativo das notícias, seja a matéria 
principal ou a entrevista acerca do assunto, prezam pela priorização de situar Maré em relação 
à questão do aquecimento global. Entretanto, os trechos recolhidos até agora podem dar a 
impressão de que, apesar de servir como potencial canal de diálogo com os diferentes grupos 
que habitam a cidade, esta comunicação comunitária acabaria cometendo o mesmo erro dos 
grandes jornais: sugere-se um tipo de jornalismo em que o cotidiano, as redes locais de 
solidariedade e produção da realidade seriam umas das principais funções mas até agora o que 
se viu foi um tipo de informação em que a catástrofe é a principal fonte de interesse aos 
leitores.  
 Contudo, não é só exatamente isto que uma proposta deste tipo de jornalismo 
científico deve abordar. Senão, tratar-se-ia apenas de uma repetição da cultura dominante e 
das propostas dos jornais de grande circulação para um público restrito. A entrevista com o 
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professor José Abrantes mostra que, afastando-se de uma contextualização sensacionalista 
sobre a possível remoção de moradores devido ao aumento gradual do nível do mar, as 
atividades cotidianas e culturais na Maré podem contribuir para diminuir os efeitos do 
aquecimento global além de colocar em primeiro plano os moradores e o próprio leitor: 
O Cidadão: Na Maré são muito comuns cooperativas de catadores de 
papelão, latinhas de alumínio, garrafas pet. Isso contribui para reduzir o 
problema? 
José Abrantes: Ajuda muito! O caminho é esse, a conscientização pessoal e 
depois coletiva. Para mim, a solução vem por aí. Não é uma solução total, 
mas cada vez que você recicla alguma coisa, você está deixando de tirar 
material da natureza e gastar energia. Isso é excelente. Só que tem um outro 
ponto: quando você junta pessoas, você permite a interação como seres 
humanos. Fica mais fácil refletir e mudar hábitos. Eu gosto muito de usar 
uma colocação assim: “O todo é feito de várias partes. Se cada um fizer sua 
parte, o todo será feito”. (O Cidadão nº48 - Abril de 2007, 14 e 15). 
 
 Aliás, uma das principais características do jornal O Cidadão é de sempre tentar 
colocar em suas páginas o morador como protagonista das informações. Apesar de tratar de 
assuntos de abordagem mundial em suas matérias mais reflexivas, o morador da Maré é 
sempre a personagem principal. Nada mais adequado para este tipo de jornalismo, que busca a 
aproximação entre o morador e o jornal. André Esteves salienta esta decisão : 
 Ao transformar em notícias eventos e fatos específicos da maré, O Cidadão 
também se territorializa e se torna construtor de narrativas sobre uma área 
específica da cidade tradicionalmente não representada em outras instâncias 
sociais. [...] O mesmo morador que olha para um jornal O Globo ou O Dia 
sem neles identificar sua imagem, em O Cidadão com uma rápida olhada nas 
fotos já reconhece lugares e pessoas presentes no seu dia-a-dia. (PINTO: 
2004, 119). 
  
 Ainda sobre o uso do cotidiano em uma comunicação popular, André Esteves lembra 
que o acesso a diferentes instâncias de produção possibilita aos moradores tornarem-se 
sujeitos do processo comunicativo. “Isto representa, para as pessoas envolvidas, a 
possibilidade de agenciar o fenômeno da comunicação a partir do seu cotidiano e sua esfera 
de interesses – e, talvez até, pôr em movimento a enferrujada engrenagem de participação 
popular na vida política comunitária” (PINTO: 2004, 145). Desta maneira, a comunicação 
comunitária valoriza as identidades e raízes culturais, efetivando a incorporação do 
patrimônio simbólico e as singularidades cognitivas da população local: 
[...] por abordar temas locais ou específicos, desperta o interesse do público 
pela informação, uma vez que conteúdo e personagens envolvidos têm 
relação mais direta com as pessoas. As notícias não têm um tom de 
espetáculo como na mídia convencional, mas é algo do qual o público 
participa, reconhecendo nas informações dados do seu próprio cotidiano. 
Dessa forma, realiza-se um processo de reconstrução de identidades e de 
 69
cultivo dos valores históricos, políticos e culturais. (PERUZZO apud 
PINTO: 2004, 147). 
 
Como a matéria sobre o aquecimento global foi a escolhida para os comentários até 
agora, será utilizada novamente. Entre as suas linhas de explicação sobre o aumento do nível 
do mar, além de ouvir o jornalista André Trigueiro e o professor José Abrantes, a reportagem 
também escuta e divulga a opinião de especialistas que vivem na Maré. Como é o caso do 
estudante de Oceanografia e morador do Parque União20, Roberto Freitas. Neste caso, é o 
próprio morador falando para a sua comunidade, lugar em que ele possui vínculo cultural 
indissolúvel e representa ainda mais a aproximação da informação com o cotidiano popular e 
cultural do local: “O estudante de Oceanografia e morador do parque União, Roberto Freitas, 
de 24 anos, afirma que nas próximas décadas há o risco de mais de 50% das espécies do mar 
serem extintas. ‘Os corais já estão morrendo e eles são fontes de alimento e moradia para uma 
série de outras espécies’, diz” (O Cidadão nº48 - Abril de 2007, 13). 
 E a assinatura da matéria? Talvez este seja o fator mais importante neste tipo de 
jornalismo científico proposto. Assim como a maioria das notícias dos grandes jornais 
distribuídos pelo Rio de Janeiro, O Cidadão também não possui “assinatura” dos repórteres. 
No caso do jornalismo científico dos diários, vimos nos capítulos anteriores que esta 
característica pode significar um distanciamento do evento a ser coberto, escassez de fontes 
ou até mesmo veiculação restrita de informações originárias de agências noticiosas ou 
governamentais.  
 A prática, comum nestes jornais, em nada se assemelha à assinatura em um jornalismo 
científico comunitário. Pelo contrário, um jornal coletivo é construído por uma equipe que faz 
questão de colocar todos os seus integrantes logo na segunda página de cada edição do jornal. 
Porém, esta não é a principal questão. O que mais interessa aqui é saber que esta equipe é 
formada em sua maioria por moradores da Maré e estudantes universitários. 
 Isto quer dizer que, ao abrir o jornal comunitário, o leitor, apesar de não ver 
discriminado o nome de quem realizou a matéria, sabe muito bem quem a escreveu. Não 
porque já ouviu falar no nome ou porque é famoso. Na verdade, ele conhece porque já viu o 
repórter trabalhar, sabe quem realmente é, e quais são as pessoas que realizam o jornal. São os 
intelectuais populares que dentro da esfera onde vivem, são agentes ativos no processo 
comunicativo e que utilizam o jornalismo como instrumento de contra-hegemonia. 
                                                 
20 Parque União é uma das comunidades que integram a Maré 
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 E a formação deste repórter popular? Se ele ainda é estudante, qual seria seu 
conhecimento sobre o assunto e os principais eventos? Qual a possibilidade de ele cometer 
erros na transcrição (“tradução”) da notícia científica? A proposta de um jornalismo científico 
mais reflexivo em consonância com as necessidades e características da comunidade pela qual 
ele está direcionado não precisa ter como prioridade o que, neste momento, está sendo 
decidido em uma reunião qualquer sobre o aquecimento global. A próxima edição de O 
Cidadão, por exemplo, entraria em circulação somente no mês seguinte. O que importa é 
saber como esta decisão influenciará as práticas, atitudes e o cotidiano daquela comunidade. 
Isto, porém, não significa que este jornalismo praticado seja permeado de imprecisões ou 
irresponsabilidades. Na verdade, as afirmações são pesquisadas e as opiniões de especialistas 
levadas em consideração. 
Desta maneira, o jornalismo científico contribui para apurar o senso crítico dos leitores 
sobre as informações contidas nos jornais diários. Pretende-se mostrar aqui que ele não se 
limita a divulgar novas informações aos leitores, mas também faz parte de uma reflexão 
crítica sobre como o jornalismo científico é tratado nos demais veículos. Assim, o leitor 
interessado que tentará buscar mais informações sobre o tema já terá em sua mente os 
principais fatores de como aquele assunto influencia diretamente a comunidade em que ele 
vive. Estas informações, portanto, servirão para transformar o marasmo do jornalismo 
científico atual em que o jornalista finalmente encontra algo que ele considera interessante no 
mundo da ciência e escreve sobre o assunto para que um público receptor. Porém, quando este 
público recebe a mensagem, geralmente não entende o que se tentou noticiar. Quando 
entende, quase não vê possibilidades de aplicação prática da notícia. No fim, como a notícia 
não interessa a quase nada ou ninguém, o trabalho do jornalista foi nulo. 
Tem-se a noção de que é muito difícil tentar fazer com que um tipo de jornalismo 
científico com características contra-hegemônicas tenha a mesma proporção de alcance como 
o realizado pela grande mídia. Sabe-se que, para isto, faz-se necessário um grande aparato 
tecnológico, apoio institucional e financeiro, além de um público-alvo ainda maior. Esta 
proposta não almeja a construção de um jornalismo científico com pretensão de ser a única 
fonte de informação de seus leitores sobre os assuntos tratados. Ela serve como respaldo à 
crítica dos jornais hegemônicos, capacidade de reflexão, de organização comunitária, de 
elevação moral diante do discurso da ausência disseminado pelos grandes meios de 
comunicação. Desta maneira, o jornalismo científico ganha atuação no que hoje é considerado 
o principal formador de opinião pública (“príncipe eletrônico”) com participação de 
moradores que se constituem em personagens e escritores, todos como intelectuais orgânicos 
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que têm plena noção das desigualdades sociais e lutam, através da comunicação, para a 
reversão (ou a mudança) de um quadro estagnado no Brasil. 
Da mesma maneira, acredita-se que o jornal O Cidadão não é um exemplo ideal ou 
final de jornalismo científico. Ideal não no sentido de que ele seja mal elaborado, errado ou 
falso, mas sim ideal no sentido de modelo sonhado. Utilizou-se O Cidadão nesta monografia 
porque o jornal demonstra21 em grande parte como se realiza um jornalismo contra-
hegemônico dentro de uma das maiores comunidades populares do Rio de Janeiro. Tentou-se 
neste trabalho apresentar as características de um jornalismo científico hegemônico e 
apresentar as particularidades de um exemplo de jornalismo comunitário. A fusão destes dois 
tipos de jornalismo certamente é permeada de perdas, tanto de um lado quanto de outro. A 
premissa da precisão jornalística de um diário de grande circulação possivelmente não será o 
principal objetivo desta proposta de utilização do jornalismo científico. Da mesma forma, 
talvez seja difícil esperar de um jornal como O Cidadão uma matéria por mês com dedicação 
exclusiva a assuntos científicos, como ocorrido em abril de 2007.  
Apesar disto, nota-se que os assuntos relacionados à ciência nos jornais de grande 
circulação estão cada vez mais inseridos no contexto da comunicação comunitária. Mesmo 
não tendo a pretensão de possuir uma editoria de ciência ou até mesmo apresentar as matérias 
que abordam a ciência dentro de outras editorias, o jornalismo comunitário se aproxima dos 
temas científicos e os utilizam em prol de sua visão de mundo. Temas como doenças do 
século XXI, estudo geográfico da região devido às fortes chuvas de verão e suas 
conseqüências (como a Leptospirose), reciclagem, obesidade e alimentação saudável, perigos 
da automedicação e tabagismo são tratados em O Cidadão22 da mesma maneira como a 
matéria sobre o aquecimento global, apresentada de maneira bem distinta à forma 
descontextualizada dos jornais diários.  
O exemplo de sucesso deste jornal me leva a acreditar que o jornalismo científico pode 
integrar cada vez mais o cotidiano dos brasileiros. Histórias sobre cientistas que flutuam em 
uma experiência a um sem número de quilômetros de distância ou descobertas sobre uma 
pedra que em nada vai alterar a vida prática da população servem muito mais como um tipo 
de entretenimento do que propriamente informação. A irrelevância é tão grande que o próprio 
Ministério da Ciência e Tecnologia constatou em duas pesquisas realizadas em um intervalo 
de 20 anos que nada mudou em relação à compreensão pública da ciência entre os brasileiros.  
                                                 
21 Como demonstrada na dissertação de mestrado de André Luis Esteves Pinto e pela pesquisa realizada nesta 
monografia. 
22 As reproduções das matérias que tratam destes assuntos podem ser vistas na seção de Anexos desta monogra-
fia.  
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O jornalismo científico pode e deve ser utilizado para o público ter cada vez mais 
senso crítico sobre o que esse tipo de conhecimento poderá fazer a diferença em sua vida. 
Milhares de cientistas espalhados pelo mundo estão congregados em associações, 
mergulhados em suas pesquisas e preocupados em divulgá-las. Pode-se pensar que muitos 
deles almejam somente seu sucesso pessoal, um prêmio Nobel e muito dinheiro. Este 
pensamento é equivocado. O conhecimento científico existe para facilitar a vida humana, para 
a troca de informações a fim de se obter as informações necessárias para o desenvolvimento 
de todos os seres, seja na área tecnológica, geográfica, histórica, ambiental ou na saúde.  
Cada vez que a ciência é transmitida ao público sobre um pedestal inalcançável, este 
propósito social desaparece. Ela fica mais distante e impenetrável ao cotidiano. Falta de 
informação, informações sob um único ponto de vista, cobertura de eventos sem a devida 
contextualização, e até a crítica sobre a própria conduta fazem com que o jornalismo 
científico se torne objeto de desejo dos brasileiros, embora cada vez mais incompreensível.  
Apesar das falhas, esta forma de divulgação científica não foi tratada em nenhum 
momento neste trabalho como uma estratégia de dominação ou uma forma premeditada de 
deixar a ciência cada vez mais distante. O otimismo exacerbado que se carrega é o da 
esperança de uma prática de jornalismo que beira a inocência. Não no sentido de que os 
editores de jornais e seus respectivos repórteres sejam ingênuos, mas no de que não percebem 
que até seus possíveis interesses em um esvaziamento social da ciência em favor de uma 
causa comercial ou de interesses acabam se configurando em um esvaziamento do que o 
próprio jornal tenta propagar.  
O jornalismo científico perde totalmente seu sentido, inclusive o comercial, visto que 
está afastado do que o seu leitor procura ou compreende. Ele se transforma em um depósito de 
notícias onde lê quem acredita que desta maneira se torna o “sabichão” sobre os assuntos 
relacionados à ciência, mas que em momento algum poderá utilizar aquela informação, seja 
porque ela não terá aplicação alguma em sua vida, ou porque ela carece de contextualização, 
seja porque mesmo com uma grande cobertura e com o excelente nível social e de instrução 
do leitor, ela é fragmentada e incompleta. 
Por outro lado, vê-se a possibilidade de o jornalismo científico enfim cumprir sua 
função social. Talvez descaracterizado de suas definições tradicionais vistas nos capítulos 
anteriores, porém efetivamente importante na formação científica de um determinado grupo e 
contribuindo para a disputa da hegemonia nos espaços populares, construindo um centro de 
reprodução, difusão de informações e reflexões sobre o bairro (o local onde este jornalismo 
científico atua) e outros espaços populares da cidade. Não se trata de um jornalismo destinado 
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a todo o Rio de Janeiro ou Brasil, mas voltado para as singularidades do processo cognitivo de 
cada região em que ele é aplicado, deixando de ver os espaços populares como uma mancha 
homogênea e desobstruindo canais de diálogo da população. 
O jornalismo científico utilizado como instrumento de contra-hegemonia não se 
preocupa somente com a notícia dada para preencher um espaço no jornal, ele está inserido 
em um contexto muito maior. Sua função é explicitar as diferenças sociais, popularizar o 
conhecimento científico sem que para isso seja considerado ordinário, fazer do conhecimento 
científico disseminado uma arma de organização comunitária contra o esquecimento social e 
ainda transformar este meio de comunicação em fonte de crítica sobre as demais notícias 
sobre ciência.  
Como uma hipótese, não é algo efetivado e disseminado em todas as comunidades 
populares cariocas, tanto que somente O Cidadão foi citado como exemplo. Entretanto, não é 
algo impossível de existir. Assim como o CEASM, na Maré, existem muitas outras 
instituições representativas dos espaços da favela com projetos políticos semelhantes. O 
próprio Observatório de Favelas, também situado na Maré, trabalha com universitários, 
pesquisadores e intelectuais orgânicos para a discussão acerca das áreas urbanas a partir da 
perspectiva dos segmentos populares da cidade.  
Desta forma, acredita-se que o jornalismo científico finalmente poderá contribuir de 
alguma maneira para a formação científica nacional, aumentando os números de compreensão 
pública da ciência e transformando o interesse pelo assunto em busca por informações. E se o 
jornalismo científico em geral é ajudado com isto, ele também se torna um grande 
instrumento de contra-hegemonia. Sua vocação para esclarecer, se aproximar da população e 
atuar diretamente no dia-a-dia faz do possível bicho-de-sete-cabeças um meio de superação de 














 Existe um jornalismo científico diferente do que se vê nos jornais de grande circulação 
e esta é a razão pela qual se decidiu escrever uma monografia de conclusão de curso sobre 
este tema. Não é um jornalismo que distancia a ciência do cotidiano do cidadão. Não é um 
jornalismo em que as notícias de uma grande discussão acerca das condições climáticas ficam 
restritas a meras citações de especialistas sobre decisões de alguns países. Tampouco pretende 
abordar a ciência como a última inovação tecnológica e biomédica incapaz de se aproximar 
do leitor. 
 Este jornalismo científico nasce com a explícita função de propor uma mudança. As 
características atuais do jornalismo científico no Brasil e as conseqüências observadas de sua 
prática, como a incompreensão pública, mostram que ele precisa de transformação. E se essa 
transformação não parte dos meios de comunicação que detêm hoje o poder hegemônico da 
difusão da informação, ele começa a surgir de onde quase ninguém acreditava ser capaz de 
existir. 
 Isto porque se credita ao jornalismo científico uma imagem sacralizada em que tudo 
que é escrito e abordado é de enorme dificuldade ao leitor brasileiro. Imagine então a 
dificuldade que o leitor de comunidades populares teria com o assunto. Entretanto, o 
jornalismo científico como objeto inalcançável perde totalmente o sentido quando vemos 
exemplos como o jornal O Cidadão. A ciência requer estudo, dedicação e uma certa dose de 
experiência. Contudo, jamais poderia ser encarada como algo fora da realidade. 
 De acordo com os moldes hegemônicos, o jornalismo científico proposto neste 
trabalho seria permeado de defeitos. Podemos citar a falta de especialização dos jornalistas, 
uma possível escassez de comprometimento factual com os eventos, a inexperiência dos 
repórteres, a inexistência, inclusive, de uma editoria voltada para ciência, visto que o próprio 
jornal se questiona sobre a possibilidade de ele realizar voluntariamente um jornalismo 
científico. 
 Todos estes “defeitos” apontados perdem o sentido quando pensamos que a sua 
explícita função é a mudança. Não se espera que uma transformação parta de modelos pré-
estabelecidos ou de cópias menores do que se propõe mudar. O jornalismo científico proposto 
difere das características atuais pelo fato de ser novo e com uma proposta bem definida. Sabe-
se, no entanto, que qualquer cobertura de ciência necessita de dedicação e conhecimentos 
específicos. Com o tempo e a experiência adquirida, este jornalismo científico popular seria 
capaz de atingir. Em um primeiro momento o importante é lembrar a possibilidade de a 
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ciência ser capaz de estar inserida em um jornal popular e ser utilizada como instrumento de 
contra-hegemonia.  
  Um jornalismo científico como instrumento de contra-hegemonia é uma proposta 
inovadora e que necessitaria de anos de estudos e tentativas de jornais populares em seu 
desenvolvimento. A falta de verba, de estrutura e de experiência, de costume e a aceitação de 
estereótipos como falas no sentido de que “não fazemos jornalismo científico” na produção de 
jornais populares podem ser determinantes para o fracasso deste tipo de produção. A negação 
de inferioridade e o combate ao conformismo dos jornais populares na produção de 
informação científica tornam-se fundamentais para que os projetos não recebam títulos de 
“jornaizinhos”, que beiram o menosprezo pelo conteúdo e trabalho realizados.   
 Embora encontre algumas dificuldades pelo caminho, movimentos contra-
hegemônicos que estabelecem o diálogo entre comunidade popular e o restante da cidade 
crescem cada vez mais. Este crescimento pôde ser visto no III Encontro de Comunicação 
Comunitária do Rio de Janeiro, realizado entre os dias 7 e 8 de novembro de 2008, na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em que projetos como o movimento 
Circulando, do Grupo Cultural Raízes em Movimento e a Cia. Étnica de Dança mostraram 
que, assim como O Cidadão e o Observatório de Favelas, a rede de projetos de comunicação 
contra-hegemônicos aumenta cada vez mais. 
 O jornalismo científico não pode se ausentar desta nova visão ou estará fadado a 
permanecer por muito tempo no cenário em que se encontra hoje.  O jornalismo científico vai 
muito além de uma simples seleção do que é ou não informação. Sua primeira função, antes 
de qualquer publicação, é de ter sensibilidade de saber quais são as notícias do universo 
científico que podem fazer alguma diferença no cotidiano dos cidadãos.  
 Infelizmente, encontramos diariamente poucas páginas de jornais reservadas à ciência 
com um interesse mínimo em divulgar informações de utilidade pública. O jornalismo 
científico no Brasil se caracteriza pela informação distante do público, pelo estereótipo da 
ciência como ficção científica ou ainda como notícias alarmistas e desprovidas de contexto. 
 Tais particularidades podem ser explicadas quando supomos a necessidade de se 
atingir o leitor com pouco espaço e tempo para a tarefa. Sobre espaço: comparado ao de uma 
revista especializada, os jornais possuem uma quantidade infinitamente inferior das folhas 
destinadas a abordagem de vários assuntos acerca da ciência. Enquanto a revista produzida 
pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Ciência Hoje, reserva 80 
páginas mensais para abordar os assuntos, o jornal O Globo tem menos de uma página diária 
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em sua editoria de ciência. São 50 páginas a mais para escrever com clareza, contextualização 
e preocupação com o que o leitor está deparado.  
Outro aspecto relevante é o tempo: o profissional que atua no jornal diário possui 
menos de 12 horas para encontrar uma notícia que seja de interesse público relacionada à 
ciência. O de revista tem um mês. A escassez de tempo influencia diretamente na qualidade 
das matérias: a impossibilidade de apuração dos fatos e fontes, a devida calma e tranqüilidade 
de expor o conteúdo pensando no receptor e a responsabilidade de avaliação da divulgação de 
um conteúdo que simplesmente repete um discurso oficial ficam prejudicadas em um cenário 
em que a preocupação maior é preencher o espaço da página em algumas horas. Para cativar o 
público, encontram-se algumas velhas artimanhas de um jornalismo que beira o 
sensacionalismo encoberto por temas de uma suposta difícil penetração pública.  
Para explicar: parece ser fácil apontar o sensacionalismo dos jornais quando abordam 
a vida pessoal de celebridades ou jogadores de futebol. Nas editorias de cidades e política 
também não é tão difícil perceber o que apenas se configura como um “denuncismo”. Mas, e 
na ciência? O jornalismo científico no Brasil sofre de um círculo vicioso em que todos os 
atuantes são prejudicados. A falta de espaço, tempo, o desconhecimento e desinteresse pelos 
assuntos, a pressão comercial e a necessidade de apenas divulgar as declarações oficiais 
auxiliam no despreparo dos jornais e jornalistas em escreverem sobre os temas. A 
conseqüência aparece nas próprias notícias publicadas. A ciência é tratada apenas como mais 
uma editoria que merece sua página e que pode atrair o público com notícias de apelo 
sensacional. 
Desta a forma, a contextualização dos assuntos é prejudicada por uma lógica 
comercial em detrimento da informação não-fragmentada. Essa informação, portanto, chega 
ao público que a lê e a encara como “a notícia” do dia sobre ciência, e, como mostram as 
pesquisas do Ministério da Ciência e Tecnologia, não compreendem o que está escrito.  
É neste ponto que o jornalismo científico encontra sustentação para permanecer inerte. 
Por que é difícil captar o sensacionalismo no jornalismo científico? Será que o público não 
percebe que está sendo enganado pelos jornais porque entendem que a divulgação é 
suficiente? Ou será que a ausência de crítica é devido à dificuldade de se compreender e a 
falta de conhecimento sobre a ciência? As duas respostas são possíveis. Divulgar ciência não 
é fácil e ninguém acredita que seja. O jornalismo científico é um gênero que precisa de 
atenção, conhecimento e concentração. Entretanto, a rotulação da ciência como algo difícil 
ajuda os jornais a simplesmente não dedicarem tempo e espaço suficientes para abordar o 
assunto.  
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 Seguindo a lógica de que “o leitor não entende ciência, então vamos divulgar essas 
notícias para que ele se interesse”, o jornalismo científico tem contribuição fundamental para 
a mitificação da ciência como algo inalcançável e inatingível. A devida atenção aos assuntos 
não é dada, as notícias são divulgadas ao bel-prazer comercial do jornal e o público precisa 
“engolir” as informações como as atuais e necessárias sobre ciência. As matérias são 
incompreensíveis e a ciência passa a ser encarada como algo distante e complicado. Com o 
status de “difícil”, fica realmente árdua a tarefa de criticar os jornais sem suporte informativo 
ou até pelo fato de se acreditar que aquele é o jornalismo científico de fato e que só não 
entendemos ciência porque se trata de um assunto difícil, isentando os jornais de 
responsabilidade. É a partir deste momento que se forma o círculo vicioso.  
 A proposta de utilizar o jornalismo científico comunitário como instrumento de 
contra-hegemonia ajuda a desmistificar a imagem desta atividade. Atuando em um meio 
contra-hegemônico e munido de uma visão de mundo capaz de contrapor aos interesses 
comerciais em favor da organização de uma cultura popular, o jornalismo científico cumpre 
em estado pleno sua função social. Com tempo de apuração, espaço e linha editorial voltada 
para o seu público, os assuntos que antes pareciam distantes e desprovidos de significado 
encontram portas abertas para revelar sua intenção. A ciência finalmente atinge o seu objetivo 
de intervenção no cotidiano público e age diretamente na organização da cultura em 
consonância com a população e seu público leitor. 
 Com a implementação deste novo tipo de jornalismo científico, o cenário da 
compreensão pública da ciência no Brasil certamente sofreria alterações. Ele, além de atuar 
como uma resposta ao discurso hegemônico dos meios de comunicação (no caso, ao 
jornalismo científico), auxiliaria na educação científica da população e possibilitaria a análise 
cada vez mais crítica do que hoje é divulgado pelos jornais no que tange ao jornalismo 
científico. O exemplo do jornal O Cidadão é ainda um protótipo do que poderia se 
transformar em uma grande rede de jornalismo científico em canais contra-hegemônicos. O 
próprio jornal O Cidadão ainda não dedica em sua linha editorial um espaço para a ciência e 
talvez ainda não tenha percebido o quanto que esse assunto pode fazer diferença na 
transformação do jornalismo e da organização de toda sociedade.  
 Talvez, quem sabe, com a força adquirida de uma rede de diálogo entre este 
jornalismo científico popular e o jornalismo científico hegemônico, poder-se-ia alcançar uma 
transformação até mesmo na formação de novos jornalistas. Profissionais que trabalhariam na 
transformação até mesmo da redação de um grande jornal e sabem que este modelo repetido 
em nada acrescenta aos participantes deste jogo. 
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